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CONGRESSO NACIONAL 

ATO DO PRESIDENTE 
DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 21, DE 2006 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do 
art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, 
a Medida Provisória nº 287, de 28 de março de 2006, que “Abre crédito extraordinário, 
em favor do Ministério dos Transportes, no valor de R$ 361.554.596,00, para os fins que 
especifica”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 28 de 
maio de 2006, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Con-
gresso Nacional.

Congresso Nacional, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional.
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SENADO FEDERAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 164, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Maranata a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Guamaré, Estado do Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 580, de 5 de novembro de 2003, que autoriza 

a Associação Comunitária Maranata a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Guamaré, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 165, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Sociedade dos Amigos de Magalhães de Almeida a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Magalhães de Almeida, Estado do 
Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 5, de 13 de janeiro de 2004, que autoriza a 

Sociedade dos Amigos de Magalhães de Almeida a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Magalhães de Almeida, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos tennos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 166, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação “Comunidade Irmãos Unidos” de Gover-
nador Archer a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Governador Archer, 
Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 324, de 27 de junho de 2003, que autoriza a 

Associação “Comunidade Irmãos Unidos” de Governador Archer a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Governador Archer, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 167, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Sócio Cultural São Romão a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Fernando Pedroza, Estado do Rio Grande do 
Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 43, de 15 de janeiro de 2004, que autoriza a 

Associação Sócio Cultural São Romão a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Fernando Pedroza, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 168, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Rádio de Lagoa do Barro 
do Piauí a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Lagoa do Barro do Piauí, 
Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 749, de 19 de dezembro de 2003, que autori-

za a Associação Comunitária de Rádio de Lagoa do Barro do Piauí a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Lagoa do Barro do Piauí, Estado do Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 169, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à Sociedade Serrado Verdes de Comunica-
ções Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüencia modulada na cidade de 
Itajá, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 289, de 12 de junho de 2003, que outorga 

permissão à Sociedade Serrado Verdes de Comunicações Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Itajá, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 170, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Radiodifusão de Piripiri 
– ASCORAPI a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Piripiri, Estado do 
Piauí.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 79, de 14 de fevereiro de 2005, que autoriza 

a Associação Comunitária de Radiodifusão de Piripiri – ASCORAPI a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Piripiri, Estado do Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 171, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Cultural Novos Caminhos de Munhoz de 
Mello – Paraná a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Munhoz de Mello, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 678, de 9 de dezembro de 2003, que autoriza 

a Associação Cultural Novos Caminhos de Munhoz de Mello – Paraná a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Munhoz de Mello, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 172, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Cultural Bragadense, de-
nominada “ACCB”, a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pato Bragado, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 680, de 9 de dezembro de 2003, que autoriza 

a Associação Comunitária Cultural Bragadense, denominada “ACCB”, a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Pato Bragado, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 173, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Cultural de Heliodora – ACHÉ a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Heliodora, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 154, de 16 de abril de 2004, que autoriza a 

Associação Cultural de Heliodora – ACHÉ a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Heliodora, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 174, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária dos Menores Carentes de 
Ibiapina – CE a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ibiapina, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 9, de 21 de janeiro de 2005, que autoriza a 

Associação Comunitária dos Menores Carentes de Ibiapina – CE a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ibiapina, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 175, DE 2006

Aprova o ato que autoriza o Centro de Assistência Social de Palestina José No-
gueira de Melo a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Palestina, Estado 
de Alagoas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 1.966, de 1º de outubro de 2002, que autoriza 

o Centro de Assistência Social de Palestina José Nogueira de Melo a executar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Palestina, Estado de Alagoas, retificando-se o prazo de autorização 
para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 176, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Artística Virtulino Antônio Mairink – Jo-
vens Unidos de Iguaba Grande a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Iguaba Grande, Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 57, de 16 de janeiro de 2004, que autoriza a 

Associação Artística Virtulino Antônio Mairink – Jovens Unidos de Iguaba Grande a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Iguaba Grande, Estado do Rio de 
Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte:
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 177, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária dos Moradores de Cacimba 
de Areia a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cacimba de Areia, Esta-
do da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 572, de 5 de novembro de 2003, que autoriza 

a Associação Comunitária dos Moradores de Cacimba de Areia a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cacimba de Areia, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal,  17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 178, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Movimento Comunitário Rádio Rodovia FM 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Taquarivaí, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 184, de 16 de abril de 2004, que autoriza a As-

sociação Movimento Comunitário Rádio Rodovia FM a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Taquarivaí, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal,  17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 179, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação de Comunicação Alternativa do Novo 
Horizonte – ACANH a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Macapá, Es-
tado do Amapá.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 138, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 

a Associação de Comunicação Alternativa do Novo Horizonte – ACANH a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Macapá, Estado do Amapá.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 180, DE 2006

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Relógio Federal Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro.
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O Congresso Nacional decreta:
Art.  1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 11 de outubro de 2000, que renova por 

10 (dez) anos, a partir da data da publicação deste Decreto Legislativo, a concessão da Rádio Relógio Federal 
Ltda. para explorar, exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 181, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação da Rádio Comunitária Dinâmica de Pon-
te Branca FM – 91.5 a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ponte Branca, 
Estado de Mato Grosso.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 448, de 24 de novembro de 2004, que autoriza 

a Associação da Rádio Comunitária Dinâmica de Ponte Branca FM – 91.5 a executar, por 10 (dez) anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 182, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Nossa Senhora da Penha a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Gameleira, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 161, de 16 de abril de 2004, que autoriza a 

Associação Comunitária Nossa Senhora da Penha a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Gameleira, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO Nº 183, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação de Moradores Águas Cantantes de Iva-
té, denominada “AMACI”, a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ivaté, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº  539, de 22 de dezembro de 2004, que autoriza 

a Associação de Moradores Águas Cantantes de Ivaté, denominada “AMACI”, a executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ivaté, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 184, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Comunicaçao – ASC-
COM a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Salto da Divisa, Estado de 
Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº  661, de 9 de dezembro de 2003, que autoriza 

a Associação Comunitária de Comunicação – ASCCOM a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Salto da Divisa, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 185, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Alvarenguense Cultural Comunitária de 
Radiodifusão a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alvarenga, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº  64, de 4 de fevereiro de 2005, que au-

toriza a Associação Alvarenguense Cultural Comunitária de Radiodifusão a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Alvarenga, Estado de Mi-
nas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 186, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária para o Desenvolvimento 
Artístico e Cultural de Monte Verde a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Camanducaia, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 256, de 12 de junho de 2003, que autoriza 

a Associação Comunitária para o Desenvolvimento Artístico e Cultural de Monte Verde a executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Camanducaia, Estado de 
Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 187, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Tuneiras do Oeste a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Tuneiras do 
Oeste, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 441, de 28 de agosto de 2003, que autoriza a 

Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de Tuneiras do Oeste a executar, por 10 (dez) anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 188, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Beneficente das Crianças Carentes e 
Abandonadas de Bandeirantes a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Bandeirantes, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 315, de 24 de agosto de 2004, que autoriza a 

Associação Beneficente das Crianças Carentes e Abandonadas de Bandeirantes a executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 189, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária Panorama FM a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Panorama, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 182, de 16 de abril de 2004, que autoriza a 

Associação Comunitária Panorama FM a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Panorama, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 190, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação de Integração Comunitária de São João 
do Tigre a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São João do Tigre, Esta-
do da Paraíba.
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 109, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza 

a Associação de Integração Comunitária de São João do Tigre a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São João do Tigre, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 191, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação de Cultura de Brasília de Minas a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Brasília de Minas, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 320, de 27 de junho de 2003, que autoriza a 

Associação de Cultura de Brasília de Minas a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Brasília de Minas, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 192, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação de Desenvolvimento Comunitário Lago-
anovense – ADESCOL a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Lagoa Nova, 
Estado do Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 65, de 4 de fevereiro de 2005, que autoriza a As-

sociação de Desenvolvimento Comunitário Lagoanovense – ADESCOL a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Lagoa Nova, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 19 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 193, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Jucurutu/RN a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Jucurutu, Estado 
do Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 377, de 11 de outubro de 2004, que autoriza 

a Associação Comunitária e Cultura de Jucurutu/RN a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Jucurutu, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de maio de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 61ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 17 de maio de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, João Alberto Souza,  
Roberto Saturnino, Garibaldi Alves Filho e Romeu Tuma



16958 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2006

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 73 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

Of. GLPMDB N° 180/2006 

Brasília, 17 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Ney Suassuna, como 
membro titular, na Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania – CCJ, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. – Senador Ney Suassuna, 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência designa o Sr. Senador Ney Su-
assuna como titular para compor a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, nos termos do ofício que 
acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, mensagens que serão lidas 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

São lidas as seguintes: 

 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 136, de 2006 (nº 340/2006, na origem), de 9 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2005 (nº 722/2003, na 
Casa de origem), que altera o art. 526 da Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT, aprova-
da pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, estabelecendo o direito de sindicalização 
para o empregado de entidade sindical, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.295, de 9 de 
maio de 2006;

– Nº 137, de 2006 (nº 341/2006, na origem), de 9 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara n0 121, de 2005 (nº 4.110/2001, 

na Casa de origem), que denomina “Aeroporto 
de Vitória – Eurico de Aguiar Salles” o aero-
porto da cidade de Vitória – ES, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.296, de 9 de maio 
de 2006;

– Nº 138, de 2006 (nº 342/2006, na origem), de 9 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 274, de 2005), que acres-
centa e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que aprova o Plano 
Nacional de Viação; revoga o art. 30 da Medi-
da Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 
2001; e dá outras providências, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.297, de 9 de maio 
de 2006;

– Nº 139, de 2006 (nº 343/2006, na origem), de 9 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei do Senado nº 70, de 2003, de autoria do Se-
nador Aelton Freitas, que inscreve o nome do 
Marechal-do-Ar Alberto Santos Dumont, o Pai 
da Aviação, no Livro dos Heróis da Pátria, san-
cionado e transformado na Lei nº 11.298, de 9 
de maio de 2006; e

– Nº 140, de 2006 (nº 346/2006, na origem), de 9 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara n0 127, de 2005 (nº 4.671/2004, 
na Casa de origem), que altera o art. 67 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, incluindo, 
para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e 
no § 8º do art. 201 da Constituição Federal, de-
finição de funções de magistério, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.301, de 10 de maio 
de 2006.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
A Mensagem 138/2006 (nº 342/2006, na origem), 

juntada ao processado do Projeto de Lei de Conver-
são nº 5, de 2006, proveniente da Medida Provisória 
nº 274, de 2005, vai à Comissão Mista, nos termos do 
art. 11 da Resolução nº 1, de 2002.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, mensagens do Presidente da 
República que serão lidas pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Papaléo Paes.
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São lidas as seguintes: 

MENSAGEM N° 141, DE 2006 
(N° 364/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o disposto no art, 52, inciso 

III, alínea f, da Constituição, combinado com o § 1° do 
art. 4° da Lei n° 8.884, de 11 de junho de 1994, subme-
to à consideração de Vossas Excelências o nome da 

Senhora Elizabeth Maria Mercier Querido Farina para 

ser reconduzida ao cargo de Presidente do Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica – CADE do Mi-

nistério da Justiça.

Brasilia, 12 de maio de 2006.
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Aviso nº 509 – C. Civil

Em 12 de maio de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Fede-
ral, no exercício do cargo de Presidente da Repúbli-
ca, submete à consideração dessa Casa o nome da 
Senhora Elizabeth Maria Mercier Querido Farina para 
ser reconduzida ao cargo de Presidente do Conselho 
Administrativo de Defesa da Justiça.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO IV 
Do Senado Federal

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:
....................................................................................

III – aprovar prevíamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

 f) titulares de outros cargos que a lei determinar
....................................................................................

LEI Nº 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994

Transforma o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade) em Autarquia, 
dispõe sobre a prevenção e a repressão às 
infrações contra a ordem econômica e dá 
outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Composição do Conselho

Art. 4º O Plenário do Cade é composto por um 
Presidente e seis Conselheiros escolhidos dentre ci-
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dadãos com mais de trinta anos de idade, de notó-

rio saber jurídico ou econômico e reputação ilibada, 

nomeados pelo Presidente da República, depois de 

aprovados pelo Senado Federal. (Redação dada pela 

Lei nº 9.021, de 30-3-95)

§ 1º O mandato do Presidente e dos Conselheiros 

é de dois anos, permitida uma recondução.

 ...................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-

cos.)

MENSAGEM Nº 142, DE 2006 
(Nº 365/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o disposto no art. 52, inciso 

III, alínea f, da Constituição, combinado com o § 1º do art. 
4º da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, submeto à 
consideração de Vossas Excelências o nome do Senhor 
Luis Fernando Rigato Vasconcellos para ser reconduzido 
ao cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE do Ministério da Justiça.

Brasilia, 12 de maio de 2006. – Renan Calhei-
ros, Presidente.
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Aviso nº 510 – C. Civil

Em 12 de maio de 2006 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, no exercício do cargo de Presidente da Re-
pública, submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Luís Fernando Rigato Vasconcellos para 
ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do Conse-
lho Administrativo de Defesa Econômica – Cade do 
Ministério da Justiça.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
SEÇÃO IV 

Do Senado Federal

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:
....................................................................................

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determi-
nar;
....................................................................................

LEI Nº 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994

Transforma o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (CADE) em Autarquia, 
dispõe sobre a prevenção e a repressão às 
infrações contra a ordem econômica e dá 
outras providências.

....................................................................................

 

CAPÍTULO II 

Da Composição do Conselho

Art. 4º O Plenário do Cade é composto por um 

Presidente e seis Conselheiros escolhidos dentre ci-

dadãos com mais de trinta anos de idade, de notório 

saber jurídico ou econômico e reputação ilibada, no-

meados pelo Presidente da República, depois de apvo-

vados pelo Senado Federal. (Redação dada pela Lei 

nº 9.021, de 30-3-95)

§ 1º O mandato do Presidente e dos Conselheiros 

é de dois anos, permitida uma recondução.

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-

cos.)

 
MENSAGEM Nº 143, DE 2006 

(Nº 366/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,

De conformidade com o disposto no art. 52, inciso 

III, alínea f, da Constituição, combinado com o § lº do 

art. 4º da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, sub-

meto à consideração de Vossas Excelências o nome 

do Senhor Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado para 

ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do Conse-

lho Administrativo de Defesa Econômica – CADE do 

Ministério da Justiça.

Brasília, 12 de maio de 2006. – Renan Calhei-
ros, Presidente.
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Aviso nº 511 – C. Civil

Em 12 de maio de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, no exercício do cargo de Presidente da Re-
pública, submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado para 
ser reconduzido ao cargo de Conselheiro do Conse-
lho Administrativo de Defesa Econômica – CADE do 
Ministério da Justiça.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado-Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO IV 
Do Senado Federal

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:
....................................................................................

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;
....................................................................................

LEI Nº 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994

Transforma o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE em Autarquia, 
dispõe sobre a prevenção e a repressão às 
infrações contra a ordem econômica e dá 
outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Composição do Conselho

Art. 4º O Plenário do Cade é composto por um 
Presidente e seis Conselheiros escolhidos dentre ci-
dadãos com mais de trinta anos de idade, de notó-
rio saber jurídico ou econômico e reputação ilibada, 
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nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovados pelo Senado Federal. (Redação dada pela 
Lei nº 9.021, de 30-3-95)

§ 1º O mandato do Presidente e dos Conselheiros 
é de dois anos, permitida uma recondução.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)

MENSAGEM Nº 144, DE 2006 
(Nº 367/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,

De conformidade com o disposto no art. 52, inciso 

III, alínea f, da Constituição, combinado com o § 1º do 

art. 4º da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, submeto 

à consideração de Vossas Excelências o nome do Se-

nhor Ricardo Villas Bôas Cueva para ser reconduzido 

ao cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica – CADE do Ministério da Justiça.

Brasilia, 12 de maio de 2006. – Renan Calhei-

ros, Presidente.
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Aviso nº 512 – C.Civil.

Em 12 de maio de 2006 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 
o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Fede-
ral, no exercício do cargo de Presidente da República, 
submete à consideração dessa Casa o nome do Se-
nhor Ricardo Villas Bôas Cueva para ser reconduzido 
ao cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE do Ministério da Justiça.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado-Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

 
LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
SEÇÃO IV 

Do Senado Federal

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:
....................................................................................

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determi-
nar;
....................................................................................

LEI Nº 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994

Transforma o Conselho Administra-
tivo de Econômica (CADE) em Autarquia, 
dispõe prevenção e a repressão às infra-
ções contra econômica e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

 
CAPÍTULO II 

Da Composição do Conselho

Art. 4º O Plenário do Cade é composto por um 
Presidente e seis Conselheiros escolhidos dentre ci-
dadãos com mais de trinta anos de idade, de notó-
rio saber jurídico ou econômico e reputação ilibada, 
nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovados pelo Senado Federal. (Redação dada pela 
Lei nº 9.021, de 30-3-95)

§ 1º O mandato do Presidente e dos Conselheiros 
é de dois anos, permitida uma recondução.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – As matérias vão à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, Projeto de Decreto Legislati-
vo recebido da Câmara dos Deputados que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

É lido o seguinte:

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 305, DE 2006 
(Nº 2.046/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Asa Branca Radiodifusão Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Brasília, 
Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-
taria nº 330, de 7 de julho de 2005, que outorga per-
missão à Asa Branca Radiodifusão Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Brasília, Distrito Federal.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

 
MENSAGEM Nº 613, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências, acompanha-
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nº 330, de 7 de julho de 2005, que outor-
ga permissão à Asa Branca Radiodifusão Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada no Município de Brasília, 
Distrito Federal.

Brasília, 21 de setembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

 
MC Nº 246 EM

Brasília, 9 de agosto de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. De conformidade com as atribuições legais e 
regulamentares cometidas a este

Ministério, determinou-se a publicação da Con-
corrência nº 23/2001-SSR/MC, com vistas à im-
plantação de uma estação de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na localidade de Brasília, 
Distrito Federal.

2. A Comissão Especial de Licitação, consti-
tuída pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 
1997, e suas alterações, depois de analisar a docu-
mentação de habilitação e as propostas técnica e 
de preço pela outorga das entidades proponentes, 
com observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e da legislação especifica de radiodifusão, 

concluiu que a Asa Branca Radiodifusão Ltda. (Pro-
cesso nº 53000.002480/2001) obteve a maior pon-
tuação do valor ponderado, nos termos estabeleci-
dos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, 
já homologado, tendo sido outorgada a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Helio Calixto da Costa.

 
PORTARIA Nº  330, DE 7 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com o art. 
32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista 
o que consta do Processo nº 53000.002480/2001) 
Concorrência nº  23/2001-SSR/MC e do Parecer COn-
jur/MC/MGT nº 1122-2.29/2005, de 5 de julho de 
2005, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Asa Branca Radio-
difusão Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Bra-
silia, Distrito Federal.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art 3º O contrato de adesão decorrente desta per-
missão deverá ser assinado dentro de sessenta dias, 
a contar da data de publicação da deliberação de que 
trata o artigo anterior, sob pena de tomar-se nulo, de 
pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.
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(À Comissão de Educação – decisão ter-
minativa.)
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O projeto que acaba de ser lido, tramitará com 
prazo determinado de 45 dias, de acordo com o art. 
223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos ter-
mos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plenário 
em 25 de março de 2003, o projeto lido será apreciado 
terminativamente pela Comissão de Educação, onde 
poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias 
úteis, nos termos do art. 122, II, b, combinado com o 
art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 586, DE 2006

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei do Senado nº 102, de 2006 que, “Altera as Leis 
nºs 3.268, de 1957, e 4.324, de 1964, para dispor sobre 
o exame de proficiência dos médicos e dos cirurgiões-
dentistas”, seja encaminhado à Comissão de Educação 
para que esta se pronuncie sobre o mesmo.

Justificação

Tramita na Comissão de Educação o PLS nº 
217/04, que “Altera o artigo 17 da Lei nº 3.268, de 30 
de setembro de 1957, que dispõe sobre os conselhos 
de Medicina e dá outras providências, e o artigo 48 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabe-
lece as diretrizes e bases da educação nacional, para 
instituir o Exame Nacional de Proficiência em Medici-
na como requisito para o exercício legal da Medicina 
no País” que, por força regimental, foi primeiramente 
distribuído à CE, uma vez que o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu inciso III, do art. 102, assinala 
que “Art. 102. À Comissão de Educação compete opinar 
sobre proposições que versem sobre: (...) III – formação 
e aperfeiçoamento de recursos humanos (...)”.

A presente matéria altera, igualmente, o art. 17 
da Lei nº 3.268/57, ficando clara a manifestação des-
ta Comissão.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2006. – Sena-
dor Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia, oportunamente, nos ter-
mos do art. 255, § 2º, alínea c, item 12, do Regimento 
Interno.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 587, DE 2006

Requer voto de aplauso para a Pro-
fessora Alcy Pedrosa de Oliveira Limongi, 
que completou 89 anos de idade no dia 10 
de maio.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, voto de aplauso para a 
Professora Alcy Pedrosa de Oliveira Limongi, em co-
memoração ao seu aniversário de 89 anos, ocorrido 
no último dia 10 de maio do corrente.

Requeiro, mais, que o voto de aplauso seja en-
caminhado à homenageada.

Justificação

O voto de aplauso que ora apresento justifica-se 
pela valorosa contribuição prestada pela Professora 
Alcy. São 89 anos fazendo o bem. Ganhou o respeito 
dos amazonenses. Ensinou e formou muitas gerações. 
Em pleno vigor mental, continua partilhando sua sa-
bedoria com quem a solicitar e de forma sempre ge-
nerosa. Incluo com prazer Alcy Limongi na galeria das 
figuras consagradas por essa Casa.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio

REQUERIMENTO Nº 588, DE 2006

Requer voto de aplauso ao Enge-
nheiro-Agrônomo amazonense Vivaldo 
Campbell de Araújo, pelo lançamento do 
livro O Chamado.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de aplauso ao Engenhei-
ro-Agrônomo Vivaldo Campbell de Araújo, pelo lança-
mento do livro O Chamado, de conteúdo humanístico 
e espiritual.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja levado 
ao conhecimento do autor, residente em Manaus.

Justificação

A homenagem que ora formulo justifica-se diante 
do conteúdo humano e espiritual do livro que Vivaldo 
Campbell de Araújo acaba de lançar. Trata-se de obra 
direcionada ao bem e cuja leitura é agradável, repre-
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sentando, ao mesmo tempo, contribuição cultural que 
engrandece o Amazonas.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 589, DE 2006

Requer voto de aplauso à Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus, pela 
realização da III Feira Internacional da Ama-
zônia – III FIAM, em Brasília, no mês de 
maio de 2006.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso à Superintendên-
cia da Zona Franca de Manaus, em particular à sua 
Superintendente Dra. Flávia Grosso, pela iniciativa de 
promover, em Brasília, no mês de maio de 2006, a III 
Feira Internacional da Amazônia – III FIAM.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhecimento do Ministro Luiz Fernando Furlan, 
da Indústria e Comércio Exterior, e à Superintendente 
da Suframa, Dra. Flávia Grosso.

Justificação

A homenagem que ora formulo justifica-se diante 
da importância da III Feira Internacional da Amazônia, 
iniciativa destinada à promoção do Pólo Industrial de 
Manaus, uma experiência vitoriosa e que contribui for-
temente para o desenvolvimento daquela área, com 
inegáveis benefícios para o País, inclusive com a ex-
portação de bens ali produzidos.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 

Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes: 

OFÍCIOS 
 DO MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

– Nº 675/2006, de 8 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 618, 
de 2005, do Senador Leonel Pavan; e

– Nº 678/2006, de 8 do corrente, encaminhando infor-
mações em resposta ao Requerimento nº 1.006, 
de 2005, do Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º 

Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes: 

Of. nº 422/2006 – LPL

Brasília, 16 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Partido 

Liberal indica o Deputado Jorge Pinheiro (PL/DF), na 
qualidade de titular, e o Deputado Sandro Mabel (PL/
GO), na qualidade de suplente, em substituição aos 
anteriormente indicados, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisó-
ria nº 292, de 26-4-06 que “Altera as Leis nºs 9.636, 
de 15 de maio de 1998, e 8.666, de 21 de junho de 
1993, os Decretos-Leis nºs 271, de 28 de fevereiro de 
1967, 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 1.876, de 
15 de julho de 1981, a Lei nº 11.124, de 16 de junho 
de 2005, e dá outras providências”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração.

Deputado Luciano Castro, Líder do Partido Li-
beral.

Of. nº 20/2006

Brasília, 17 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Venho por meio deste comunicar a Vossa Excelên-

cia a substituição do Deputado João Alfredo – P-SOL/
CE pelo Deputado Babá – P-SOL/RJ, e do Deputado 
Orlando Fantazzini – P-SOL/SP pelo Deputado Ivan Va-
lente – P-SOL/SP para integrarem, respectivamente, a 
titularidade e a suplência da Comissão Mista destinada 
a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória 
nº 293, que “Dispõe sobre o reconhecimento das cen-
trais sindicais para os fins que especifica”.

Atenciosamente, – Deputado João Alfredo, Lí-
der/P-SOL

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:
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Ofício nº 51/2006-GLPSDB

Brasília, 17 de maio de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, venho indicar o Senador 

Marcos Guerra para integrar, como membro titular, a 
Comissão de Educação, na vaga destinada ao PSDB 
– Partido da Social Democracia Brasileira.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Arthur Virgílio, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência designa o Sr. Senador Marcos 
Guerra como titular para compor a Comissão de Edu-
cação, nos termos do ofício que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

OF/GAB/I/Nº 406

Brasília, 17 de maio 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Henrique Eduardo Alves passa a integrar, na qualidade 
de Titular, a Comissão Especial destinada a examinar 
e dar parecer à Medida Provisória nº 294/2006, que 
Cria o Conselho Nacional de Relações do Trabalho 
– CNRT, e dá outras providências, em substituição ao 
Deputado Mendes Ribeiro Filho.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro-
testos de estima e elevada consideração. – Deputado 
Wilson Santiago, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Será feita a substituição solicitada.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 382, de 2005, de au-
toria do Senador Aloizio Mercadante, que institui 
o “Dia Nacional de Combate ao Câncer Infantil” 
e dá outras providências; e

– Projeto de Lei do Senado nº 421, de 2005, de auto-
ria do Senador Paulo Paim, que inscreve o nome 
de Sepé Tiarajú no Livro dos Heróis da Pátria.

Tendo sido aprovados terminativamente pela 
Comissão de Educação, as matérias vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 2006 (nº 
4.473/2004, na Casa de origem), que institui o 
Dia do Radialista; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2006 (nº 
4.842/2005, na Casa de origem), que institui o ano 
de 2006 como o Ano Nacional dos Museus.
Aos projetos não foram oferecidas emendas.

As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 
oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – A Presidência comunica ao Plenário que, uma 
vez findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 
do Regimento Interno, sem interposição do recurso 
ali previsto, determinou o arquivamento definitivo do 
Projeto de Resolução nº 37, de 2004, de autoria do 
Senador Osmar Dias, que acrescenta § 5º ao art. 48 
da Resolução nº 43, de 2001 (permite a dedução dos 
investimentos dos Estados em Educação e pesquisa 
de nível superior, nos pagamentos de encargos de 
parte de dívidas junto à União).

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 2006 
– COMPLEMENTAR

Altera a redação do inciso I do art. 1º 
da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, pata determinar a inelegibilidade 
de candidato condenado por compra de 
voto.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do art. 1º da Lei Complementar 

nº 64, de 18 de maio de 1990, passa a vigorar acres-
cido de alínea “j”, com a seguinte redação:

“Art. 1º.  .................................................
 ..............................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
j) os que forem condenados por compra 

de voto, nos termos do art. 41-A da Lei nº 9.504, 
de 1997, pelo prazo de quatro anos. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

O ordenamento jurídico, com a edição da Lei nº 
9.840, de 28 de setembro de 1999, foi acrescido de 
uma nova proibição à Lei das Eleições, o art. 41-A, 
para conceituar e punir a compra de voto, prática muito 
utilizada em nossas eleições. Conhecida como Lei do 
Bispo, porque nasceu de um projeto de lei de iniciati-
va popular, liderado pela Confederação Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) e por sindicatos de trabalhadores, essa 
norma é fruto do anseio da sociedade por eleições 
limpas e decisões judiciais efetivas.

A nova lei não inovou somente ao introduzir um 
conceito de captação de sufrágio (compra de voto), 
mas determinou a cassação do registro ou diploma do 
candidato que doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao 
eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vanta-
gem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego 
ou função pública.

Diz o art. 41-A, verbis:

Art. 41-A. Ressalvado o disposto no art. 
26 e seus incisos, constitui captação de su-
frágio, vedada por esta Lei, o candidato doar, 
oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com 
o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem 
pessoal de qualquer natureza, inclusive em-
prego ou função pública, desde o registro da 
candidatura até o dia da eleição, inclusive, sob 
pena de multa de mil a cinqüenta mil Ufir, e 
cassação do registro ou do diploma, observado 
o procedimento previsto no art. 22 da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

A captação de sufrágio, ao contrário do outro 
ilícito, não gera a inelegibilidade, mas a cassação do 
registro da candidatura ou diploma. O candidato fica 
fora daquela eleição, mas pode se candidatar para as 
próximas. Aliás, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
diante do argumento de inconstitucionalidade do art. 
41-A por reportar-se à cassação do registro ou diploma 
a traduzir hipótese de inelegibilidade, que deveria ser 
fixado por lei complementar (art. 14, § 9º da CF/88), 
construiu uma interpretação jurisprudencial exatamente 
no sentido de que a decretação da cassação do regis-
tro ou do diploma não cria inelegibilidade.

Por outro lado, a decisão de inelegibilidade, para 
produzir seus efeitos, deve transitar em julgado, con-
forme dispõe o art. 15 da Lei Complementar nº 64/90. 
Assim é que, por exemplo, o abuso do poder econô-
mico não impede que o candidato se eleja e exerça 
o mandato, enquanto não transitada em julgado a 
decisão quanto a esse ilícito. Se a decisão demorar, 
não atingirá o mandato obtido por meio ilegal, em-

bora gere a inelegibilidade para pleitos seguintes. O 
Projeto em apreço diz apenas que serão inelegíveis 
os condenados na forma do art. 41-A, em nada de-
vendo se aguardar julgamentos definitivos com trân-
sito em julgado.

A captação de sufrágio é o embrião, a célula de um 
possível abuso do poder econômico ou político. Desta 
maneira, para que se dê à compra de votos o mesmo 
tratamento legal dado ao abuso do poder político ou 
econômico, o ilícito deve ser previsto também na Lei 
das Inelegibilidades, conforme proponho no presente 
projeto de lei complementar, que acrescenta a captação 
de sufrágio ao rol dos atos que geram inelegibilidade 
para todos os cargos.

Estou certo de que uma medida de tamanha 
relevância para a prática democrática não deixará de 
contar com o apoio dos meus ilustres pares.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2006 – Sena-
dor Antônio Carlos Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 64, 
DE 18 DE MAIO DE 1990

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 
9º da Constituição Federal, casos de inele-
gibilidade, prazos de cessação, e determina 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

LEI Nº 9.840, DE 28 DE SETEMBRO DE 1999

Altera dispositivos da Lei nº 9.504, de 
30 de setembro de 1997, e da Lei nº 4.737, 
de 15 de julho de 1965 – Código Eleitoral.

Art. 1º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 41-A. Ressalvado o disposto no art. 26 e 
seus incisos, constitui captação de sufrágio, vedada 
por esta Lei, o candidato doar, oferecer, prometer, 
ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, 
bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, in-
clusive emprego ou função pública, desde o registro 
da candidatura até o dia da eleição, inclusive, sob 
pena de multa de mil a cinqüenta mil Ufir, e cassação 
do registro ou do diploma, observado o procedimento 
previsto no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 
de maio de 1990.”
....................................................................................
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CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 

sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

I – plebiscito;
II – referendo;
III – iniciativa popular.

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2006

Altera dispositivos da Lei nº 6.530, de 
12 de maio de 1978, que regulamenta a pro-
fissão do Corretor de Imóveis, disciplina o 
funcionamento de seus órgãos de fiscali-
zação e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 2º, 3º, 4º, 10, 13, 14, 15, 16, 17, 

18, 20 e 21 da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O exercício das atividades com-
preendidas no campo da corretagem de imó-
veis, ressalvados os direitos adquiridos, é prer-
rogativa exclusiva do Gestor Imobiliário e do 
Técnico Imobiliário regularmente inscritos nos 
Conselhos Regionais de Corretores de Imóveis, 
sob pena de multa, além das sanções civis e 
penais aplicáveis.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas, 
inscritas nos termos desta Lei, poderão patro-
cinar o exercício de atividades compreendidas 
no campo da corretagem de imóveis, desde 
que o atendimento ao público nelas interes-
sado seja feito por profissional regularmente 
inscrito no Conselho Regional de Corretores 
de Imóveis. (NR)”

“Art. 3º Estão compreendidas no campo 
da corretagem de imóveis as atividades de:

I – captação de negócios imobiliários;
II – intermediação em operações de com-

pra, venda, permuta e locação de imóveis;
III – comercialização de imóveis;
IV – gestão de controle e recebimento 

de alugueres e prestações afins;
V – gestão de controle e recebimento de 

taxas de condomínios e afins;

VI – avaliação de valor de mercado de 
imóveis e expedição do correspondente lau-
do;

VII – planejamento, organização e reali-
zação de leilões de imóveis;

VIII – planejamento, organização e acom-
panhamento da aprovação de loteamentos 
junto aos órgãos públicos competentes;

IX – comercialização de cotas de con-
sórcio de imóveis;

X – assessoria técnica e consultoria sobre 
quaisquer atividades constantes dos incisos 
deste artigo. (NR)”

“Art. 4º  ..................................................  
§ 1º Podem pleitear inscrição profissio-

nal nos Conselhos Regionais de Corretores 
de Imóveis:

I – na categoria de Gestor Imobiliário, os 
diplomados em estabelecimentos de ensino 
superior oficiais ou reconhecidos na área das 
ciências imobiliárias e os diplomados em curso 
similar no exterior, após a validação e registro 
do diploma no órgão competente;

II – na categoria de Técnico Imobiliário, 
os diplomados em estabelecimentos de ensino 
médio oficiais como Técnicos em Transações 
Imobiliárias e os diplomados em curso simi-
lar no exterior, após a validação e registro do 
diploma no órgão competente.

§ 2º Ao requerer a inscrição profissional, 
o Gestor Imobiliário e o Técnico Imobiliário 
devem submeter-se a exame de proficiência, 
destinado a comprovar seu nível de preparo 
técnico-educacional indispensável ao pleno 
exercício da profissão.

§ 3º A reprovação no exame previsto no § 
2º0 deste artigo não. impedirá a inscrição, mas 
obrigará o examinando a freqüentar programa 
de complementação técnico-educacional, dis-
ciplinado por Resolução do Conselho Federal 
de Corretores de Imóveis.

§ 4º A manutenção da inscrição profis-
sional fica condicionada à participação das 
pessoas físicas inscritas em programa de re-
ciclagem e educação continuada definido pelo 
Conselho Federal de Corretores de Imóveis, de 
periodicidade não inferior a três anos.

§ 5º As responsabilidades e atribuições 
comuns e específicas do Gestor Imobiliário 
e do Técnico Imobiliário serão definidas pelo 
Conselho Federal de Corretores de Imóveis.

§ 6º O registro de aprendiz nos Conse-
lhos Regionais de Corretores de Imóveis será 
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por tempo limitado, nos termos das normas a 
serem expedidas pelo Conselho Federal.

§ 7º A pessoa física ou jurídica inscrita, 
quando inadimplente com suas obrigações 
no respectivo Conselho Regional, terá sua 
inscrição suspensa até a satisfação do débi-
to. (NR)”

“Art. 6º As pessoas jurídicas inscritas 
nos Conselhos Regionais de Corretores de 
Imóveis sujeitam-se aos mesmos deveres e, 
no que couber, têm os mesmos direitos das 
pessoas físicas nele inscritas.

§ 1º As pessoas jurídicas, a que se refere 
este artigo, terão como responsável técnico um 
Gestor Imobiliário, com participação mínima na 
sociedade de vinte e cinco por cento de seu 
capital social, ou, no caso de sociedade anôni-
ma, um diretor eleito em assembléia geral.

§ 2º Estão sujeitas à inscrição nos Conse-
lhos Regionais de Corretores de Imóveis todas 
as pessoas jurídicas que patrocinem o exercício 
de quaisquer das atividades compreendidas 
no campo da corretagem de imóveis.

§ 3º As pessoas jurídicas inscritas na 
forma desta Lei podem associar-se, mediante 
contrato ou convênio de parceria, a profissio-
nais da corretagem de imóveis, sem vínculo 
de emprego, para participação nos resulta-
dos, desde que os respectivos contratos ou 
convênios sejam registrados no Conselho Re-
gional. (NR)”

“Art. 10. O Conselho Federal será com-
posto por dois representantes efetivos e res-
pectivos suplentes, de cada Conselho Regio-
nal, e um Presidente, eleito dentre os repre-
sentantes efetivos.

§ 1º O Presidente do Conselho Federal, 
quando no exercício da função, ficará automa-
ticamente licenciado dos cargos de conselheiro 
regional e federal.

§ 2º O Conselho Regional, de cuja repre-
sentação for eleito o Presidente do Conselho 
Federal, convocará, para substituí-lo, um de 
seus representantes suplentes. (NR)”

“Art. 13. Os Conselhos Federal e Regio-
nais terão, como órgão deliberativo máximo, 
o Plenário, que será administrado por uma 
diretoria composta de um Presidente, dois 
Vice-Presidentes, dois Secretários e dois Te-
soureiros.

§ 1º A diretoria do Conselho Federal será 
eleita dentre seus membros.

§ 2º A diretoria dos Conselhos Regionais, 
bem como seus representantes junto ao Con-
selho Federal, serão indicados na chapa con-
corrente ao pleito, de que trata o art. 11, dentre 
os candidatos a Conselheiros efetivos.

§ 3º A vacância de cargo de diretoria 
será suprida por um conselheiro efetivo eleito 
dentre seus pares.

§ 4º Junto aos Conselhos Federal e Re-
gionais funcionará um Conselho Fiscal, elei-
to dentre os conselheiros efetivos, composto 
de três membros titulares e três suplentes. 
(NR)”

“Art. 14. Os membros do Conselho Fede-
ral e dos Conselhos Regionais terão mandato 
de quatro anos.

Parágrafo único. Ficam mantidas as con-
dições de exercício de mandato dos atuais 
ocupantes de cargos eletivos dos Conselhos 
Federal e Regionais. (NR)”

“Art. 15.  ................................................
 ..............................................................
IV – por ato de improbidade, desídia ou 

falta de decoro, devidamente apurado em pro-
cesso administrativo, depois de transitada em 
julgado a decisão condenatória.

 ....................................................  (NR)”

“Art. 16.  ................................................
 ..............................................................  
VI – elaborar contrato padrão para os 

serviços de corretagem de imóveis, de obser-
vância obrigatória pelos inscritos, e instituir o 
Registro de Contratos de Prestação de Ser-
viços (RCPS).

 ..............................................................
XV – destituir membro ou diretor do Con-

selho Federal ou de Conselho Regional, por ato 
de improbidade, desídia ou falta de decoro.

 ..............................................................
XVIII – normatizar a concessão de diá-

rias, jetons e auxílios de representação, fixan-
do-lhes os valores máximos a serem aplicados 
pelo Conselho Federal e pelos Conselhos Re-
gionais, tendo como limite para diárias o menor 
valor da anuidade da pessoa jurídica.

§ 1º O Conselho Federal poderá instituir 
e gerir uma caixa de assistência, com persona-
lidade jurídica própria de direito privado, des-
tinada a prestar assistência a profissionais da 
corretagem de imóveis e seus familiares junto 
aos Conselhos Regionais.



17018 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 2006

§ 2º A caixa de assistência poderá, em 
benefício dos profissionais inscritos, promover 
a seguridade complementar.

§ 3º Caberá à caixa de assistência até 
vinte por cento do valor da anuidade cobra-
da pelos Conselhos Regionais, a ela acres-
cido e cobrado no mesmo documento de 
cobrança.

§ 4º Em caso de extinção ou desativação 
da caixa de assistência, seu patrimônio será 
incorporado ao do Conselho Federal.

§ 5º A diretoria da caixa de assistên-
cia será composta de cinco membros, eleitos 
pelo Conselho Federal dentre seus membros 
efetivos.

§ 6º O Conselho Federal poderá intervir 
na caixa de assistência, para verificação de 
irregularidades ou saneamento tanto admi-
nistrativo, quanto financeiro, nomeando-lhe 
diretoria provisória, até que seja regularizada 
a situação. (NR)”

“Art. 17.  ................................................
 ..............................................................
IV – convocar Assembléia Geral da cate-

goria especialmente para aprovar, obedecidas 
as peculiaridades locais, tabela de honorários 
profissionais.

 ..............................................................
VII – expedir, em conjunto com o Con-

selho Federal, documentos de identificação 
profissional e certificados de inscrição de pes-
soa jurídica.

 ....................................................  (NR)”

“Art. 18.  ................................................  
I – emolumentos e multas, bem como a 

percentagem de vinte por cento sobre o valor 
das anuidades, emolumentos e multas arre-
cadados pelos Conselhos Regionais;

 ....................................................  (NR)”
“Art. 20.  ................................................
 ..............................................................
III – anunciar publicamente proposta de 

transação imobiliária a que não esteja auto-
rizado com exclusividade, mediante contrato 
escrito.

 .......................................................NR)”
“Art. 21.  ................................................  
 ..............................................................
IV – suspensão da inscrição, com apre-

ensão dos documentos profissionais, enquanto 
perdurar a suspensão;

V – cancelamento da inscrição, com apre-
ensão dos documentos profissionais.

 ..............................................................
§ 2º A reincidência determinará o agra-

vamento da penalidade.
§ 3º A multa poderá ser cumulada com 

outra penalidade e, na hipótese de reincidên-
cia, aplicada em dobro.

§ 4º A pena de suspensão será anotada 
na carteira profissional do corretor de imóveis 
ou do responsável pela pessoa jurídica.

§ 5º A reabilitação de quem tenha so-
frido sanção disciplinar de cancelamento da 
inscrição será objeto de Resolução do Con-
selho Federal, observados os seguintes cri-
térios mínimos:

I – o tempo mínimo para reabilitação será 
de cinco anos;

II – se o cancelamento da inscrição decor-
rer da prática de crime, a reabilitação depen-
derá também da correspondente reabilitação 
criminal. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Ficam revogados o inciso do art. 17 e o art. 
23 da Lei do nº 6.530, de 12 de maio de 1978.

Justificação

É notória a elasticidade de competências de que 
têm sido alvo, na atualidade, os profissionais da cor-
retagem imobiliária que trabalham na captação, com-
pra, venda e permuta de imóveis, gestão de aluguéis 
e condomínios, valoração de mercado, venda de con-
sórcio imobiliários etc., além de prestarem assesso-
ria sobre todos os assuntos relacionados ao mercado 
imobiliário.

O avanço tecnológico das comunicações, nota-
damente a disseminação da Internet, impõe aos pro-
fissionais da área o desenvolvimento da capacidade 
de realizar negócios não apenas no Brasil, mas em 
todo o mundo.

Os corretores de imóveis agem na ponta de um 
segmento econômico que movimenta mais de 20% 
do Produto Interno Bruto brasileiro, e atuam, median-
te convênios de cooperação tecnológica firmado pelo 
Conselho Federal de Corretores de Imóveis, em par-
ceria com países da Europa, com os Estados Unidos 
e o Canadá, entre outros.

Esse cenário torna impraticável o pleno exercício 
da profissão sem que se tenha conhecimentos técni-
cos específicos, inclusive de nível superior, para o bom 
desempenho das múltiplas atribuições que cabem ao 
corretor de imóveis.



Maio de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 18 17019 

O presente projeto de lei apresenta proposta de 
acréscimo e adequação de diversos dispositivos da 
lei de regência da profissão de corretor de imóveis 
(Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978), dando melhor 
ordenamento à profissão e garantindo o preparo téc-
nico de seus integrantes, com vistas à materializa-
ção do indispensável e sistemático aperfeiçoamento 
profissional.

O texto proposto define as prerrogativas dos pro-
fissionais da área, de acordo com o nível de formação 
de cada um, além de instituir, como valores fundamen-
tais, a capacitação técnica e a educação continuada 
de seus integrantes. A iniciativa possibilita, ainda, a 
criação de uma caixa de assistência aos profissionais 
inscritos e seus familiares.

Como salvaguarda contra possível confusão jurí-
dica ocasionada quando um mesmo negócio imobiliário 
é intermediado simultaneamente por dois ou mais pro-
fissionais, o texto prevê, em apoio ao que estabelece o 
artigo 726 do Código Civil Brasileiro, a obrigatoriedade 
de autorização com exclusividade, quando a proposta 
de negócio for anunciada publicamente.

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso 
XIII, respalda o interesse público que norteia o regis-
tro legal nas profissões regulamentadas, delegando 
sua normatização e fiscalização, respectivamente, aos 
Conselhos Federais e Regionais de cada profissão, 
cabendo a estes oferecer à sociedade profissionais 
capacitados e regularmente habilitados para o exer-
cício de suas funções.

Nesse sentido, é imprescindível que o Conselho 
Federal de Corretores de Imóveis disponha de meca-
nismos legais que lhe permitam exercer com autono-
mia e plenitude seu mister constitucional.

O presente projeto reveste-se de singular rele-
vância, tendo em vista que sua aprovação permitirá a 
imediata integração de nosso mercado imobiliário ao 
cenário internacional, especialmente à Europa e aos 
Estados Unidos.

A urgência também se configura irrefutável, tendo 
em vista o interesse que o mercado imobiliário brasi-
leiro, especialmente o dos estados do nordeste e de 
São Paulo, vem despertando em compradores norte-
americanos e europeus.

Convencido, por tais razões, de que a proposição 
significa não apenas avanço para a profissão de cor-
retores de imóveis e fortalecimento da capacidade de 
gestão de seu órgão fiscalizador, mas, principalmente, 
porque atende aos mais elevados interesses da econo-
mia e da sociedade brasileira, esperamos contar com 
o necessário apoio para a aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2006. – Ney 
Suassuna.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.530, DE 12 DE MAIO DE 1978

Dá nova regulamentação à profissão 
de Corretor de Imóveis, disciplina o funcio-
namento de seus órgãos de fiscalização e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2º O exercício da profissão de Corretor de 

Imóveis será permitido ao possuidor de título de Téc-
nico em Transações Imobiliárias.

Art. 3º Compete ao Corretor de Imóveis exercer 
a intermediação na compra, venda, permuta e locação 
de imóveis, podendo, ainda, opinar quanto à comer-
cialização imobiliária.

Parágrafo único. As atribuições constantes des-
te artigo poderão ser exercidas, também, por pessoa 
jurídica inscrita nos termos desta lei.

Art. 4º A inscrição do Corretor de Imóveis e da 
pessoa jurídica será objeto de Resolução do Conselho 
Federal de Corretores de Imóveis.
....................................................................................

Art. 10. O Conselho Federal será composto por 
dois representantes, efetivos e suplentes, de cada Con-
selho Regional, eleitos dentre os seus membros.
....................................................................................

Art. 13. Os Conselhos Federal e Regionais se-
rão administrados por uma diretoria, eleita dentre os 
seus membros.

§ 1º A diretoria será composta de um presiden-
te, dois vice-presidentes, dois secretários e dois te-
soureiros.

§ 2º Junto aos Conselhos Federal e Regionais 
funcionará um Conselho Fiscal, composto de três 
membros, efetivos e suplentes, eleitos dentre os seus 
membros.

Art. 14. Os membros do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais terão mandato de três anos.

Art. 15. A extinção ou perda de mandato de mem-
bro do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais 
ocorrerá:

I – por renúncia;
II – por superveniência de causa de que resulte 

o cancelamento da inscrição;
III – por condenação a pena superior a dois anos, 

em virtude de sentença transitada cm julgado;
IV – por destituição de cargo, função ou emprego, 

mencionada à prática de ato de improbidade na admi-
nistração pública ou privada, em virtude de sentença 
transitada em julgado;
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V – por ausência, sem motivo justificado, a três 
sessões consecutivas ou seis intercaladas em cada 
ano.

Art. 16. Compete ao Conselho Federal:
I – eleger sua diretoria;
II – elaborar e alterar seu regimento;
III – aprovar o relatório anual, o balanço e as con-

tas de sua diretoria, bem como a previsão orçamentária 
para o exercício seguinte;

IV – criar e extinguir Conselhos Regionais e Sub-
regiões, fixando-lhes a sede e jurisdição;

V – baixar normas de ética profissional;
VI – elaborar contrato padrão para os serviços 

de corretagem de imóveis, de observância obrigatória 
pelos inscritos;

VII – fixar as multas, anuidades e emolumentos 
devidos aos Conselhos Regionais;

VIII – decidir as dúvidas suscitadas pelos Con-
selhos Regionais;

IX – julgar os recursos das decisões dos Conse-
lhos Regionais;

X – elaborar o regimento padrão dos Conselhos 
Regionais;

XI – homologar o regimento dos Conselhos Re-
gionais;

XII – aprovar o relatório anual, o balanço e as 
contas dos Conselhos Regionais;

XIII – credenciar representante junto aos Conse-
lhos Regionais, para verificação de irregularidades e 
pendências acaso existentes;

XIV – intervir temporariamente nos Conselhos 
Regionais, nomeando diretoria provisória, até que seja 
regularizada a situação ou, se isso não ocorrer, até o 
término do mandato:

a) se comprovada irregularidade na administra-
ção;

b) se tiver havido atraso injustificado no recolhi-
mento da contribuição;

XV – destituir diretor de Conselho Regional, por 
ato de improbidade no exercício de suas funções;

XVI – promover diligências, inquéritos ou verifica-
ções sobre o funcionamento dos Conselhos Regionais 
e adotar medidas para sua eficiência e regularidade;

XVII – baixar resoluções e deliberar sobre os 
casos omissos. 

Art. 17. Compete aos Conselhos Regionais:
I – eleger sua diretoria;
II – aprovar o relatório anual, o balanço e as con-

tas de sua diretoria, bem como a previsão orçamentária 
para o exercício seguinte, submetendo essa matéria à 
consideração do Conselho Federal;

III – propor a criação de sub-regiões, em divi-
sões territoriais que tenham um número mínimo de 
Corretores de imóveis inscritos, fixado pelo Conselho 
Federal;

IV – homologar, obedecidas as peculiaridades 
locais, tabelas de preços de serviços de corretagem 

para uso dos inscritos, elaboradas e aprovadas pelos 
sindicatos respectivos;

V – decidir sobre os pedidos de inscrição de Cor-
retor de imóveis e de pessoas jurídicas;

VI – organizar e manter o registro profissional 
das pessoas físicas e jurídicas inscritas;

VII – expedir carteiras profissionais e certificados 
de inscrição;

VIII – impor as sanções previstas nesta lei;
IX – baixar resoluções, no âmbito de sua com-

petência. 
Art. 18. Constituem receitas do Conselho Fe-

deral:
I – a percentagem de vinte por cento sobre as 

anuidades e emolumentos arrecadados pelos Conse-
lhos Regionais;

II – a renda Patrimonial
III – as contribuições voluntárias;
IV – as subvenções e dotações orçamentárias.

....................................................................................
Art. 20. Ao Corretor de Imóveis e à pessoa jurí-

dica inscritos nos órgãos de que trata a presente lei 
é vedado:

I – prejudicar, por dolo ou culpa, os interesses 
que lhe forem confiados;

II – auxiliar, ou por qualquer meio facilitar, o exer-
cício da profissão aos não inscritos;

III – anunciar publicamente proposta de transa-
ção a que não esteja autorizado através de documen-
to escrito;

IV – fazer anúncio ou impresso relativo à ati-
vidade de profissional sem mencionar o número de 
inscritos;

V – anunciar imóvel locado ou em condomínio 
sem mencionar o número de registro do loteamento 
ou da incorporação no Registro de Imóveis;

VI – violar o sigilo profissional;
VII – negar aos interessados prestação de contas 

ou recibo de quantias ou documentos que lhe tenham 
sido entregues a qualquer título;

VIII – violar obrigação legal concernente ao exer-
cício da profissão;

IX – praticar, no exercício da atividade profissional, 
ato que a lei defina como crime ou contravenção;

X – deixar de pagar contribuição ao Conselho 
Regional.

Art. 21. Compete ao Conselho Regional aplicar 
aos Corretores de Imóveis e pessoas jurídicas as se-
guintes sanções disciplinares;

I – advertência verbal;
II – censura;
III – multa;
IV – suspensão da inscrição, até noventa dias;
V – cancelamento da inscrição, com apreensão 

da cadeira profissional.
§ 1º Na determinação da sanção aplicável, orien-

tar-se-á o Conselho pelas circunstâncias de cada caso, 
de modo a considerar leve ou grave a falta.
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§ 2º A reincidência na mesma falta determinará 
a agravação da penalidade.

§ 3º A multa poderá ser acumulada com outra 
penalidade e, na hipótese de reincidência na mesma 
falta, aplicar-se-à em dobro.

§ 4º A pena de suspensão será anotada na cadeira 
profissional do Corretor de Imóveis ou responsável pela 
pessoa jurídica e se este não a apresentar para que 
seja consignada a penalidade, o Conselho Nacional 
poderá convertê-la em cancelamento da inscrição.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa).

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 143, DE 2006

Acrescenta parágrafo ao art. 3º da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Códi-
go de Defesa do Consumidor), para excluir 
a aplicação desse Código quanto ao custo 
das operações ativas e à remuneração das 
operações passivas de instituições finan-
ceiras na intermediação de dinheiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

 “Art. 3º ..................................................
........  .....................................................
§ 3º O disposto no presente Código não 

se aplica em relação ao custo das operações 
ativas ou à remuneração das operações pas-
sivas praticadas por instituições financeiras 
no desempenho da intermediação de dinhei-
ro, que obedecerá a legislação específica. 
(NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Discute-se desde 2001, no Supremo Tribunal Fe-
deral, a constitucionalidade do art. 3º, § 2º, do Código 
de Defesa do Consumidor, no que tange à expressão 
“inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito 
e securitária”, questionamento lançado por ocasião da 
Ação Direta de Constitucionalidade nº 2.591-DF. O obje-
tivo da referida ação é afastar a aplicação do Código do 
Consumidor às atividades bancárias, sob o argumento 
de violação ao art. 192, que preceitua a disciplina do 
sistema financeiro em lei complementar.

O relator da matéria, Ministro Carlos Velloso, 
acolhendo entendimento do Procurador-Geral da Re-
pública, apresentou sensato voto, em que defende a 
declaração da inconstitucionalidade do dispositivo, 
sem redução do texto, para afastar a interpretação 
do citado § 2º que abarque a aplicação do Código 
de Defesa do Consumidor na discussão de taxas 
de juros das operações bancárias. Por outro lado, o 

voto esclarece que o Código se aplica plenamente 
a qualquer relação de consumo envolvendo institui-
ções financeiras e seus clientes, salvo quanto aos 
juros bancários.

Realmente não vemos sentido em dar tratamento 
privilegiado aos bancos, eximindo-os do rigoroso padrão 
de conduta exigido de qualquer fornecedor pelo Código 
de Defesa do Consumidor. A defesa do consumidor é 
princípio da atividade econômica, consagrado pelo art. 
170, V, da Constituição da República. Assim, cabe ao 
Congresso Nacional editar leis que garantam a proteção 
dos interesses dos consumidores, cuja vulnerabilidade 
é reconhecida pelo ordenamento jurídico.

Por outro lado, não se pode permitir que inter-
pretações judiciais excessivamente amplas invadam 
a esfera de competência das autoridades responsá-
veis pela condução da política monetária e creditícia 
do País, pois a indefinição que adviria da profusão de 
interpretações distintas seria prejudicial à segurança 
jurídica das operações financeiras e, conseqüente-
mente, à higidez do sistema como um todo. Isso sem 
falar no possível aumento dos juros médios pratica-
dos no mercado, em virtude da majoração do risco 
decorrente da instabilidade das regras aplicáveis aos 
contratos bancários.

Propomos, portanto, o acréscimo de um pará-
grafo ao art. 3º do Código de Defesa do Consumidor, 
a fim de delimitar com precisão o espectro de aplica-
ção do diploma às operações bancárias. Com isso, 
esperamos – além de conferir o grau de estabilidade 
normativa que somente o texto legal é capaz de pro-
mover – antecipar o ganho de segurança jurídica que 
resultaria de uma decisão do Supremo Tribunal Federal 
no mesmo sentido.

Contamos com o apoio dos nobres Pares para a 
aprovação deste projeto, que, em última análise, visa 
a proteger os consumidores, diretamente e por meio 
de ganhos de eficiência na economia brasileira.

Sala das Sessões, 17 de maio de 2006. Valdir 
Raupp.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade 
de produção, montagem, criação, construção, transfor-
mação, importação, exportação, distribuição ou comer-
cialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, 
material ou imaterial.

§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mer-
cado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
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natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, sal-
vo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

TÍTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO I 
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valoriza-
ção do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios:

I – soberania nacional;
II – propriedade privada;
III – função social da propriedade;
IV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante 

tratamento diferenciado conforme o impacto ambien-
tal dos produtos e serviços e de seus processos de 
elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

VII – redução das desigualdades regionais e 
sociais;

VIII – busca do pleno emprego;
IX – tratamento favorecido para as empresas de 

pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que 
tenham sua sede e administração no País. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 6 de 1995)

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, indepen-
dentemente de autorização de órgãos públicos, salvo 
nos casos previstos em lei.
....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Do Sistema Financeiro Nacional

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado 
de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do 
País e a servir aos interesses da coletividade, em todas 
as panes que o compõem, abrangendo as cooperati-
vas de crédito, será regulado por leis complementares 
que disporão, inclusive, sobre a participação do capital 
estrangeiro nas instituições que o integram. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)
....................................................................................

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e controle – de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 548, DE 2006

Da Comissão de Constituição, Justiça E 
Cidadania, sobre a Mensagem (SF) nº 135, de 
2006, (nº 349/2006, na origem) que submete à 
consideração do Senado Federal o nome da 
Senhora Carmem Lúcia Antunes Rocha, para 
exercer o cargo de Ministra do Supremo Tribu-
nal Federal, na vaga decorrente da aposenta-
doria do Ministro Nelson Azevedo Jobim.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em votação secreta realizada em 17 de maio de 2006, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senador Edu-
ardo Azeredo, sobre a Mensagem (SF) nº 135, de 2006, 
opina pela aprovação da indicação da Senhora Carmem 
Lúcia Antunes Rocha para compor o Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 52, inciso III, combinado com 
o art. 84, inciso XIV da Constituição Federal, por 23 votos 
favoráveis, contrários e abstenções.

Sala da Comissão, 17 de maio de 2006. – Anto-
nio Carlos Magalhães, Presidente – Eduardo,  Aze-
redo, Relator.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 548, DE 2006

Da comissão de constituição, justiça e 
cidadania, sobre a Mensagem (SF) nº 135, de 
2006,(nº 349/2006, na origem) que submete à 
consideração do Senado Federal o nome da 
Senhora Carmem Lúcia Antunes Rocha, para 
exercer o cargo de Ministra do Supremo Tribu-
nal Federal, na vaga decorrente da aposenta-
doria do Ministro Nelson Azevedo Jobim.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em votação secreta realizada em 17 de maio de 2006, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senador Edu-
ardo Azeredo, sobre a Mensagem (SF) nº 135, de 2006, 
opina pela aprovação da indicação da Senhora Carmem 
Lúcia Antunes Rocha para compor o Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 52, inciso III, combinado 
com o art. 84, inciso XIV da Constituição Federal, por 
23 votos favoráveis, contrários e abstenções.

Sala da Comissão, 17 de maio de 2006. – Anto-
nio Carlos Magalhães, Presidente – Eduardo,  Aze-
redo, Relator.
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RELATÓRIO

Relator: Senador Eduardo Azeredo

Pela Mensagem nº 135, de 2006, do Senhor Pre-
sidente da República, o Senado Federal é chamado a 
se manifestar sobre a indicação da Doutora Carmen 
Lúcia Antunes Rocha ao cargo de Ministra do Supremo 
Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Nelson Azevedo Jobim.

A Constituição Federal (arts. 52, III, a, e 101, 
parágrafo único) atribui ao Senado Federal compe-
tência privativa para aprovar, por maioria absoluta, 
previamente e por voto secreto, a escolha de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, após argüição em ses-
são pública.

Outrossim, o art. 101, II, i, do Regimento Interno 
desta Casa, confere a esta Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, competência para emitir pa-
recer sobre indicações dessa natureza, obedecendo 
ao rito prescrito no art. 383, também da nossa Carta 
regimental.

Constam dos autos da presente mensagem o 
curriculum vitae da indicada, em obediência à pres-
crição regimental do art. 383, I.

A Doutora Carmen Lúcia Antunes Rocha nasceu 
a 14 de abril de 1954, em Montes Claros, Minas Gerais, 
cidade da área de abrangência da Sudene. Graduou-
se em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais, em 1977. Tornou-se Mestre em Direito 
Constitucional pela Faculdade de Direito da Universi-
dade Federal de Minas Gerais, com a dissertação “Do 
Município no Sistema Constitucional Brasileiro”, defen-
dida em 1982. Prosseguindo seus estudos doutorou-
se em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (1982/1983). Também es-
pecializou-se em Direito Empresarial, pela Fundação 
Dom Cabral e fez cursos de diversas línguas estran-
geiras, em instituições especializadas.

Profissional de profícua carreira, a Doutora Car-
men Lúcia Antunes Rocha é Professora Titular de Di-
reito Constitucional da Faculdade de Direito da Pon-
tifícia Universidade Católica de Minas Gerais, sendo 
Coordenadora do Núcleo de Direito Constitucional. 
Exerce a advocacia, sendo também Procuradora do 
Estado de Minas Gerais, tendo ocupado ainda o cargo 
de Procuradora Geral do Estado. Tem participado de 
bancas de diversos concursos públicos.

Entre os livros de autoria da ilustre Professo-
ra destacamos “Princípios Constitucionais da Admi-
nistração Pública”, publicado pela Editora Del Rey e 
“Princípios Constitucionais dos Servidores Públicos”, 
publicado pela Editora Saraiva. Deve ser feita referên-
cia especial, ademais, à obra coletiva “Perspectivas do 

Direito Público” em homenagem a Seabra Fagundes, 
organizada pela indicada, que tem também dezenas 
de artigos publicados em revistas especializadas e na 
imprensa em geral.

Outrossim, a Doutora Carmen Lúcia Antunes 
Rocha tem intenso engajamento em atividades de 
intercâmbio na área jurídica, com participação regis-
trada em mais de trezentas conferências, palestras, 
aulas e debates, nos quais discorreu sobre diversos 
temas do Direito.

Por outro lado, a douta indicada tem participado 
de diversas comissões e conselhos ao longo de sua 
vida profissional, de que destacamos: Comissão de Es-
tudos Constitucionais do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, desde 1994; Comissão de 
Estudos para a Reforma Eleitoral, formada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (1995); Comissão de Juristas formada 
em 1996 pelo Ministério da Justiça para a elaboração 
de Anteprojeto de Lei sobre normas e procedimentos 
administrativos; Comissão de Ética Pública da Presi-
dência da República (2004); Coordenadora do Fórum 
pela Moralidade das Eleições, instituído pela Ordem 
dos Advogados do Brasil (2005).

Por fim, cabe ainda anotar que a ilustre jurista foi 
agraciada com diversos prêmios e condecorações.

Diante do exposto, entendemos que os Senhores 
Senadores integrantes da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania dispõem de suficientes elementos 
para deliberar sobre a presente indicação.

Sala da Comissão, 17 de maio de 2006. 

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – O parecer que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

Há oradores inscritos.
O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Marcos Guerra.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a minha inscrição para fazer uma comunicação inadi-
ável.
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito em primeiro lugar.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª tem a palavra.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
também peço a minha inscrição para fazer uma comu-
nicação inadiável no momento adequado.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrita em segundo lugar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª tem a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, também 
solicito minha inscrição para fazer uma comunicação 
inadiável, o mais rápido possível, porque, em seguida, 
terei de ir ao médico.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito em terceiro lugar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª tem a palavra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a V. Exª minha inscrição 
para fazer uma comunicação inadiável como primeiro 
suplente, já que as inscrições estão concluídas.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª será atendido.

Com a aquiescência do Senador Roberto Satur-
nino, que está inscrito na lista de oradores em primeiro 
lugar, concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, do 
PT do Rio Grande do Sul, por cinco minutos, para fa-
zer uma comunicação inadiável, atendendo ao apelo 
de S. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agradeço ao Se-
nador Saturnino.

Eu gostaria de usar a tribuna neste momento para, 
rapidamente, comentar a importância de que se reves-
tiu o evento ocorrido segunda-feira, em que participei 
como painelista, juntamente com o Senador Flávio Arns; 
com o Senador Azeredo; com o Procurador do Traba-
lho, Dr. Ricardo Tadeu Fonseca; com a Conselheira do 
Conselho Nacional de Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência – Conade, a Srª Regina Atalla, e, ainda, a 
Coordenadora da Corde, Srª Isabel Maior.

Sr. Presidente, quero cumprimentar tanto a Cor-
de quanto a Conade pela realização da I Conferência 
Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência.

Foi um evento que reuniu mais de mil pessoas 
portadoras de deficiência, um evento de relevância 
internacional, um grande momento de reflexão e um 
forte elo na luta entre aqueles que trabalham a favor 
das pessoas com deficiência.

Peço a V. Exª que receba minha palestra na ínte-
gra, porque, naturalmente, não vou lê-la agora – são 
mais de vinte páginas –, em que faço uma análise im-
portantíssima deste momento.

Eu gostaria de dizer que para mim foi muito im-
portante, já que fui o autor do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, que tem como Relator o Senador Flávio 
Arns, aqui, no Senado; Celso Russomanno é o Relator 
na Câmara dos Deputados, sendo o Deputado Leo-
nardo Mattos o Presidente da Comissão que discute 
o Estatuto.

Quero concluir, Sr. Presidente, lendo um trecho 
da minha palestra, da forma como foi analisado o Es-
tatuto pela Conselheira Regina Atalla. Disse ela que 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Convenção 
Internacional fazem, sem sombra de dúvida, um gol 
de placa e avançam no sentido da responsabilização 
da sociedade civil. Salienta ainda:

A importância em destacar que, com o 
advento da Convenção Internacional, teremos 
um Tratado de Direitos Humanos da Pessoa 
com Deficiência que assegurará os princípios 
inequívocos e inegociáveis da inclusão, da não-
segregação da análise social da deficiência, 
da equiparação de oportunidades, baseados 
na proteção ampla e integral para promover e 
proteger a dignidade e os diretos das pessoas 
com deficiência.

Sr. Presidente, encerro. Fiz uma síntese da im-
portância dessa conferência nacional – que tem rela-
ção com uma convenção internacional que deve ser 
aprovada até o próximo mês de janeiro – e do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, que está em debate no 
Senado Federal.

Era isso o que eu tinha a dizer.
De imediato, agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu gostaria de parabenizar a Coordena-
doria Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência – CORDE e o Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência – CONADE 
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pela iniciativa da realização da I Conferência Nacional 
dos Direitos da Pessoa Com Deficiência.

Desejo também cumprimentar os painelistas, 
Senador Flávio Arns, Senador Eduardo Azeredo, o 
Procurador do Trabalho, Doutor Ricardo Tadeu Fon-
seca, a Conselheira do Conselho Nacional de Direi-
tos da Pessoa Portadora de Deficiência – Conade, 
Sra. Regina Atalla, a Coordenadora da CORDE, Sra. 
Izabel Maior.

Foi um evento da mais alta relevância para to-
dos nós. Um grande momento de reflexão e um forte 
elo na luta empreendida em favor das pessoas com 
deficiência.

Solicito ainda, Sr. Presidente que a palestra que 
proferi e que relato a seguir seja publicada nos Anais 
desta Casa:

Srªs e Srs. Senadores, foi uma grande honra 
estarmos compartilhando do evento, discutindo sobre 
este tema que envolve a vida de todos nós. É um mo-
mento que fortalece os elos na luta pelos direitos das 
Pessoas com Deficiência.

Ao falarmos dos direitos das pessoas com Defici-
ência, podemos afirmar que ao longo dos anos os mo-
vimentos de pessoas com deficiência têm conseguido 
inúmeros avanços na busca de seus direitos básicos.

E nesse momento é importante que façamos o 
reconhecimento ao grande trabalho desenvolvido pela 
CORDE e pelo CONADE na luta por estes avanços. A 
realização deste evento merece todos os cumprimen-
tos e certamente é um marco nesta trajetória e vem 
impulsionar a inclusão qualificada das pessoas com 
deficiência no processo de crescimento brasileiro.

De acordo com a socióloga Marta Gil, consultora e 
diretora do Amankay Instituto de Estudos e Pesquisas, 
a expectativa é grande em função do sucesso da eta-
pa estadual da Conferência, que vem sendo realizada 
em todos os estados brasileiros desde dezembro do 
ano passado. Ela avalia que “O processo foi bastan-
te participativo, intenso e dinâmico, começando pela 
base: os Conselhos fizeram suas conferências, envol-
vendo atores da sociedade civil, de órgãos públicos, 
entidades representativas e movimentos de pessoas 
com deficiência”

Ela acrescenta que as conclusões desses encon-
tros estaduais foram encaminhadas e consolidadas 
em nível nacional e apresentam novas alternativas e 
soluções. Segundo suas palavras “Talvez tenha sido o 
processo mais amplo e democrático já realizado, aqui 
no Brasil, na área da deficiência” 

O panorama atual demonstra que são 25 mi-
lhões de pessoas com deficiência no País. 14,5% da 
população brasileira. Grande parte das pessoas com 
deficiência vive na pobreza. E, de acordo com Adilson 

Ventura, presidente do Conade, talvez nem 3,5 milhões 
têm acesso às melhorias alcançadas nos últimos anos. 
Segundo ele, a maioria das pessoas tem deficiências 
oriundas da fome, da miséria e de epidemias. “São 
completamente passíveis de prevenção”

Todos nós estamos de acordo em que a ótica 
sobre o tema “direitos das pessoas com deficiência” 
deva ser ampliada.

É preciso que a deficiência deixe de ser vista ape-
nas sob o ponto de vista assistencial. O preconceito 
deve ser deixado de lado, deve ser substituído por um 
olhar mais maduro, por uma atitude mais consciente.

Reafirmamos que a sociedade como um todo 
deve mudar o seu olhar sobre a deficiência. É neces-
sário que se tire o foco do aspecto puramente médico, 
clínico e o coloque sob o prisma humano, ou seja, é 
preciso que se entenda a deficiência como parte na-
tural da diversidade humana.

No processo de inclusão é necessário que todos 
estejam envolvidos: Estado, sociedade e pessoa com 
deficiência. 

Uma ação conjunta onde a própria pessoa com 
deficiência reivindica seus direitos de acesso e parti-
cipação em situação de igualdade de condições como 
qualquer outro cidadão; onde a sociedade percebe o 
deficiente e faz da inclusão uma prática; onde o Estado 
amplie sua área de atuação, adote atitudes afirmati-
vas, de políticas públicas que estimulem a participa-
ção da pessoa com deficiência em todos os campos 
da atuação social.

Gostaríamos primeiramente de falar um pouco 
sobre tema que nos levou à Tribuna do Senado Federal 
há alguns dias e que diz respeito à Convenção Inter-
nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência, que 
está sendo elaborada no âmbito da Organização das 
Nações Unidas, com a participação de 192 países e 
então abordar o Estatuto da Pessoa Com Deficiência, 
Projeto que está em discussão.

A Convenção Internacional de Direitos das Pes-
soas com Deficiência, consumiu 7 reuniões do Comitê 
Especial da Assembléia da ONU em 4 anos de traba-
lho. A previsão é de que o texto seja assinado pelos 
países em janeiro de 2007.

Em texto que recebemos da Conselheira do CO-
NADE, Regina Atalla, sob o título “O Estatuto, a Con-
venção Internacional e a Responsabilidade da Socie-
dade Civil”, consta: “a importância em destacar que, 
com o advento da Convenção Internacional, teremos 
um Tratado de Direitos Humanos das Pessoas com 
Deficiência que assegurará os princípios inequívocos 
e inegociáveis da Inclusão, da Não-Segregação, da 
analise social da deficiência, da equiparação de opor-
tunidades, baseadas na proteção ampla e integral para 
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promover e proteger a dignidade e os direitos das Pes-
soas com Deficiência. 

Compõem esta Convenção Internacional cerca 
de 40 artigos: os Princípios Fundamentais, que tratam 
sobre a dignidade, autonomia individual, incluindo a li-
berdade de fazer suas próprias escolhas e a indepen-
dência das pessoas, a não-discriminação, a inclusão 
e participação plena e efetiva na sociedade com base 
na igualdade aos demais cidadãos, no respeito pela 
diferença e aceitação da deficiência como parte da 
diversidade e da condição humana, na igualdade de 
oportunidades, na acessibilidade e na igualdade entre 
homens e mulheres e proteção especial às crianças.

Segue a convenção com a enumeração de uma 
série de obrigações dos estados nacionais, em relação 
a responsabilidade de execução e cumprimento dos 
direitos das Pessoas Com Deficiência. 

Apresenta um capítulo sobre a Igualdade e Não-
Discriminação, sobre Mulheres e Crianças com Defi-
ciência, incluí um capitulo que trata da importância de 
aumentar a Consciência Social sobre a Deficiência, ou-
tro sobre Acessibilidade, sobre o Direito à Vida, sobre 
a Igualdade de Reconhecimento Perante a Lei, sobre 
o Acesso à Justiça, sobre a Proteção contra Tortura, 
contra a Exploração, Violência e Abusos, outro sobre 
a Proteção da Integridade da Pessoa com Deficiência, 
sobre a necessidade de assegurar a Vida Independente 
e a Participação Ativa junto a Comunidade.

Existem ainda capítulos sobre a Mobilidade Pes-
soal, sobre a Liberdade de Expressão e Opinião e 
Acesso a Informação, ao Respeito a Privacidade, a 
Casa e a Família, os direitos relativos a Educação, 
Saúde, Habilitação e Reabilitação, Trabalho e Em-
prego, Padrão Adequado de Vida e Proteção Social, 
Participação na Vida Publica e Política, Vida cultural, 
Recreação, Lazer e Esporte, Estatísticas e Coleta de 
Dados, Cooperação Internacional , Implementação e 
Monitoramento Internacional”

O texto diz ainda que: “a realidade atual, compar-
tilhada entre a maioria dos paises da América-Latina, 
incluindo o Brasil, registra a existência de um grande 
número de leis, incompletas e genéricas e sem poder 
coercitivo que resultam em obrigações condenadas a 
existirem somente no papel, sem reflexo prático e efeti-
vo no dia-a-dia deste imenso contingente populacional 
e cuja a maioria, cerca de 80% vive em condições de 
grande pobreza , carência e exclusão social”

Salientamos ainda que recebemos também as 
considerações do Grupo de Trabalho criado pelo Con-
selho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência – CONADE para analisar o substitutivo da 
Comissão Especial da Câmara dos Deputados destina-

da a proferir parecer ao projeto de Lei nº 3.638, de 2000, 
que institui o Estatuto do Portador de Deficiência.

E vale reiterar aqui nossa intenção de realizar um 
texto de consenso com a Convenção Internacional de 
Direitos da Pessoa com Deficiência.

No que se refere ao Projeto Estatuto da Pessoa 
Com Deficiência, gostaríamos de fazer menção ao 
texto apresentado na Audiência Pública, no dia 24 de 
agosto de 2005 promovida pela Comissão de Cidada-
nia e Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul.

O texto aborda o fato de que: “os direitos da pes-
soa com deficiência são direitos humanos. As pesso-
as com deficiência são titulares de todo o conjunto de 
direitos civis, culturais, econômicos, políticos e sociais 
consagrados na Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, em igualdade com todas as demais pessoas. 
A proteção igualitária de todos, incluindo os que têm 
uma deficiência, e a não discriminação são os funda-
mentos nos quais se basearam os instrumentos inter-
nacionais de direitos humanos.

Entretanto, a realidade é bem diferente. Em todas 
as sociedades do mundo, incluindo os países com um 
nível de vida relativamente elevado, cerca de 600 mi-
lhões de crianças, mulheres e homens (80% no terceiro 
mundo, 50 milhões na Europa) continuam a enfrentar 
práticas e obstáculos discriminatórios, que os impedem 
de exercer os seus direitos e liberdades dificultando 
a sua plena participação na vida das sociedades em 
que estão inseridos. 

Até bem pouco tempo atrás, as pessoas com 
deficiência sofreram de uma relativa “invisibilidade”, 
quer nas suas sociedades, quer na arena internacional. 
Foram consideradas durante muito tempo como “obje-
tos” de proteção em vez de sujeitos dos seus próprios 
direitos. Esta aproximação, comumente referida como 
“modelo médico” da deficiência, centrada quase exclu-
sivamente no enfoque clínico/patológico das pessoas, 
assim como das suas deficiências, conduziu à exclusão 
das pessoas com deficiência do seu meio social.

Somente em 1993 na Declaração de Viena foi 
confirmado que as pessoas com deficiência estão 
incluídas no âmbito da proteção proporcionada pela 
Carta Internacional dos Direitos Humanos. O item 63 
declara:

“A Conferência Mundial sobre os Direitos Huma-
nos reafirma que todos os direitos humanos e liberda-
des fundamentais são universais e a sua observância 
inclui as pessoas com deficiência. Todas as pessoas 
nascem iguais e têm os mesmos direitos à vida e bem 
estar, à educação e ao trabalho, à vida autônoma e à 
participação ativa em todos os aspectos da sociedade. 
Qualquer discriminação direta ou outro tratamento dis-
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criminatório negativo de uma pessoa com deficiência 
constitui, por isso, uma violação dos seus direitos”

Em que pese às disposições da Declaração de 
Viena, as pessoas com deficiência continuam ausentes 
dos procedimentos dos Órgãos de Controle da Aplica-
ção dos Tratados das Nações Unidas. Nos relatórios 
emanados por estes Órgãos a questão da deficiência 
é omissa, o que significa que os relatórios elaborados 
pelos Estados membros não evidenciam a implementa-
ção de medidas de salvaguarda dos direitos humanos 
das pessoas com deficiência.

Devido a essa realidade é que o movimento das 
pessoas com deficiência em nível mundial discute a 
pertinência da implementação de uma compreensi-
va e integral convenção internacional que promova 
e proteja os direitos e a dignidade das pessoas com 
deficiência.”

O texto pondera ainda que: “o Estatuto da Pes-
soa com Deficiência é potencialmente um importante 
instrumento para que as pessoas com deficiência pos-
sam atingir os níveis de inclusão e participação social 
desejados, na medida em que sistematiza e consoli-
da toda a legislação existente em nosso país além de 
introduzir significativos avanços em diversas áreas de 
atuação do Estado. Cumprindo ainda a função de con-
templar a demanda mundial por uma única legislação 
integrada e integradora dos direitos humanos e sociais 
das pessoas com deficiência. 

É óbvio que, como toda nova proposta, essa tam-
bém deve passar por ajustes e adequações visando 
seu aperfeiçoamento o que, diga-se de passagem, tem 
sido feito através de um amplo processo de discussão 
em todas as regiões do país, através de mais de 800 
reuniões e encontros que, todavia não esgotam todas 
as possíveis e necessárias correções a serem feitas, 
e o serão ao seu devido tempo.

Temos plena consciência também que a simples 
aprovação do instrumento legal por si só não produzirá 
uma alteração imediata na realidade de exclusão social 
das pessoas com deficiência, sabemos que, embora 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência passe a fazer 
parte do panorama legal brasileiro, em termos da prá-
tica dos direitos, ele continuará sendo um “projeto ou 
meta a ser atingida”, na medida em que ainda estamos 
longe de construir uma sociedade que, no seu todo, 
entenda as pessoas com deficiência como sujeitos de 
direitos. Se, todavia o Estatuto da Pessoa com Defici-
ência isoladamente não tem esse poder transformador 
ele, por outro lado, é pré-condição indispensável para 
que essa transformação se realize.

Visando a concretização dessa nova e desejada 
realidade destacamos duas questões cruciais para o 

sucesso da implementação do Estatuto: o controle so-
cial e a gestão pública.

O controle social do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência implica em potencializar e oxigenar as 
formas de representação desse setor da população 
em todos os estágios envolvidos na elaboração de 
políticas públicas, planejamento, execução, fiscaliza-
ção e avaliação, que devem necessariamente suscitar 
as seguintes questões: como ampliar a participação 
da sociedade em geral na garantia dos direitos das 
pessoas com deficiência? Como inserir a população 
no controle social, e incentivar as pessoas com de-
ficiência a participarem desse processo? Pensamos 
ser fundamental a esses propósitos uma reavaliação 
profunda das formas e composição dos organismos 
de representação existentes hoje.

Considerando ainda que, os governos em todos 
os níveis, com exceções que apenas confirmam a re-
gra, não se mostraram capazes de entender, aceitar 
e praticar os novos direitos das pessoas com defici-
ência, predominando as práticas assistencialistas e 
paternalistas. O que demonstra que há uma grande 
falta de compromisso ético, vontade política e com-
petência técnica na condução das políticas públicas 
neste campo. 

Faz-se necessário instituir um novo sistema de 
gerenciamento dessa política em sintonia com as in-
troduções a serem trazidas pelo Estatuto. Hoje esse ge-
renciamento é feito por uma coordenadoria que ocupa 
o terceiro escalão hierárquico, o que está a demonstrar 
a secundarização histórica dessa política setorial.

Entendemos que, para a devida valoração da 
mesma e, visando à sinalização para o conjunto da 
sociedade do novo patamar dessa política, seria fun-
damental a criação de estrutura equivalente a Secre-
taria Nacional, com status de ministério, a exemplo das 
recém criadas Secretarias Nacional de Políticas das 
Mulheres e da Promoção da Igualdade Racial. 

Em sua essência o Estatuto da Pessoa com De-
ficiência visa consolidar em um único texto legal todo 
o cipoal de legislações pertinentes à temática, além 
de ampliar alguns direitos e garantias. Entendemos 
que esse instrumento tem um potencial positivo de 
fazer avançar a tomada de consciência do conjunto 
da sociedade, fazendo a transição do modelo supe-
rado que propõe a inclusão da pessoa com deficiên-
cia na sociedade para a nova proposta de possibilitar 
que a sociedade se capacite a aceitar e respeitar as 
diferenças.

No período histórico recente podemos constatar 
que muitos avanços foram conquistados visando à acei-
tação das diferenças humanas, em especial do último 
quarto do século XX para esse alvorecer de século 
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XXI. Pensamos que a busca pelo respeito, dignidade e 
equiparação de oportunidades que o movimento das 
pessoas com deficiência em nível mundial, nacional 
e local tem dado uma contribuição fundamental para 
a evolução do ser humano, seja no plano material ou 
mesmo espiritual. 

Tem contribuído para que a humanidade entenda 
e aceite que as diferenças físicas, sensoriais, mentais 
ou comportamentais não são sinônimas de inferiorida-
de ou incapacidade, pois está continuamente a provar 
a poderosa força que tem a garra, a determinação e a 
superação que possuem todos os seres humanos”

É importante Srªs e Srs. Senadores, ao falarmos 
do Estatuto, que traz em seu bojo o princípio da inclu-
são social, lembrarmos a série de direitos e garantias 
nas várias áreas da atuação pública e social que com 
ele são contemplados.

No campo da saúde, por exemplo, determina 
como dever do estado a promoção da saúde integral 
da pessoa com deficiência que prevê o fornecimento 
de medicamentos, de próteses e órteses, bem como 
o direito a habilitação e à reabilitação.

Na área da educação prioriza a educação inclusi-
va, mas deixa para a família a escolha do tipo de ensino, 
se em escola regular da rede ou em escola especial. 
Estipula cotas para o ingresso na universidade. Prevê 
também para o ingresso no ensino superior, em razão 
da igualdade de condições a adaptação de provas.

A inclusão da pessoa com deficiência no mundo 
do trabalho também está contemplada com medidas 
como o regime de cotas no serviço público, estipulan-
do também uma cota mínima em empresas com 50 
empregados.

Na assistência social dá à família do deficiente 
que não tem condições de se manter o direito de re-
ceber o benefício da LOAS.

Nas áreas do desporto, do turismo e do lazer a 
pessoa com deficiência tem assegurada a acessibili-
dade aos ambientes desportivos e culturais, através 
da eliminação das barreiras arquitetônicas , bem como 
incentivar a participação de pessoas que possuem de-
ficiência em concursos de prêmios, nos campos das 
letras e das artes.

A Pessoa com Deficiência tem o direito ao trans-
porte adequado as suas necessidades através da 
adaptação de veículos e locais de embarque, de acor-
do com as normas vigentes. Como também o direito à 
reserva de vagas no transporte coletivo interestadual 
e a gratuidade se a renda familiar per capta não ultra-
passar a 2 salários mínimos.

Será incentivada a pesquisa, o desenvolvimento 
e a difusão de novas tecnologias de informação e co-

municação como instrumento para superação de limi-
tações e acesso à comunicação e à educação. 

Enfim, várias são as propostas nas mais diver-
sas áreas para trazer melhores condições de vida para 
essa parcela da nossa população.

A socióloga Marta Gil, que já mencionamos ante-
riormente destacou, em relação ao Projeto que, “exis-
tem ainda dois importantes processos que alcançam 
a maturidade nesse momento: o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência e a Convenção Interamericana para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação con-
tra as Pessoas Portadoras de Deficiência, documento 
adotado pela Assembléia Geral da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) em 1999.”

Algumas pessoas tem se mostrado contrárias à 
aprovação do Estatuto da Pessoa Com Deficiência, fa-
zendo críticas quanto à necessidade de um instrumento 
legal que vise proteger os direitos dessas pessoas.

Mas, acreditamos ser importante salientar que a 
introdução do Estatuto da Pessoa com Deficiência no 
arcabouço legal representa a garantia de acesso aos 
direitos de cidadania assegurados na Constituição.

Não se trata aqui de perpetuar o protecionismo 
e o paternalismo que não visam a inclusão da pessoa 
com deficiência. Mas, para que se atinja a desejada 
igualdade entre os brasileiros é necessário que se 
dê tratamento desigual àqueles que sempre foram 
excluídos.

No entanto aqueles que não desejam ser bene-
ficiados e amparados pelas garantias previstas pelo 
estatuto da pessoa com deficiência, podem fazer a 
opção pela não proteção de tais garantias.

Srªs e Srs. Senadores, é importante ratificar que o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência é um documento, 
um instrumento que nasce do debate entre pessoas 
com deficiência, a sociedade como um todo e o poder 
público. Ele caminha na perspectiva de, em conjunto, 
também encontrar os caminhos da acessibilidade, da 
inclusão e da cidadania no que têm essas palavras de 
mais pleno, de mais essencial.

Os relatores do Projeto na Câmara e no Sena-
do, Celso Russomano e Flávio Arns, apresentaram a 
primeira versão do substitutivo que ainda será exaus-
tivamente debatido pela sociedade.

A fusão das duas propostas resultará numa mag-
nífica peça, moderna, atualizada e condizente com 
as expectativas da população que vivencia esta re-
alidade.

E aqui, Srªs e Srs. Senadores, fazemos questão 
de reafirmar que o Estatuto deseja ser uma legisla-
ção em consonância total com as deliberações da 
Convenção Internacional de Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 
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Estejam certos meus caros de que, torcemos 
para que possamos construir um texto que esteja em 
consonância com este tratado internacional, pois sabe-
mos que a simples aprovação do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência não encerrará as discussões sobre o 
tema, mas será um princípio e um meio através do qual 
a pessoa que possui alguma deficiência conquiste os 
seus direitos, conquiste o seu espaço numa sociedade 
que se caracteriza por oportunizar a todos os seus ci-
dadãos independentemente de suas condições físicas, 
mentais ou sensoriais a manifestação de suas poten-
cialidades e a riqueza de sua individualidade.

Torcemos e cremos que esta construção é pos-
sível.

Certamente todos nós estamos imbuídos do espí-
rito deste lema que congrega milhares de lideranças em 
todo o mundo e que é ” Nada sobre Nós, Sem Nós!”

Estejam certos de que a nossa intenção é me-
lhorar a qualidade de vida das pessoas com defici-
ência. É somar com todos aqueles que desejam que 
as pessoas com deficiência exerçam plenamente sua 
cidadania. 

Temos exemplos de pessoas que somam, tal 
como Marilza Matos, uma moça de 28 anos, cega, que 
escreveu uma belíssima carta ao escritor e poeta Ru-
bem Alves, sobre seu desejo de ter pleno acesso aos 
seus livros pois conforme ela dizia tudo que conhecia 
dele, eram artigos e crônicas publicadas em jornais 
aos quais tinha acesso através da internet. 

O autor após receber esta carta tomou a inicia-
tiva da produção de seus textos em áudio e a Editora 
lançou a “Coleção Rubem Alves em Audiolivro.”

As palavras de Marilza foram:
“Olá, amigo escritor e poeta!!! Chamo-te de amigo, 

porque nem imaginas o quanto falas aquilo que gostaria 
de falar!! Considero-te de verdade meu amigo, porque 
partilhas comigo a tua emoção, a tua clareza de pen-
samento e a tua total lucidez sobre o mundo insensato 
e desumano no qual estamos vivendo...

Quero-te muito como meu amigo porque calas den-
tro de ti (e de mim também), a idéia da possibilidade, da 
partilha plena e da divisão igualitária do pão, “não deixando 
que ele endureça, para não endurecer o coração”...

Antes de finalizar meus caros, gostaríamos de 
reforçar as palavras do psiquiatra e psicanalista Jorge 
Márcio de Andrade, fundador do Centro de Informáti-
ca e Informações sobre Paralisias Cerebrais (Defnet) 
que concluiu muito bem quando disse: “Há uma po-
tencialidade de transformação micro e macropolítica, 
em especial no que chamamos de políticas públicas. 
Eu desejo e espero que tenhamos um dos mais im-
portantes encontros entre os cidadãos e cidadãs bra-

sileiros que desejam uma real efetivação dos direitos 
de pessoas com deficiência”

Bem, meus amigos e minhas amigas, esperamos 
que a cada dia mais e mais pessoas se tornem elos 
nesta grande corrente chamada inclusão.

Construir uma sociedade inclusiva é a nossa 
meta, uma sociedade onde partilhar não seja só uma 
palavra, mas uma atitude. Uma sociedade feita de 
seres humanos diferentes, que além de se saberem 
diferentes, respeitem estas diferenças e aprendam a 
conviver de tal forma que todos possam exercer ple-
namente sua cidadania.

Sociedade inclusiva é aquela em que um ser huma-
no olha para o outro sem pensar que se o outro é diferente 
dele é porque o outro tem algo de errado, de inferior.

Sociedade inclusiva é aquela onde um ser hu-
mano olha para o outro e pensa em partilhar as dife-
renças, pois isso irá gerar o crescimento de ambos, e 
o produto final disto será o bem comum.

Queria encerrar e dizer para vocês que o Estatuto 
da Pessoa Com Deficiência não será aprovado em hipó-
tese nenhuma sem que vocês dêem a palavra final.

E queria também dizer, quase num desabafo, 
que devido as minhas posições já fui chamado de 
demagogo.

Se, ser demagogo, é amar e lutar para que nin-
guém seja discriminado pela cor da pele e por isso 
apresentei o estatuto da igualdade Racial, eu sou um 
demagogo.

Se, ser demagogo, é amar e lutar por um reajuste 
decente para aposentados e pensionistas e pela im-
plementação efetiva do Estatuto do Idoso, do qual sou 
autor, eu sou demagogo.

Se, ser demagogo, é amar e lutar pelos traba-
lhadores brasileiros para que tenham um salário justo 
e combater o desemprego e por isso sou Relator da 
Comissão Mista do Salário Mínimo, também sou de-
magogo.

Se, ser demagogo, á amar e lutar e combater as 
discriminações como faço no Congresso Nacional em 
relação às mulheres, eu sou demagogo.

Se, ser demagogo é amar e lutar pela livre orien-
tação sexual para todos os homens e mulheres, podem 
dizer que sou demagogo.

Se, ser demagogo, é amar e lutar pelos povos 
indígenas, sendo autor do projeto que colocou um ín-
dio como herói da Pátria, que foi Sepé Tiaraju, e criou 
a Comissão Mista para tratar de assuntos indígenas, 
eu sou demagogo.

Se, ser demagogo, é amar e lutar e pensar a favor 
de que a nossa juventude tenha direito ao ensino pro-
fissionalizante, à universidade gratuita, principalmente 
para os que não podem pagar, eu sou demagogo. 
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Se, ser demagogo, é amar e lutar e defender o 
Estatuto da Criança e do Adolescente para que seja 
efetivamente aplicado e respeitado, que falem que 
sou demagogo.

Se, ser demagogo, é amar e lutar por um Projeto 
da dimensão do Cantando as Diferenças, que propõe 
o reconhecimento político das diferenças, então eu 
sou demagogo.

Para concluir quero dizer a vocês que, se a mi-
nha vida é amar e lutar para que as pessoas com de-
ficiência tenham direito a não somente o Estatuto da 
Pessoa Com Deficiência, mas a muito mais, para que 
possam viver com dignidade, amar e ser amados, vocês 
podem saber que eu tenho muito orgulho que digam 
que eu sou demagogo.

Viva a I Conferência Nacional dos Direitos da 
Pessoa Com Deficiência!

Vida longa para todas as outras que virão!!! 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Senador Paulo Paim, agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra, por dez minutos, ao Sena-

dor Roberto Saturnino, do PT, ex-Prefeito da cidade 
do Rio de Janeiro.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, os acontecimentos e a 
explosão de violência em São Paulo exigem de nós 
um esforço especial de meditação e de discussão 
sobre o tema da segurança pública. Exigem também 
que pensemos no que fazer de imediato e em longo 
prazo. Devemos pensar na legislação e no processo 
penal em si, mas não vou falar sobre isso, até porque 
me falta, nessa área, o saber necessário. Quero falar 
sobre as razões de fundo dessas explosões de violên-
cia. Sabemos que essa de São Paulo foi a maior que 
já ocorreu na história do País, mas sabemos também 
que não será a última e que, provavelmente, não será 
a mais intensa. Haverá outros episódios, possivelmente 
com maior intensidade ainda, e é preciso se pensar na 
questão da segurança com o máximo de objetividade, 
mas também com visão de longo prazo.

A primeira coisa que desejo dizer é que a ação 
repressora e o uso da violência oficial, que são função 
e monopólio do Estado, devem ser usados para se fa-
zer valer a justiça. A violência oficial é usada para se 
fazer valer, para se implantar e implementar a justiça 
no País, não apenas no seu conceito mais ligado à 
legalidade, ao cumprimento das leis, mas também no 
seu caráter filosófico, que corresponde ao sentimento 
popular do que é justo e do que não é justo.

O que se observa, no Brasil de hoje, é um desen-
contro muito grande entre a ação repressora e a justiça 
legal, na medida em que a ação policial é comentada 
da forma mais depreciativa possível, e entre a justiça da 
lei, o sistema legal, e o conceito, o sentimento de justiça 
que está na mente e no coração do povo. O Brasil é o 
campeão de injustiça socioeconômica, e é claro que isso 
tem muita relação com essas explosões de ódio, porque 
essa violência é movida por um sentimento de ódio, sim, 
de camadas muito grandes da nossa população.

Para que essa ação repressora se realize, é abso-
lutamente necessário, primeiramente, que a sociedade 
respeite a Polícia. Isso significa uma remodelação de 
fundo das Polícias brasileiras, o que vai passar não 
somente pela qualificação dos policiais, mas, a meu 
juízo, também pela quantidade. Trata-se de questão de 
qualidade, mas também de quantidade. Não sou expert 
no assunto, mas tenho escutado e lido referências a 
efetivo policial disponível por mil habitantes, compara-
ções que colocam os países mais desenvolvidos com 
um efetivo de policiais em ação por mil habitantes cerca 
de seis vezes maior do que o que dispõe o Brasil nas 
suas cidades. Não somos um País rico e não vamos 
pretender multiplicar por seis o nosso efetivo policial, 
mas alguma multiplicação deve ser feita, não obstan-
te isso custe recursos, pois esse assunto, esse tema 
virou prioridade nacional.

Ouço falar muito bem dessa Força Nacional de 
Segurança Pública criada no Ministério da Justiça, que 
foi empregada com muito êxito no Espírito Santo, que 
conta, hoje, com aproximadamente 80 mil homens, 
que pode significar um aumento de efetivo pontual num 
momento de crise e que se constitui num corpo, a meu 
juízo, pela minha informação, muito bem preparado e 
pronto para essas ações.

É claro que a quantidade do efetivo não é tudo. 
A qualidade do preparo dos policiais é extremamente 
importante, como também o uso da tecnologia na ação 
da Polícia. Existem tecnologias modernas que não es-
tão sendo utilizadas no Brasil. Hoje, as tecnologias de 
geoprocessamento permitem que uma cidade enorme 
seja monitorada, durante 24 horas por dia, em todas 
as suas ruas, e que se possa observar, numa central, 
tudo o que está acontecendo na cidade. Enfim, são 
esses os avanços – que requerem um pouco mais 
de destinação de recursos, sim, mas nada que seja 
proibitivo em termos de custeio – necessários para se 
melhorar nossa ação policial.

Sr. Presidente, é evidente que não se pode assistir 
ao crescimento desse fenômeno da violência sem se 
falar nas suas causas. É claro que devemos combater 
os efeitos imediatamente, mas, se não se combatem 
as causas, esses efeitos vão-se multiplicando através 
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do tempo, tornando inviável seu enfrentamento. Entre 
essas causas, há a questão da educação, que não 
discuto e que é prioridade primeira, a desestruturação 
familiar e a destruição mesmo dos valores religiosos. 
Tudo isso é muito importante, mas há uma causa geral, 
que é a degradação da vida individual e coletiva dos 
cidadãos no mundo de hoje, muito especialmente no 
mundo subdesenvolvido das nações periféricas, como 
é o caso do Brasil.

A falta de oportunidades de realização de uma 
vida digna atinge em cheio a população carente, a 
população mais pobre de nossas cidades, mas atinge 
até mesmo a classe média e as próprias elites, que 
acabam ficando cínicas diante desse quadro, como se 
não houvesse alternativa senão aceitá-lo como uma 
realidade, algo que transcende a possibilidade de atu-
ação porque não há outra opção. E a gente não sabe 
onde isso vai parar.

Quero fazer referência a uma matéria publicada 
na Carta Capital de 10 de maio último, intitulada “Pla-
neta Favela”, que fala da favelização no mundo intei-
ro, apontando que, nas próximas décadas, o mundo 
abrigará dois bilhões de favelados. O que é isso, esse 
crescimento extraordinário das favelas, das situações 
indignas de moradia? Isso é a proletarização informal 
da classe trabalhadora. Srªs e Srs. Senadores, isso é o 
neoliberarismo – eu queria chegar a isso. Isso se chama 
conseqüências do modelo neoliberal, esse neolibera-
lismo que muitos insistem, alguns propositadamente, 
outros ingenuamente, em chamar de modernidade, de 
realismo ou de pragmatismo, como se não houvesse 
alternativa a esse modelo que vai degradando o mundo, 
degradando a vida, degradando o planeta, degradan-
do, enfim, as condições de vida da nossa população, 
tudo em busca da eficiência, da competitividade. Para 
haver competitividade, é preciso excluir uma imensa 
massa de população que não tem e não vai ter com-
petitividade no horizonte da sua vida. Isso correspon-
de ao modelo competitivo, que há pouco tempo não 
era único no mundo. Havia a contrapartida do modelo 
baseado na cooperação e no planejamento, e não na 
competição, que era o modelo soviético, infelizmente 
derrocado pela falta de democracia interna e pelo des-
gaste resultante das suas formas autoritárias. 

Entretanto, hoje há no mundo tentativas sérias e 
válidas de superação do modelo neoliberal pela intro-
dução de uma dimensão que não é competitiva, mas, 
sim, cooperativa, por intermédio do planejamento e da 
presença do Estado. Apenas o Estado, e o Estado de-
mocrático representando a sociedade, tem condições 
de mudar esse paradigma, ou pelo menos contraba-
lançar o paradigma da competição e do mercado com 
o paradigma do planejamento e da cooperação.

Acredito que o Brasil é o País mais importante a 
fazer essa tentativa, tendo em vista a sua dimensão e 
o seu significado. Quase todas essas tentativas estão 
localizadas na América Latina, especialmente na Amé-
rica do Sul, embora na França também se registre. A 
França é um país que resiste ao neoliberalismo; é o 
único país rico do mundo que resiste ao neoliberalis-
mo: a rejeição do projeto de constituição européia teve 
essa razão; a recente rejeição de um projeto de lei que 
“flexibilizava” – entre aspas – as condições de trabalho 
teve também esse objetivo. A França não quer perder 
todas aquelas conquistas importantes realizadas pelo 
seu povo durante a etapa da socialdemocracia. Tudo 
isso agora é jogado fora em nome de uma moderni-
dade e de uma competitividade que não têm nenhum 
sentido, porque, afinal de contas, a modernidade re-
sultante da ciência e da nova tecnologia tem de bene-
ficiar o cidadão, a pessoa humana, o ser humano em 
todas as suas atividades que correspondam, enfim, à 
realização de uma vida digna. 

Há outros exemplos aqui na América do Sul que 
precisam ser respeitados. Temos os exemplos da Ve-
nezuela, da Bolívia e do Haiti, que precisam ser obser-
vados com respeito. Claro que há, da parte deles, certo 
grau de inexperiência, por serem tentativas novas. Mas o 
que eles estão fazendo é uma tentativa de revolucionar 
o modelo econômico-social, porque as suas condições 
eram extremamente carentes e desiguais, e tentar pela 
via democrática. Algo que Salvador Allende, no Chile, 
não conseguiu; algo que João Goulart, no Brasil, não 
conseguiu, eles estão tentando. É muito difícil. Não quero 
dizer que seja garantido o êxito de Chávez, de Morales 
ou de René Préval, mas trata-se de uma tentativa que 
precisa ser olhada com respeito e até com certa cola-
boração por parte das populações e das nações que 
também queiram melhorar sua situação social e saírem 
do caos da favelização e da deterioração dos padrões 
de vida, que caracterizam essa proletarização informal, 
causada pelo modelo neoliberal. 

Então, a questão da violência, que atinge a segu-
rança urbana das nossas cidades, tem de ser encarada 
sob dois prismas: em primeiro lugar, o das providên-
cias imediatas. Claro que têm de ser tomadas, seja no 
aparelhamento de repressão da polícia, seja na me-
lhoria da polícia, seja no uso de tecnologias, seja no 
aumento de efetivo, seja na conjugação dos Poderes, 
seja na possibilidade de uso – enfim, é preciso definir 
as possibilidades de uso – dessa força nacional nos 
momentos de crise que ocorrem nos diferentes Esta-
dos. Todas essas providências são importantes para 
se combater seus efeitos. 

(O Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Estou encerrando, Sr. Presidente.

Também é preciso não esquecer a visão de lon-
go prazo, que vai ao combate das causas. Aí entra a 
questão do modelo econômico-social, dessa visão 
neoliberal, que é cega para qualquer outra possibili-
dade de modelo de organização da sociedade e que 
critica, de forma depreciativa, pretendendo ridicula-
rizar, todas as tentativas que se fazem no mundo de 
mudar esse modelo.

Na América do Sul, os Presidentes são eleitos 
democraticamente e existem tentativas de tentar ridi-
cularizá-los. No caso da França, procura-se desqua-
lificá-la, ao se dizer que “a França é um país que não 
sabe se modernizar; não sabe se reformar”. Nada dis-
so! A França é um país que tem uma sabedoria histó-
rica. Está simplesmente resistindo a essas reformas 
neoliberais que poriam a perder todas as conquistas 
do seu povo, importantíssimas conquistas, realizadas 
durante a socialdemocracia.

Sr. Presidente, agradeço a benevolência de V. 
Exª.

Era o que eu queria dizer, hoje, desta tribuna.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Muito obrigado, Senador Roberto Saturnino.
Concedo a palavra à Senadora Iris de Araújo, do 

PMDB de Goiás. Em seguida, por permuta, vou con-
ceder a palavra ao Senador Marco Maciel.

Com a palavra, a Senadora Iris de Araújo, do 
PMDB de Goiás. 

V. Exª dispõe de dez minutos.
Por gentileza, Exª.
A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, enquanto 
o País tentava ainda se refazer do impacto psicológi-
co da carnificina empreendida pelo crime organizado, 
que conseguiu parar São Paulo e que semeou o medo 
nos quatro cantos da Nação, o Senado teve de dividir 
o seu precioso tempo na busca das soluções que essa 
dramática realidade requer para se ater às necessá-
rias explicações de integrantes desta Casa, vítimas de 
acusações veiculadas no final de semana.

Na verdade, Sr. Presidente, a chamada “onda do 
denuncismo” se agiganta, se transforma numa onda 
tsunami que coloca no mesmo ciclo de destruição cul-
pados e inocentes, justos e pecadores.

Gradativamente, o “denuncismo” se transforma 
numa espécie de entidade acima do bem e do mal. Um 
sistema que, num piscar de olhos, joga na lama repu-
tações e histórias, muitas vezes sem que se tenha a 

oportunidade de, pelo menos, Sr. Presidente, exercer 
o sagrado direito constitucional da resposta. 

O tremor e o abalo nas instituições parecem ter 
afetado também o comportamento de preciosos ins-
trumentos democráticos que se rendem ao jogo desse 
processo em que vale tudo – inclusive a distribuição 
de dossiês que alimenta determinados segmentos do 
noticiário.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores e todos os 
que estão me ouvindo, sei que estou sendo corajosa em 
vir a esta tribuna para tratar desse assunto, até porque 
não fui denunciada. Portanto, aqui estou para trazer um 
tema que considero da maior importância, Sr. Presi-
dente, por tratar daquilo que de mais importante temos 
e que devemos resguardar: o nosso nome e a nossa 
reputação. Trata-se de uma questão de justiça.

Importante registrar que faço aqui um reconhe-
cimento público às inesgotáveis contribuições da im-
prensa na investigação de fatos sérios e gravíssimos 
que geraram as mais significativas transformações na 
vida nacional. Mas, o que se originou enquanto prática 
saudável e salutar ao bom funcionamento da demo-
cracia pouco a pouco cedeu a determinados desvios 
que ganharam força, até resultar na atual atmosfera 
em que o hábito da acusação, sem as provas corres-
pondentes, se torna uma perigosa rotina, capaz até 
de abalar credibilidades, muitas vezes conquistadas 
a duras penas, por meio do trabalho e de uma vida 
limpa. Porém, muitas vezes, a má colocação de um 
texto ou uma menção injustificada transforma uma 
pessoa em suspeita. 

Não resta dúvida de que essa gigantesca missão 
produziu, e continua produzindo, uma série interminá-
vel de revelações, grande parte delas consubstancia-
das na verdade.

Falo a respeito das denúncias feitas durante esse 
tempo todo e que foram originárias, logicamente, dos 
nossos órgãos de imprensa, que prestam um grande 
serviço à Nação, dando oportunidade à criação das 
CPIs, que tiveram um papel importante e realizaram 
um trabalho que acompanhei, prestando um grande 
serviço ao País. 

Entretanto, o que dizer de tantas outras denúncias 
que não passavam de especulações, mas que vieram 
a público e simplesmente destruíram vidas e famílias, 
sem dó nem piedade?

Nesta Casa, sempre fui e continuarei sendo uma 
defensora ardorosa da faxina ética, que precisa, de 
fato, varrer cada espaço sujo da Nação. Mas o ardor 
e o clamor pela honestidade não podem dar vazão ao 
desenvolvimento deste que é um dos piores atos do ser 
humano: a prática da injustiça que, afinal de contas, se 
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apresenta como um crime igual ou muito maior do que 
aqueles cometidos pelos sujos e desonestos.

Neste momento de barbárie nas ruas, de perda 
de autoridade, de demonstrações seguidas de fragili-
dade na defesa dos interesses nacionais, de quebra 
na agricultura e de descontrole que gera a corrupção, 
associam-se estes ingredientes que avançam a passos 
largos: o “denuncismo” e sua falta de critérios.

Na verdade, Sr. Presidente, o que estamos assis-
tindo em nosso cotidiano é a uma espécie de justiça 
sumária: recebe-se a denúncia, imediatamente a lan-
çam na opinião pública e a condenação se faz quase 
de maneira automática.

Não me estou referindo a A, B ou C. Estou fa-
lando, de uma maneira geral, sobre um fato que tem 
ocorrido e a que todos têm assistido.

Trata-se de um linchamento moral sem que an-
tes tenha existido a defesa, o julgamento e o vere-
dicto. Vivemos nesta era de que falava o Admirável 
Mundo Novo: tempo de big brothers, com toda a pa-
rafernália eletrônica em funcionamento, priorizando a 
acusação.

Mas existe todo um Brasil que está fora da pauta!
Um Brasil que só é notado quando tombam 130 

mortos, Senador Ney Suassuna, depois de 251 ata-
ques, depois de 90 ônibus incendiados e depois que 
a maior cidade da América Latina, que não podia pa-
rar, parou!

É o Brasil das cadeias superlotadas porque o 
Poder Público precisa economizar recursos para aten-
der aos desejos do capital. É o Brasil onde os donos 
do tráfico, os donos do crime, os donos da violência 
agem livres e impunes, negociam, o que é pior, com 
autoridades e ganham como prêmio televisores para 
ver os jogos da Copa.

E o País já está, há quase duas décadas, preso 
na telha do debate das denúncias que não acabam e 
que se alimentam de uma fonte inesgotável de dossiês 
verdadeiros e falsos.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª me 
permite um aparte?

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Con-
cedo o aparte a V. Exª, Senador, com muito prazer, 
para ouvi-lo.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª está 
abordando um tema muito importante para o momen-
to em que vivemos. Sou favorável, como V. Exª, a que 
todas as investigações sejam feitas, todas. Mas as 
denúncias, apenas depois de comprovadas. Não é 
possível, a cada momento, vermos isso. Temos tido 
exemplos dramáticos, como o daqueles donos de es-
cola em São Paulo: acabaram com a vida deles, e não 
aconteceu nada com quem denunciou. Nada! Mas a 

vida das pessoas acabou. Assim como o caso do Mi-
nistro da Saúde, paranaense, cuja vida também foi 
arrasada, e depois se chegou à conclusão de que era 
falsa a acusação. Até mesmo contra o ex-Presidente 
da Câmara, do Rio Grande do Sul, cuja vida também 
foi defenestrada, para depois se chegar à conclusão 
de que tudo tinha sido uma falsidade. Investigar está 
no direito. E viva a Polícia Federal, viva o Ministério 
Público. Agora, divulgar para depois, juntando os pe-
daços, declarar a pessoa inocente é uma maldade que 
não podemos permitir. Com certeza, nós, legisladores, 
teremos de fazer uma legislação mais dura a esse 
respeito, porque isso no Brasil virou uma brincadeira. 
Só ontem vimos aqui três Senadores acusados, sem 
comprovação. E toda a conjuntura do Senado sabe 
que não eles têm culpa no cartório. Hoje saiu a lista de 
sessenta cidades onde houve irregularidades – nenhu-
ma da Paraíba, absolutamente nenhuma da Paraíba 
–, mas é uma coisa que precisa mudar no País. Acho 
que seria muito importante se os responsáveis pela 
imprensa prestassem atenção a esse item, os legisla-
dores também e o público em geral, porque estamos 
vivendo uma onda de “denuncismo” que não é normal. 
Sei que estamos às vésperas de uma eleição, e tudo 
isso se junta às acusações também de adversários, 
mas precisamos repensar o assunto, sem dúvida. Pa-
rabéns a V. Exª, porque o assunto que está levantando 
é momentoso e de grande importância para o futuro 
desta República.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Agra-
deço, Senador Ney Suassuna. E a origem deste pro-
nunciamento que ora faço diz respeito ao que aconte-
ceu aqui ontem. Nós nos preparávamos e estávamos 
prontos para uma votação, mas ficamos aqui, no Se-
nado, ouvindo nossos companheiros se defenderem 
das acusações. O que ouvi aqui me deixou plenamen-
te satisfeita, mas, no entanto, lamento termos perdido 
um precioso tempo, sabendo que lá fora existe uma 
população à espera de que tomemos atitudes, de que 
votemos leis que possam corresponder a nossa presen-
ça aqui, presença que nos foi, logicamente, outorgada 
pelo voto popular, Senador Sibá, a quem concedo, com 
muito prazer, o aparte.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senadora 
Iris de Araújo, em primeiro lugar, quero dizer que me 
alegro por tê-la conosco mais uma vez aqui no Senado 
e a parabenizo pela brilhante atuação. Sobre esse tema, 
tive oportunidade ontem de fazer apartes. Refiro-me ao 
poder da mídia. Penso que, historicamente, a humani-
dade procura se entender socialmente pelos meios de 
comunicação de massa. O meio de comunicação colo-
ca determinada informação, que, para muitas pessoas, 
já é quase uma sentença. Uma informação no jornal, 
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numa revista, na televisão paira para muitas pessoas 
como uma sentença. E a única preocupação que te-
nho aqui é reservar e preservar o direito da imprensa 
de acompanhar os fatos e de prestar informações. Sei 
que, muitas vezes, decisões de órgãos de fiscalização 
acabam sendo, digamos assim, estimuladas a partir 
de informações da imprensa e assim por diante. Mas 
considero que qualquer veículo é feito por pessoas, e 
eu não acredito em pessoas apolíticas. Eu acredito em 
pessoas que procuram ter pensamentos certos sobre 
determinadas coisas e procuram ter um comportamen-
to correto, mas com opiniões sobre os fatos. Então, a 
imprensa não é alheia a ter também sua própria opi-
nião sobre fatos. O que me deixa muito preocupado é 
quando se configura a inocência de uma pessoa que 
foi acusada. Digamos que, num primeiro momento, não 
seja por má-fé ou por má vontade...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Às vezes, 
a informação é baseada na imaginação, numa sus-
peição ou coisa parecida. Mas quando se configura a 
inocência, o que ocorre no caminho de volta? O que 
fazer para devolver a imagem de uma pessoa que foi 
injustamente acusada? Há, por exemplo, aquele caso 
do diretor do Ibama, Antônio Hummel, que foi preso, 
retirado de sua casa, sem que até hoje houvesse qual-
quer comprovação de sua culpa. Aliás, foi provado o 
contrário: ele era completamente inocente dos fatos 
que lhe foram imputados. Mas até hoje a sua imagem 
não foi recuperada. Portanto, ele é uma pessoa que 
teve, no meu entendimento, destruída a sua vida públi-
ca. Esse é o medo que tenho. A imprensa tem o poder, 
volto a dizer, tanto de endeusar uma pessoa quanto de 
satanizá-la. Neste último caso, não ocorre a recupera-
ção da imagem. Para encerrar este aparte, lembro que 
uma vez ouvi a Ministra Marina Silva dizer que ainda é 
melhor receber uma injustiça do que cometê-la. Quero 
dizer, pois, àqueles que se sentirem injustiçados que é 
melhor receber uma injustiça do que cometê-la.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – É 
verdade.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senadora, conclua, por gentileza.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sena-
dor Sibá Machado. agradeço a V. Exª o oportuno aparte. 
Quero dizer-lhe que o foco do meu pronunciamento são 
exatamente os injustiçados, que, muitas vezes, não têm 
caminho de volta, ficam sem vez e sem voz.

(Interrupção no som.)

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço sua complacência para que eu possa 
terminar meu pronunciamento.

De tal forma que fica praticamente impossível 
discutir um plano consistente para a segurança pú-
blica ou uma política eficiente para socorrer aos que 
precisam do emprego. Nossas mentes mais brilhantes 
se envolvem neste ciclo interminável de acusações e 
contra-acusações de tal forma que, no nosso dia-a-dia, 
sacrificamos o País que juramos lutar para que seja 
realmente digno e bom para seus filhos.

Portanto, este seria o momento para parar e re-
fletir; minimizar essa mania obsessiva de oposição 
versus governo para que, num exame de consciên-
cia, patrocinemos a grande guinada pela qual tanto 
anseiam os brasileiros: todas as forças nacionais, to-
dos os partidos e instituições, todas as entidades da 
sociedade civil organizada, todas as lideranças, todas 
as mulheres e homens de bem, envolvidos num só 
processo – a busca incessante e vigorosa de estraté-
gias que devolvam a estabilidade a este País para que 
volte a sonhar, para que volte a crescer de acordo com 
suas imensas potencialidades e para que coloque os 
angustiantes problemas do povo realmente na ordem 
e na pauta do dia.

Que haja um novo padrão de responsabilidade, 
um novo padrão de compromisso, uma nova conduta 
que jamais se dissocie da ética.

É o momento de realmente amar um País que 
está sendo corroído e dilacerado por dento, que, a 
cada dia, perde a sua auto-estima, em face de tantos 
acontecimentos que ferem a nossa dignidade e tanto 
nos infelicitam.

Para que possamos caminhar nesta perspec-
tiva, basta, por enquanto, um compromisso comum: 
o compromisso com a Justiça – a porta e verdadeiro 
caminho da liberdade!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada a V. Exª, Sr. Presidente, pela opor-

tunidade.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Muito obrigado Senadora Iris de Araújo, do 
PMDB de Goiás.

A Mesa registra, com satisfação, a presença dos 
funcionários da Secretaria de Economia e Finanças do 
Exército no Distrito Federal.

Muito obrigado pela visita.
Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, 

ex-Vice-Presidente da República, ex-Governador de 
Pernambuco, pelo PFL, por dez minutos.

Em seguida, concederei a palavra ao Senador 
João Tenório.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Ilustre 
Senador João Alberto, nobre representante do Estado 
do Maranhão no Senado Federal, Srªs e Srs. Senado-
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res, Sr. Presidente, acredito que há uma questão que, 
no Brasil, é consensual, a da importância da educa-
ção, ciência e tecnologia para o nosso processo de 
desenvolvimento. 

Vou mais além: o Brasil convive com muitas ques-
tões conjunturais, mas há uma estrutural, sem a qual 
não vamos vertebrar um correto e adequado projeto 
de desenvolvimento do País, que é a da: educação, ci-
ência e tecnologia. Sem isso – e o mundo o demonstra 
à saciedade – não é possível o Brasil inserir-se ade-
quadamente na sociedade internacional dos nossos 
tempos, marcada por grandes avanços científicos e 
tecnológicos. 

Daí por que, Sr. Presidente, venho nesta tarde à 
tribuna desta Casa para estranhar o veto aposto pelo 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva a um projeto de 
lei de iniciativa da Câmara dos Deputados, aprovado 
à unanimidade pelo Senado Federal, tendo como Re-
lator o nobre Senador Roberto Saturnino, pessoa que 
tem dedicado, ao longo de sua vida – assim como eu 
também tenho, modestamente, procurado fazer –, um 
grande apreço à causa do desenvolvimento científico 
e tecnológico do País.

O veto, Sr. Presidente, aliás, é integral ao Projeto 
de Lei nº 85, de 2001, da Câmara dos Deputados, e 
surpreendeu não somente a Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência – SBPC, presidida pelo cientista 
e professor Enio Candotti, mas também a todo o Con-
gresso Nacional. O clima dominante durante a votação 
da matéria era que o Governo não faria obstáculo a que 
se cumprisse o previsto na LDO. Os vários fundos de 
apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico não 
sofreriam contingenciamento que superasse os 40%. E 
eis que o contingenciamento, em total desacordo com 
a prescrição da LDO, foi de 60%. O que isso significou 
na prática? Uma grande redução do volume de recur-
sos para que as universidades públicas, as instituições 
voltadas para o alavancamento da ciência e tecnologia 
fossem duramente penalizadas. O que, por conseqü-
ência, demonstra o pouco empenho do Governo em 
dar ao País a desejada autonomia a esse setor. 

É lógico que não pretendemos dominar em todos 
os campos a tecnologia; isso significaria alocação de 
recursos muito volumosos. É certo que em alguns já 
temos uma situação muito confortável, onde a ciên-
cia e a tecnologia brasileiras permitiram dar ao nosso 
processo de desenvolvimento um certo avanço. Não 
podemos deixar de reconhecer que há áreas no Brasil, 
mercê de sua enorme dimensão territorial ainda não 
adequadamente pesquisadas. Eu poderia exemplificar 
como uma grande região, a Região Amazônica, talvez 
sede santuário da maior biodiversidade do mundo e 
um pequeno bioma, aliás na minha região, a caatin-

ga, o único bioma no mundo com as peculiaridades 
que tem. Não há nenhum outro com as mesmas ca-
racterísticas. Há alguma coisa próxima na África. Da 
Amazônia não vou nem falar por se tratar de uma área 
que necessita, conseqüentemente, de muita pesquisa, 
investimento em ciência, em tecnologia, em processos 
de inovação, etc.

Ouço o nobre Senador Roberto Saturnino.
O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-

nador Marco Maciel, quero cumprimentá-lo pelo pro-
nunciamento. Concordo em tudo, exceto num pequeno 
detalhe que gostaria de retificar no discurso de V. Exª. 
É que o projeto a que V. Exª faz alusão é de minha au-
toria, eu o apresentei no Senado. Ele foi aprovado no 
Senado e foi encaminhado para a Câmara, onde foi 
modificado, a meu ver, positivamente. E voltou para o 
Senado e foi aprovado. Infelizmente, foi vetado integral-
mente, sob o argumento do vício de iniciativa. Como 
um parlamentar o apresentou, a assessoria jurídica 
da Presidência achou que isso não poderia ter sido 
feito, quando as Comissões de Constituição e Justiça 
da Câmara e do Senado analisaram e não apontaram 
vício de iniciativa. Como há muitos outros casos análo-
gos que têm sido aceitos, é claro que acho que o Exe-
cutivo poderia perfeitamente aceitá-lo, pois ninguém 
jamais iria argüir inconstitucionalidade. O que houve, 
a meu juízo, portanto, foi isto: a questão do contingen-
ciamento, que, no projeto, ficava proibido a partir de 
1999. Havia um escalonamento de possibilidades de 
contingenciamento até que, a partir do ano de 2010, 
não houvesse mais nenhum. Então, quero concordar 
com V. Exª: Educação, Ciência e Tecnologia são setores 
estratégicos, fundamentais, principais. Penso até que, 
no tocante à Educação, devido a um grande tempo de 
promoção da opinião pública a esse respeito, o Brasil 
está chegando, efetivamente, à conclusão de que tem 
de investir nessa área, pois é prioridade. Mas, na área 
de Ciência e de Tecnologia, infelizmente, ainda não 
atingimos esse grau, e é preciso insistir com pronun-
ciamentos do valor desse que V. Exª está a fazer na 
tribuna. Por isso mesmo, quero cumprimentá-lo e dar 
esse aparte de inteira concordância. Parabéns!

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Nobre Se-
nador Roberto Saturnino, quero começar a resposta ao 
suculento aparte de V. Exª fazendo uma observação e 
tentando retificar um equívoco. Nas razões do veto de 
Sua Excelência o Presidente da República não ficou 
claro se a proposição é da Câmara dos Deputados 
ou do Senado Federal. Talvez porque a Câmara dos 
Deputados funcionou, no caso, como Casa Revisora, 
visto que o projeto é de iniciativa de V. Exª, portanto do 
Senado. Por isso, mais uma vez, gostaria de aprovei-
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tar a ocasião para dizer quando foi lúcida e oportuna 
a iniciativa de V. Exª.

A sensação que a comunidade vinculada à Edu-
cação, Ciência e Tecnologia tinha quando foram criados 
os fundos setoriais era de que o setor tão vertebrador 
do nosso desenvolvimento iria dispor de mais recursos, 
posto que eram orçamentários. Esses fundos foram 
criados em função da privatização de empresas esta-
tais e, conseqüentemente, como essas empresas foram 
privatizadas, haveria uma margem para que parte dos 
seus lucros fosse transferida à União para projetos e 
programas que ajudassem a propelir o desenvolvimento 
do País, como V. Exª chamou a atenção. 

Pois bem! O fato é que o veto se deu sobre todo 
o projeto. E o que é mais grave, estive lendo as razões 
do veto e noto que assessoria do Presidente Lula va-
leu-se de um esforço interpretativo muito grande para 
fundamentar o veto. Gostaria de citar um exemplo 
sobre este assunto. O Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico – FNDCT – tão logo foi 
promulgada a Constituição de 1988, ficou cinco anos 
suscetíveis de desaparecimento, isso porque o Cons-
tituinte de 1988 entendeu que só deveriam continuar 
em vigor os fundos regionais, isto é, aqueles destina-
dos à Sudene no Nordeste, à Sudam na Amazônia, à 
Sudeco no Centro-Oeste, e afins. Mas tal dispositivo 
não se aplicaria aos chamados fundos setoriais. 

Tomei, então, a iniciativa de apresentar um pro-
jeto fazendo com que o FNDCT não desaparecesse 
– uma espécie de predestinação – que foi aprovado 
no Senado. Posteriormente, como aconteceu com o 
projeto de V. Exª, foi encaminhado à Câmara, tendo 
ido à sanção presidencial. O Presidente da Repúbli-
ca, à época, era Fernando Collor de Mello. Fizemos 
gestões para que Sua Excelência não o vetasse. En-
controu-se, então, uma solução: Sua Excelência não 
sancionou, mas também não vetou. Deixou perpassar 
o prazo – os chamados 15 dias úteis – para que, findo 
os quais, a matéria voltasse à Presidência do Senado 
que tem a atribuição constitucional de promulgar pro-
posição nesses casos.

O FNDCT ainda hoje existe graças a essa ini-
ciativa, e acho que ela não quebrou nenhuma regra 
do bom constitucionalismo. Se é que o projeto veta-
do é efetivamente inconstitucional – esta é uma outra 
discussão e, talvez, não haja espaço para debater o 
assunto aqui e agora. O projeto vetado ensejaria – é 
bom frisar – uma disponibilidade de melhor alocação 
de recursos não muito volumosos, para atividades mul-
tiplicadoras do nosso processo de desenvolvimento, 
porque acredito que um real em Educação, em Ciên-
cia e Tecnologia, rapidamente se multiplica em vários 

pontos no nosso PIB e, portanto, em vários pontos do 
crescimento do País. 

Ouço novamente V. Exª.
O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Que-

ro só ressaltar a importância do que V. Exª relembrou, 
ou seja, do procedimento adotado naquela ocasião no 
projeto que preservou o fundo e que poderia ter sido 
adotado novamente no projeto que regulamentava a 
sua aplicação. Ficamos obrigados a concluir, Senador 
Marco Maciel, que, no fundo, o que se quer preservar 
é a hipótese do contingenciamento. Não sou jurista, 
mas tenho escutado dúvidas a respeito da legalidade 
do contingenciamento desses fundos, que são fundos 
específicos retirados das receitas de empresas priva-
das, com determinados fins, e que estão sendo aplica-
dos para outra finalidade, na medida em que entram no 
contingenciamento. Aí, sim, parece-me que há dúvida 
quanto à legalidade. Mas, enfim, no caso do projeto 
que foi vetado, V. Exª lembrou muito bem um procedi-
mento que poderia ter sido adotado para ganhos da 
ciência e do desenvolvimento do Brasil.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – E sem 
nenhum prejuízo, Senador Roberto Saturnino, para 
os cofres públicos. Porque o contingenciamento re-
presenta – esse contingenciamento maior – apenas 
R$400 milhões, porém muito importantes para o setor 
de ciência e tecnologia, embora pouco expressivos em 
termos de Orçamento da União.

No final vem sempre aquela constatação: todos 
consideramos que a educação é importante e isso se 
aplica, por extensão, à ciência e tecnologia, mas con-
tinua sendo uma prioridade retórica, verba volant, 
scripta manent, a palavra voa, o escrito permanece. 
As palavras dizem uma coisa e os fatos outra. É isso 
que vimos nessa questão desse veto. Enfim é uma 
tecnalidade, se assim posso dizer, uma interpretação 
extremamente rigorosa do dispositivo constitucional e 
um prejuízo inexplicável para a Ciência e Tecnologia 
do nosso País.

Era o que eu tinha a dizer, nobre Sr. Presiden-
te João Alberto Souza. Agradeço a generosidade do 
tempo que V. Exª me conferiu.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Agradeço a V. Exª, Senador Marco Maciel.

Concedo a palavra ao Senador João Tenório, do 
PSDB de Alagoas. Em seguida, usará da palavra a 
Senadora Ideli Salvatti.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Peço a pala-
vra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Osmar Dias, do PDT do Paraná.
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O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 
– Solicito a minha inscrição para falar pela Liderança 
do PDT.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª está inscrito e falará no momento que 
desejar, após o Senador que está na tribuna.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, es-
tou cedendo o meu horário para o Senador Sibá Ma-
chado, tendo em vista que estou indo para a reunião 
de Líderes.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – É cessão ou é permuta?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Per-
muta.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Permuta.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – V. Exª 
pode inscrever o Senador Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Então, logo após o Senador Osmar Dias, fa-
lará o Senador Sibá Machado.

Com a palavra, V. Exª, Senador João Tenório, do 
PSDB de Alagoas.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, num ataque frontal e articulado contra as forças 
de segurança do Estado brasileiro, foram registrados, 
desde a última sexta-feira, nada menos do que 270 
ataques criminosos contra instalações de segurança 
pública, deixando entre brasileiros 94 mortes e uma 
imensa sensação de desamparo. É necessário reafir-
mar aqui e em todos os lugares a profunda indigna-
ção e o inconformismo para com essa onda de terror 
desencadeada pelo crime organizado.

Desejaria que essa nossa indignação, Sr. Pre-
sidente, também fosse compartilhada pelas dezenas 
de entidades governamentais e não-governamentais 
que se propõem a defender os direitos humanos e que, 
por negligência, tibieza ou timidez, mantêm-se caladas 
diante desses hediondos atentados às autoridades 
constituídas do País. 

Não consigo ouvir as vozes firmes que se er-
gueram – com toda razão – contra os massacres do 
Carandiru e Eldorado dos Carajás. Não escuto hoje as 
entidades nacionais e internacionais que se levantaram 
pedindo justiça pelo covarde assassinato da missionária 
Dorothy Stang, e me pergunto por que essas mesmas 

vozes não se levantam agora contra esse brutal as-
sassinato de 22 policiais militares, seis policiais civis, 
três guardas municipais, oito agentes penitenciários e 
quatro civis, todos covardemente trucidados de forma 
deliberada e sem chance de defesa. Alguns atraídos 
por falsos pedidos de socorro... enfim, um massacre 
premeditado nunca visto em qualquer parte do mundo 
em tempos de paz. 

Por acaso essas dezenas de agentes públicos 
que perderam a vida nos últimos dias são vítimas me-
nores? Por acaso os cidadãos e as cidadãs comuns 
acuados nas ruas, nos bairros periféricos, sendo obri-
gados a deixar ônibus em chamas e a correr de balas 
perdidas não são dignos de solidariedade? Será que a 
combatividade das organizações ditas humanitárias só 
se expressa quando é para cobrar responsabilidades 
do Estado e de seus agentes constituídos?

Não podemos entender o brado de protesto contra 
a polícia rimando com o silêncio a favor do banditismo. 
Esta é a hora de se comprovar que a bandeira generosa 
dos Direitos Humanos não tremula apenas de forma 
parcial, servindo apenas para acusar o Estado, apenas 
para apontar os erros dos servidores públicos.

Os sagrados direitos que foram gerados para a 
defesa dos indefesos não podem continuar a ser utili-
zados pelos delinqüentes como escudo protetor, como 
um conjunto legal condescendente que ameniza deli-
tos, suaviza culpas, abranda penas e, se não estimula, 
amacia o caminho do banditismo.

Para continuar altivo, o Brasil precisa de for-
ma corajosa criar ambiente de garantias, dignidade 
e respeito a todo o nosso povo e, em particular, aos 
trabalhadores do Sistema de Segurança Pública. São 
policiais militares, policiais civis, promotores, juízes, 
agentes penitenciários, bombeiros, guardas civis, a 
ponta de lança nessa luta insana; um segmento social 
que, além de salários dignos, precisa urgentemente 
de treinamento especializado, de armamentos que 
imponham respeito, de serviço de inteligência e de 
soluções tecnológicas.

O Presidente Lula – candidato à reeleição –, ao sa-
ber da onda de violência que se abatia sobre São Paulo, 
disse de pronto-palanque: “Nisso é que dá não investir 
no social, na educação”. Tentava politizar a fúria. 

Sr. Presidente, todos nós nesta Casa concorda-
mos que a educação é o caminho para o País. A médio 
e longo prazos. Mas, agora, neste momento em que 
fomos jogados em campo de batalha, precisamos de 
investimento imediatos em segurança pública como 
os da alçada do Ministério da Justiça, que caíram de 
R$533 milhões em 2004 para R$475 milhões em 2005. 
Com cortes dessa natureza, o Governo Federal atin-
giu em cheio programas como o Fundo Penitenciário 
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Nacional, que, também segundo a Associação Contas 
Abertas – uma entidade que supre de informações a 
grande mídia nacional e que, portanto, deve ser abso-
lutamente confiável –, que acompanha as execuções 
orçamentária, financeira e contábil da União, caiu 37% 
entre 2004 e 2005, passando de R$147 milhões para 
R$91 milhões.

Ou como o Fundo Nacional de Segurança Pública, 
criado para financiar projetos de segurança nos Estados 
e Municípios e que teve seu orçamento reduzido em 
26% ente 2004 e 2005, passando de R$270 milhões 
em 2004 para R$200 milhões em 2005. 

O Brasil tem de recrudescer, sob pena de ver 
seus filhos engolfados pela violência e perder de vez 
o tão decantado espírito de convivência harmônica 
que ainda resguarda. Não podemos mais tolerar que 
os presídios continuem a ser quartéis-generais inex-
pugnáveis para o comando do crime organizado. Como 
defender como direitos humanos inalienáveis as atuais 
condições de “visitas íntimas” e de advogados ines-
crupulosos, em que se estabelece um intenso tráfico 
de bens e informações?

Como permitir que o telefone celular seja dispo-
nibilizado com tamanha facilidade, sabendo que o uso 
garante a estabilidade da rede de comando das facções 
criminosas? Neste ponto, vale um adendo. Qualquer 
cidadão, por exemplo, para entrar nos Estados Unidos 
da América com um instrumento cortante – seja um 
canivete ou uma tesourinha – terá dificuldade imensa 
de fazê-lo. No Brasil, alguém que, com uma moeda, 
por pequena que seja, tenta embarcar no avião será 
absolutamente detectado e obrigado a demonstrar que 
aquilo não é uma arma ou algo que venha contra a 
segurança. Então, qual é a dificuldade de banir o uso 
de celulares nas poucas penitenciárias, áreas confi-
nadas por princípio?

Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
nós, do Legislativo, também temos um dever a cumprir 
neste momento de guerra unilateralmente declarada 
pelo submundo das gangues. Precisamos nos unir 
de forma efetiva à iniciativa prontamente tomada pelo 
Presidente da CCJ, o nobre Senador Antonio Carlos 
Magalhães, no sentido de adequar a legislação brasi-
leira – bondosa e cordial – às necessidades contem-
porâneas. Algumas vozes que talvez não percebam a 
gravidade da situação dizem que não se deve legislar 
sob pressão, uma discussão inócua, ante os fatos que 
se apresentam. A legislação tem de suprir os clamores 
da sociedade. E, neste momento, um arcabouço legal 
mais rígido é uma necessidade gritante, urgente, inadi-
ável. Precisamos de leis duras e claras que inibam a 
ousadia assassina do crime organizado, que reforce o 

Sistema de Segurança Pública e, conseqüentemente, 
que proteja a vulnerabilidade do cidadão comum.

Para terminar, faço um apelo para que esta si-
tuação em que vivemos seja entendida por todas as 
forças organizadas da sociedade como o que é: uma 
guerra suja, uma afronta do mal, uma agressão terro-
rista. E que, sem ideologia e sem sectarismo, a gene-
rosa bandeira dos Direitos Humanos também defen-
da o cidadão e a cidadã comum nas batalhas contra 
o crime organizado. Sem essa compreensão, não te-
remos chance.

Era isso que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. João Tenório, 
o Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Roberto Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – A Mesa agradece ao Senador João Tenório 
o correto uso do tempo de S. Exª e concede a palavra 
ao Senador Osmar Dias, pela Liderança do PDT. 

V. Exª dispõe de cinco minutos. 
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela Liderança 

do PDT. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, outro dia, ouvi, por parte do Prefeito 
de Londrina, Prefeito do PT, que ele não se preocupa-
va muito com a minha candidatura ao governo porque 
eu tinha um discurso muito centrado na agricultura e 
não abordava outros temas. 

Mas não é por isso que vou abordar um tema 
sobre Londrina hoje: a violência que se pratica na ci-
dade de Londrina e que faz uma vítima em cada cinco 
londrinenses – isso, nos últimos doze meses.

Uma pesquisa feita pelo Instituto Paraná Pesqui-
sas revela que, de cada cinco pessoas, uma foi assal-
tada nos últimos doze meses ou dentro de casa, ou 
nas ruas. E pior: houve 125 homicídios. Numa cidade 
de 468 mil habitantes, 88 mil pessoas foram assaltadas 
nos últimos doze meses. Como encarar esses números 
sem se estarrecer? Não há uma pessoa que consiga 
ver normalidade nesses números. 

Nos últimos dias, o País foi sacudido pelas no-
tícias do banditismo que se espalhou pelo País, prin-
cipalmente em São Paulo, onde o crime organizado 
fez operações que só se via em filmes de terror. Aqui, 
muitos Senadores já abordaram o assunto – o Sena-
dor que acabou de falar estava abordando exatamente 
este assunto.

Há uma onda de violência, de criminalidade que se 
espalha pelo País todos os dias, não somente quando 
o crime organizado agride a sociedade, como fez em 
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São Paulo e em alguns outros Estados, mas, repito, 
todos os dias. 

Uma cidade como Londrina não pode carregar 
essa estatística absurda, em que uma pessoa é assal-
tada em cada cinco pessoas. Principalmente no que 
concerne às mortes: são 11 pessoas assassinadas 
todos os meses numa cidade, repito, de 468 mil habi-
tantes. É muita coisa, Sr. Presidente, muita coisa! 

O pior é que 18% dessas pessoas já foram assal-
tadas duas vezes; e 20%, três vezes ou mais. Então, 
se somarmos, 38% das pessoas já foram assaltadas 
duas, três ou mais vezes. Essa é uma estatística, re-
pito, da cidade de Londrina, no Paraná. 

E quando se liga a televisão, ouve-se na propa-
ganda do Governo que se está cuidando da seguran-
ça da população, que tudo vai bem, que tudo cami-
nha como se o Paraná fosse o Estado mais seguro 
do País. Isso até em Londrina, porque eu ouvi, du-
rante a campanha eleitoral, a proposta e a promessa 
de uma combinação de forças do Governo do Estado 
com o Governo Municipal. Isso só poderia acontecer 
se aqueles que ganharam as eleições ganhassem 
efetivamente a eleição pela conjunção de forças polí-
ticas que havia entre PT, entre PMDB; enfim, a soma 
de esforços seria no sentido de oferecer segurança à 
população. Mas observamos que isso não aconteceu, 
Sr. Presidente. 

A violência cresce, as pessoas estão amedron-
tadas, e só 3,5% da população responde que não tem 
medo de ser assaltada, responde que não tem medo 
da violência. Não estou falando de nenhuma cidade 
onde, historicamente, a violência já tomou conta, onde 
o crime organizado se assentou para fazer um centro 
de distribuição de drogas etc. Não é isso. Estou falando 
de Londrina, a capital do café do Paraná, outrora uma 
cidade muito pacata, que vivia em paz. Hoje, apenas 
3,5% das pessoas vivem sem medo de serem assal-
tadas. Assim, são 96,5% das pessoas que, dentro de 
casa ou nas ruas, estão amedrontadas.

Exatamente hoje, o Presidente Lula fez um dis-
curso em que disse o seguinte: “O que faltou para o 
País foi educação”. Mas, se falta ao País educação, ele, 
que é o Presidente e está tentando sê-lo por mais qua-
tro anos, tem sua parcela de responsabilidade, assim 
como outros que também o foram no passado.

Concordo com aquela tese que V. Exª já conhece, 
Senador Roberto Saturnino, da educação integral. Ela 
tem um efeito muito forte na formação dos conceitos 
de cidadania e de família. V. Exª já foi do nosso Partido 
e sabe que, no PDT, a educação em tempo integral é 
tratada como bandeira. 

Pois bem, o Presidente de República reconhece 
que falta educação para a população e que, por isso, 

a violência está crescendo. Então, se ele tem respon-
sabilidade, que cumpra sua parte ou, pelo menos, 
cumpra o que está disposto na Constituição no que se 
refere à liberação de recursos. E que nós, Senadores, 
Parlamentares em geral, façamos nossa parte, fisca-
lizando os Estados que representamos para verificar 
se estão aplicando o índice, o percentual determinado 
pela Constituição. No meu Estado, levantamentos indi-
cam que não; nem nos Municípios há o cumprimento 
do mínimo constitucional. 

A responsabilidade é de todos, principalmente 
dos agentes públicos, principalmente daqueles que 
ocupam cargos públicos, porque foram eleitos pela po-
pulação. A população escolheu o Prefeito, o Vereador, 
o Deputado, o Senador, o Presidente da República, o 
Governador, para que eles cuidem principalmente da 
sua segurança, porque essa é, sem nenhuma dúvida, 
a maior preocupação dos brasileiros.

Citei Londrina como exemplo, mas poderia ter 
citado qualquer cidade do interior do País ou qualquer 
capital. Se citasse Curitiba, tenho certeza de que os 
dados seriam ainda mais alarmantes; se citasse São 
Paulo, os dados seriam mais espetaculares no sentido 
negativo, assim como o Rio de Janeiro.

V. Exª conhece muito bem o assunto de que es-
tou falando porque é do Rio de Janeiro e sabe que 
se todos nós, agentes públicos, cumprirmos a nossa 
obrigação, do Vereador ao Presidente da República, 
investindo e exigindo que em cada cidade seja feito o 
mínimo para que as crianças possam permanecer na 
sala de aula durante todo o dia, com orientação de-
cente e adequada, recebendo ali os conceitos de ci-
dadania, reduziremos, sim, a criminalidade em nosso 
País. O exemplo de Londrina poderia ser o de qualquer 
cidade deste País.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – O próximo orador inscrito é o Senador Sibá 
Machado, por permuta com a Senadora Ideli Salvatti.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Pela ordem, concedo a palavra ao Sena-
dor Zambiasi. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Solicito minha inscri-
ção para uma comunicação de Liderança, pela Ban-
cada do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – V. Exª será atendido e falará a seguir.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obri-
gado.
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Concedo a palavra ao Senador Sibá Ma-
chado por dez minutos.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Senadora Ideli 
Salvatti, pela cessão do tempo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
vivendo um momento em que, novamente, lideranças 
do setor rural brasileiro se manifestam e considero le-
gítimos esses manifestos. Aliás, participei de muitos 
deles e fui um dos organizadores do “Grito da Terra 
Brasil”, que nasceu no ano de1992. Coincidentemente, 
neste ano, tanto o setor mais abastecido da produção 
agrária brasileira, economicamente falando, quanto o 
menos abastecido estão – é claro que por motivos um 
pouco diferentes e com soberania e independência das 
manifestações –, em datas iguais, fazendo reivindica-
ções nos mesmo ambientes, em Brasília.

Sr. Presidente, eu queria, hoje, despojar-me um 
pouco da minha paixão político-partidária e tentar fa-
zer uma reflexão mais fria a respeito da agricultura e 
da pecuária no nosso País. 

A minha formação acadêmica é Geografia e um 
dos pontos que estudamos muito nessa área é a po-
pulação. Sr. Presidente, uma coisa que tem chamado 
a atenção de muitas pessoas que estudam a popula-
ção humana no mundo é saber onde vai parar essa 
explosão demográfica.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento apresenta os seguintes números: a população 
mundial deverá passar dos 6,1 bilhões de pessoas, 
em 2000, para 8,13 bilhões, em 2030, sendo que, no 
Brasil, a população deverá atingir a casa dos 235 mi-
lhões de habitantes.

Sr. Presidente, pergunta-se: deve-se produzir para 
o comércio, para se ganhar dinheiro e ficar rico, ou pro-
duzir para se abastecer a mesa das pessoas? É comum 
vermos, no mundo inteiro, as pessoas que têm um pou-
co mais de condições financeiras terem uma verdadeira 
paixão por animais, que, em alguns casos, dentro de 
casa, recebem tratamento melhor que as pessoas, e não 
se sabe o que fazer com dois bilhões de seres humanos 
que passam fome e sede em vários continentes.

Voltando ao tema, alguns discursos têm um teor 
muito catastrófico, Sr. Presidente. Parece que o mun-
do vai acabar amanhã. Participo desses movimentos 
sociais desde 1979 e, de lá para cá, também já fui ca-
tastrofista algumas vezes, pois precisava pregar para 
as pessoas, até mesmo para estimular a mobilização, 
que o mundo poderia acabar amanhã.

Quero fazer um breve comentário sobre todas 
as negociações que já houve desde 1995, do Gover-

no Fernando Henrique até agora. Não quero discutir 
papel de Governo, mas as reivindicações que apor-
tam não somente ao Congresso, mas principalmente 
ao Executivo. 

Cito uma nota técnica que diz que as principais 
reivindicações dos agricultores são: alongamento das 
dívidas rurais para pagamento em 20 anos, manu-
tenção das taxas de juros de 3% e redução dos juros 
das dívidas anteriormente renegociadas e que sejam 
superiores; manutenção da equalização pelo Tesouro 
Nacional, nos termos da Lei nº 8.427/92; bônus de 
adimplência; prazo de carência, no mínimo, de um ano; 
inclusão na renegociação do Funcafé, Prodecer I e II, 
Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baia-
na; e a reabertura dos prazos para as renegociações, 
prorrogações e composições de dívidas amparadas 
em recursos dos fundos constitucionais. 

Sr. Presidente, em termos de volume de dinheiro, 
segundo avaliação que ainda não é 100% precisa, es-
tima-se que essas negociações gerariam um impacto 
imediato de R$33,08 bilhões. Desse valor, cerca de 
27,5 são de dívidas já renegociadas por meio da se-
curitização, do Pesa, dos fundos constitucionais e de 
outras negociações, e 3,8 bilhões, Sr. Presidente, são 
de dívidas ainda não renegociadas. 

No ano de 1995, quando era Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, foi acordada, pela Lei nº 9.138, de 
29 de novembro, uma base de renegociação para as 
dívidas daquele momento, que não vou ler agora. De-
pois, pela Lei nº 9.866, de novembro de 1999, houve 
outra renegociação. A terceira renegociação foi feita por 
meio da Lei nº 10.427, de 2002; a quarta, pela Lei nº 
10.177, de 2001; a quinta, pela Lei nº 10.464, de 2002, 
que complementou as leis anteriores; e assim suces-
sivamente. Houve também algumas medidas provisó-
rias, como a do Governo Lula, que atende a pequenos 
produtores endividados da Região Nordeste. 

Sr. Presidente, lendo artigos de alguns analistas 
que estudaram mais friamente o problema, quero lou-
var a matéria do jornalista André Barrocal, da revista 
Carta Maior: 

Os ganhos do setor entre 2002 e 2004, 
com dólar e preços agrícolas altos, fizeram a 
festa dos produtores rurais e financiaram o au-
mento, às vezes desordenado, de plantações 
e do bem-estar deles.

A chiadeira recente de setores ruralistas, 
especialmente os da soja, permite supor que 
poucos se preocuparam em guardar dinheiro 
para pagar dívidas e preparar-se para mudança 
de ventos numa atividade que atravessa altos 
e baixos periódicos.
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Agora que o dinheiro escasseou, tentam 
empurrar para o Estado uma conta de R$4 bi-
lhões a R$6 bilhões em dívidas privadas e adiar 
o pagamento de R$9 bilhões em débitos pú-
blicos. Essa é a principal bandeira do protesto 
de grandes agricultores contra a crise previsto 
para esta terça-feira (16), em Brasília.

Sr. Presidente, ele avalia que o setor não se pre-
ocupou em fazer um planejamento mais adequado. 

Eu nasci em uma família de origem agrícola, Sr. 
Presidente. Meu avô foi agricultor no Piauí, meu pai 
foi agricultor no Pará e vivi da agricultura durante boa 
parte de minha vida. Nesses anos todos, os mais po-
bres e desassistidos agricultores e mesmo os mais 
ricos têm – não sei por quê –, em suas cabeças, que 
“o próximo ano será melhor do que o atual”. Sr. Presi-
dente, há tanto otimismo, que, às vezes, eles não se 
preocupam em fazer um pré-planejamento.

Sr. Presidente, quando eu era agricultor no Pará, 
o primeiro produto que gerou muita riqueza por lá – in-
clusive, estimulou-nos a fazer o plantio imediato – foi 
o cacau. Esse produto gerou muito dinheiro. Aqueles 
que plantaram cacau compraram carros novos, fizeram 
novas casas. E o cacau foi plantado em todo o lote. 
Quando o preço do cacau caiu, Sr. Presidente, não 
havia arroz para comer. Aí, algumas pessoas diziam: 
“Está na hora de diversificar a produção; não podemos 
ter por princípio apenas a monocultura”. E a monocul-
tura brasileira, desde a chegada dos portugueses, é 
uma política de plantation, uma política de exportação 
apenas, em que se pensa nas chamadas commodities, 
na dolarização do produto, assim por diante.

A falta de planejamento é quota de contrapartida. 
Não podem xingar o Governo Federal e dizer que não 
negociou! Há, aqui, dez negociações, que totalizam 
R$27 bilhões, que saem do bolso de todo mundo! Então, 
está na hora de fazer uma negociação mais justa.

Não está aqui detectado, mas, com certeza, exis-
tem pessoas que não estão cumprindo seu dever, que 
estão aproveitando a corona de outros. Sei que há crises 
cíclicas, sim; que há o problema metereológico, clima-
tológico; que há o problema da influência da economia 
mundial e da influência de vários fatores, Sr. Presidente. 
Assim, devemos trabalhar com o mínimo de planejamen-
to para o setor. Ensinaram-me, quando eu era agricultor, 
para tomar cuidado: “Sibá, tem de diversificar!”.

Sr. Presidente, depois do cacau, foi a vez da pi-
menta-do-reino, que deu muito dinheiro. A minha famí-
lia fez tudo para plantar pimenta-do-reino. Quando a 
pimenta-do-reino caiu, passamos fome. Essa é a lógi-
ca da agricultura desde o período neolítico, quando a 
agricultura foi criada pelas mulheres há dez mil anos.

Sr. Presidente, aqui, o debate foi muito apaixo-
nado, foi feito com o coração na mão. Por outro lado, 
entendo que ele não foi lógico nem preciso. Se colo-
carmos o guizo no pescoço do gato, todos aqui têm 
contrapartida. Sim, o Governo tem de atender, porque 
existe um problema posto. O dólar caiu. Mas caiu por 
quê? Porque a economia foi responsável, já que não 
poderia instituir um câmbio por decreto. Poderíamos 
decretar que o dólar, no Brasil, teria de ficar na casa dos 
R$3,00. Mas haveria lastro para segurar uma situação 
dessa? Não sei. Sr. Presidente, podemos dizer, por de-
creto, um monte de coisas bonitas, mas é a economia 
que tem de prevalecer de forma organizada.

Portanto, quero louvar, sim, o movimento, que é 
justo. Há uma crise conjuntural, não estrutural. A cri-
se é estrutural na sua essência histórica. Pelo que se 
sabe, a agricultura é um produto primário, não gera 
riqueza na ponta, mas gera riqueza nos passos que 
dá na cadeia produtiva. Se continuarmos vendendo 
soja bruta para a China e se um dia o chinês não qui-
ser mais comprá-la, irá sobrar soja, Sr. Presidente. Se 
todos plantarmos cana-de-açúcar, porque o álcool e 
o açúcar estão com bom preço, é lógico que, se ocor-
rer algum problema, seja lá o que for com o preço da 
cana-de-açúcar, iremos passar fome e necessidade. 
Disso entendo, porque já senti na pele.

Sr. Presidente, faço, aqui, uma espécie de desa-
bafo, porque não posso mais aceitar que o debate se 
faça com paixão e até com desonestidade. Há, sim, um 
problema a ser resolvido, que tem de ser enfrentado 
de frente, como foi o caso da violência registrada em 
São Paulo e em Mato Grosso do Sul. Não podemos 
ficar aqui a debater se foi o Governo A ou Governo B 
o responsável por tais problemas, se alguém fez mais 
ou menos. Há um problema? Vamos enfrentá-lo juntos; 
vamos nos dar as mãos e superar essa dificuldade que 
estamos vivendo neste momento!

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, pela atenção e 
pelo tempo que me concedeu, além do regimental.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-

co/PT – RJ) – O próximo orador inscrito é o Senador 
Sérgio Zambiasi.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, quero me inscrever como 
Líder do P-SOL.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – V. Exª está inscrita.
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – Pela ordem, concedo a palavra à Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço minha inscrição como 
Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – V. Exª está inscrita.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, gostaria de saber se estou 
inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Bloco/
PT – RJ) – V. Exª está inscrito e é o orador seguinte.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-
co/PT – RJ) – Concedo a palavra ao Senador Sérgio 
Zambiasi, por cinco minutos.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente Roberto Saturnino.

Acompanhando a linha de pensamento do Senador 
Sibá Machado, voltada para o problema que o País vive, 
com as manifestações no campo, tendo em vista a grave 
situação que a agricultura brasileira está vivendo, regis-
tro, aqui, que meu Estado, o Rio Grande do Sul, também 
está, neste momento, solidário às manifestações, por 
se tratar de um Estado com vocação para a área primá-
ria, onde os produtores estão vivendo na própria carne 
a crise que o setor está vivendo. Aliás, alguns setores, 
definitivamente, devem ocupar a pauta das prioridades 
do Governo, como a Educação, a Segurança Pública, 
a Saúde e, com certeza, a Agricultura.

Os protestos que se iniciaram ontem, Sr. Presidente, 
pelos agricultores de todo o País, prosseguem hoje no Rio 
Grande do Sul, onde os manifestantes estão realizando, 
neste momento, bloqueios em diversas rodovias.

Na divisa entre o Rio Grande do Sul e Santa Ca-
tarina, há interrupção na BR-153, em Marcelino Ra-
mos, e na BR-386, em Iraí. Na BR-285, há bloqueios 
em São Luís Gonzaga, em São Gabriel, em Ijuí e 
em Entre-Ijuís. Na BR-472, o bloqueio acontece em 
Três de Maio. Há ainda bloqueios na BR-392, em São 
Sepé; no entroncamento da BR-386 com a BR-285, 
em Carazinho, e na BR-290, em Pântano Grande. Na 
BR-101, em Torres, o bloqueio ocorre para quem vai 
em direção a Santa Catarina.

A cada 15 minutos, alguns carros são liberados pe-
los manifestantes. Os protestos são ligados ao Grito da 
Terra Brasil 2006, movimento que leva ao Governo Federal 
reivindicações de produtores rurais de todo o Brasil.

Ontem, em Soledade, interior do Estado do Rio 
Grande do Sul, houve a queima de uma colheitadeira 
em sinal de protesto, tal a gravidade da situação da 
agricultura hoje no Brasil, especialmente no Rio Grande 
do Sul, que passou por alguns momentos especiais, 
conforme o registro de um dos editoriais do jornal Zero 
Hora de hoje, que fala do clamor do campo, traduzindo 
o pensamento de preocupação de todos nós, registran-
do os protestos que produtores rurais promovem em 
mais de uma dezena de Estados e também no Distrito 
Federal, constituindo-se, assim, um verdadeiro esforço 
para alertar as autoridades para o drama do campo.

No caso do meu Estado, o Rio Grande do Sul, a 
situação é particularmente preocupante, porque, além 
dos problemas cambiais e da defasagem entre custos 
de produção e preços de comercialização, o Estado 
arca, Senador Sibá, com o ônus de duas secas de verão 
consecutivas, longas, com mais de 100 dias. Para nós, 
do Sul do País, uma seca de 100 dias é absolutamente 
devastadora e exige, portanto, atenção especial.

Sem renda suficiente, sem condições de custear 
a próxima safra e, menos ainda, de saldar as dívidas, 
os produtores, de maneira geral, vivem uma situação 
que pode levar o próprio agronegócio ao impasse.

A particularidade de essa crise não implicar es-
cassez de produto nem aumento de preço para o con-
sumidor final ajuda a encobrir o problema, que tende 
a agravar-se mais à frente. Segmentos tradicionais da 
indústria do Rio Grande do Sul, como o de implemen-
tos agrícolas, já se debatem diante das dificuldades 
de vender no mercado interno e de exportar.

Já alertávamos o Governo, na semana passada, 
de que, quando uma indústria de máquinas agrícolas 
pára, ela está prevendo uma crise mais acentuada lá na 
frente. Presidente Saturnino, isso não é conseqüência da 
produção do ano passado, não, mas é previsão de uma 
crise maior à frente. Se a indústria das máquinas agríco-
las está parando, é porque não está vendo perspectiva 
de negócios futuros. Esse é um ponto realmente muito 
importante para o qual devemos alertar o Governo.

Diante do problema criado, é importante que os 
produtores se empenhem em sensibilizar as autorida-
des. Neste momento, fazemos até um apelo para que 
os protestos com bloqueios sejam levantados, de ma-
neira que a situação não se agrave ainda mais para os 
cidadãos de forma geral, para aqueles que usam as ro-
dovias, que não têm culpa alguma, são apenas vítimas 
dessa situação. Faz-se, portanto, esse apelo para que o 
bloqueio das rodovias seja levantado, porque acaba, de 
alguma maneira, prejudicando toda a sociedade.

O desafio do Governo, no caso, será encontrar 
alternativas de mercado que não afetem as já debili-
tadas contas públicas.
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Assim como outras áreas da atividade econô-
mica, porém, o agronegócio precisa ser contemplado 
com políticas públicas firmes e continuadas. Sem essa 
preocupação, o País estará sempre dispensando ener-
gias para atenuar os prejuízos, Sr. Presidente, não para 
evitar a sua ocorrência, o que, sem dúvida alguma, é 
muito ruim para todos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Saturnino. Blo-

co/PT – RJ) – A Mesa agradece ao Senador Sérgio 
Zambiasi o cumprimento estrito do tempo correto por 
S. Exª.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Ney Suassuna, como Líder do PMDB.

Após o Senador Ney Suassuna, falarão a Se-
nadora Heloísa Helena, do P-Sol, e a Senadora Ideli 
Salvatti, do PT, como Líderes titulares. Somente após 
os respectivos pronunciamentos, poderei conceder a 
palavra ao próximo orador inscrito, o Senador Efraim 
Morais.

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, para ser fiel ao compromisso assumido 
com os meus concidadãos paraibanos e coerente com 
as funções parlamentares que exerço é que venho a 
esta tribuna para, uma vez mais, defender os legítimos 
interesses do meu Estado.

Com toda ênfase cabível, quero cobrar do Go-
verno Federal urgência na realização de investimentos 
em infra-estrutura na Paraíba.

É inadmissível que um Estado economicamente 
promissor, com reiteradas demonstrações de poten-
cialidades extraordinárias, fique à mercê de critérios 
insondáveis ou incompreensíveis quando se trata de 
distribuição de recursos federais.

Trago a este plenário alguns dados oficiais – re-
pito, oficiais – que comprovam a absurda situação de 
discriminação a que foi relegado o meu Estado.

Começo com os recursos do Fundo Constitucio-
nal de Financiamento do Nordeste, administrados pelo 
Banco do Nordeste (BNB). Entre 1989 e 2004, enquanto 
a Bahia abocanhou 25,5% desses recursos, o Ceará 
ficou com 17,1% e Pernambuco com 12,2%; a Paraíba 
amealhou não mais que 6,1%. Entre o maior e a Paraíba, 
quase cinco vezes; entre o Ceará e a Paraíba, quase 
três vezes; entre Pernambuco, ao lado, duas vezes. 

Se calcularmos, para o mesmo período, a rela-
ção entre o total de créditos repassados pelo BNB e a 
população dos Estados, o absurdo se mantém visível: 
Sergipe recebeu cerca de R$457,00 por habitante; o 
Piauí, pouco mais de R$425,00; o Rio Grande do Nor-
te, algo em torno de R$393,00. Já a Paraíba, pasmem 

as Srªs e os Srs. Senadores, ficou com pouco menos 
de R$280,00 por habitante!

Vejamos, agora, outra demonstração de que, em 
relação ao Nordeste e, dentro dele, à Paraíba, a dis-
criminação é aviltante, sendo ela mesma reprodutora 
das enormes desigualdades regionais e sociais que 
infelicitam nosso País. Trata-se da distribuição regional 
das aplicações do sistema BNDES. 

Comparando-se a população, em 2002, com as 
aplicações do sistema BNDES em reais, no ano de 
2004, temos a seguinte configuração: enquanto o Nor-
te e o Nordeste, juntos, ficaram com menos de 12%, o 
Sudeste sozinho abocanhou 53,5%, seguido do Sul, 
com quase 22% do total. 

Se relacionarmos esses percentuais às aplicações 
per capita, tomando por parâmetro a Região Sudeste, 
veremos que, para cada 100 habitantes do Sudeste, 
apenas 20 nordestinos foram contemplados! 

Não há outra designação para tamanho desca-
labro que não seja perpetuação da miséria e manu-
tenção deliberada da desigualdade dentro do País. E 
vejam: a Constituição diz que se deve aplicar mais no 
Nordeste e nas regiões mais carentes. 

Pior ainda. Quando se examinam as aplicações 
do BNDES em 2005, a disparidade não só se mantém, 
como, em determinados casos, parece se ampliar. 

Para que tenham idéia do que estou afirmando, 
atentem para os seguintes números: Em 2005, essas 
aplicações significaram, em relação ao número de habi-
tantes de cada região, os valores que reproduzo: Região 
Norte – quase R$118,00; Região Centro-Oeste – pouco 
mais de R$266,00; Região Sul – quase R$368,00; Re-
gião Sudeste – cerca de R$382,00; e, atenção, para a 
Região Nordeste – apenas R$77,00 por habitante!

O que já era inaceitável em termos regionais tor-
nou-se simplesmente indizível quando se trata da Pa-
raíba. Enquanto a relação entre aplicações do sistema 
BNDES e número de habitantes, na Bahia, ultrapassa 
os R$161,00, em Pernambuco quase chega a R$92,00 
reais e, no Ceará, atinge quase R$54,00, na Paraíba 
– meu Deus, como se explica tamanho absurdo? – é 
de apenas R$21,00!

Vejam: R$161,00 para a Bahia; R$92,00 para 
Pernambuco; R$54,00 para o Ceará. Para a Paraíba, 
R$21,00.

Chega! A Paraíba não pode mais permanecer 
na situação de absoluta subalternidade a que foi jo-
gada.

Confio na sensibilidade do Presidente Lula, acre-
dito em seus melhores propósitos, apóio seu Governo, 
mas é fundamental que os executores de sua política 
administrativa comunguem dos mesmos princípios. 
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Faço daqui veemente apelo às autoridades fe-
derais para que, rapidamente, revertam o quadro de 
absurdo a que me referi. 

Urge rapidez na tomada de decisões a respeito, 
para recuperar o tempo perdido, sanar as injustiças e 
atender ao calendário.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Ney 
Suassuna, V. Exª me permite um aparte?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Pois 
não, se o Presidente permitir.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Senador Ney 
Suassuna, em primeiro lugar, quero parabenizar V. Exª 
pela sinceridade neste momento ao fazer uma crítica 
severa ao Governo que V. Exª apóia. O Governo Lula 
não olha para o Nordeste brasileiro. Essa é a verda-
de. Prometeu, como nordestino, filho do Estado de 
Pernambuco, que faria muito pelo Nordeste, inclusive 
a recriação da Sudene, o que não fez, apesar de ter 
abraçado a Sudene. E os recursos que recebemos são 
totalmente insuficientes para vencermos a diferença 
que temos no desenvolvimento econômico e social em 
relação ao Sul. V. Exª está cheio de razão. Agora, com 
relação à Bahia, devo dizer que é o maior Estado do 
Nordeste brasileiro. Possui 13 milhões de habitantes, 
distribuídos em 567 mil quilômetros quadrados. Por isso, 
a Bahia é mais contemplada, mas, lamentavelmente, é 
insuficiente para as nossas necessidades. Agradeço a 
V. Exª e o parabenizo por reconhecer que este Governo 
nada fez e nada faz para o Nordeste.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Nobre 
Senador, agradeço a V. Exª pelo aparte, mas eu utilizei 
dados per capita. Então, o tamanho aqui não influencia. 
Mesmo sendo maior, são dados coletados por pessoa. 
Infelizmente, a Paraíba está muito mal posicionada. 
Agora, pior do que isso... Não estou aqui, de maneira 
alguma, por ser do Governo, deixando de criticar. Posso 
ser do Governo, mas não deixo de criticar quando se 
trata de coisas que estão erradas em relação ao Nor-
deste ou ao meu Estado, ou a qualquer matéria. 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que ainda há 
tempo de corrigir essas estatísticas, ainda há tempo de 
se fazer algum investimento significativo que conserte 
essa situação. E tenho certeza de que desses números 
o Presidente Lula não tem conhecimento.

Se o Presidente me permitir, concederei um aparte 
ao companheiro de Bancada, Senador Efraim Morais. 

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador Ney, 
solidarizo-me com V. Exª em relação à questão do investi-
mento na Paraíba. Sinto-me um pouco acanhado porque, 
dos quinze Parlamentares que compõem a Bancada da 
Paraíba, sou o único que faz oposição a este Governo. E 
tenho dito, desde o começo, que o Governo não investe 
no Nordeste, principalmente na Paraíba. Lamento que isso 

aconteça e espero que não seja discriminação pelo fato 
de o Governador ser do PSDB. Sinto-me, na realidade, 
triste em saber que o Presidente Lula, por meio da pala-
vra autorizada de V. Exª, que, como colocou o Senador 
César Borges, é um homem do Governo, Líder do maior 
Partido nesta Casa, que dá apoio ao Governo... Lamen-
tavelmente, esses recursos não chegam à Paraíba, quer 
dizer, discriminando os menores, os mais pobres. Isso 
tem sido uma marca do Governo do Presidente Lula. La-
mentavelmente, a Paraíba não tem nada a comemorar 
com o Governo Lula.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Não 
posso concordar com V. Exª. Embora discorde no que 
se refere a investimentos, lembro a V. Exª a área so-
cial: tínhamos R$12 milhões na agricultura familiar, que 
passaram para R$92 milhões. Hoje, no Bolsa Família, 
temos trezentas mil famílias incluídas. E V. Exª sabe 
que, quando chega a crise da seca, nem sequer esta-
mos fazendo frente de seca. E eu queria lembrar a V. 
Exª que a Universidade Federal da Paraíba e a Uni-
versidade Federal de Campina Grande abriram, cada 
uma, novos campi, seja em Cuité, seja em Pombal; 
seja Rio Tinto, seja Mamanguape.

Há investimentos. Só não há investimentos nessa 
área econômica, e é sobre essa área econômica que 
estou reclamando. Uma coisa é o social; outra coisa é 
a área econômica, sobre a qual estou reclamando.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – As universi-
dades não foram instaladas, Senador; só promessa 
por enquanto.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Os con-
cursos já estão sendo feitos. Ainda hoje estive com os 
dois reitores, e estamos agora buscando as verbas.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Atrás de di-
nheiro para pagar os funcionários.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Não, não 
é para funcionário. É para fazer a parte física para o ano 
que vem, porque conseguimos prédios emprestados para 
começar as aulas no segundo semestre deste ano.

Sr. Presidente, era isso que eu queria dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu-
na, o Sr. Roberto Saturnino, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Tião 
Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. PT – AC) – 
Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena 
pela Liderança do P-SOL.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, como Líder do PSDB, an-
tes de a Ordem do Dia começar.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. PT – AC) – V. 
Exª está inscrito.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, quero lembrar que também 
estou inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. PT – AC) – A 
Secretaria informou que a seguinte ordem de inscri-
tos: Senadora Heloísa Helena, Senadora Ideli Salvat-
ti, Senador Efraim Morais e Senador Antonio Carlos 
Magalhães. 

Agora, a Senadora Heloísa Helena permuta. 
Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais, 

por permuta com a Senadora Heloísa Helena.
O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, nas primeiras manifesta-
ções públicas relacionadas aos tristes acontecimentos 
de São Paulo, o Presidente Lula fez um comentário, e 
o repetiu no dia de hoje, restritivo ao governo daquele 
Estado, sugerindo que a escassez de investimentos em 
educação seria a causa daqueles distúrbios. O Estado 
de São Paulo estaria pagando por uma negligência de 
seus governantes – e nada mais.

Não há dúvida de que, na raiz da tragédia social 
brasileira, onde quer que ela se apresente, está a es-
cassez de investimentos em educação. Mas São Paulo 
não tem o monopólio daquele deslize. 

Trata-se de uma distorção que remonta aos pri-
mórdios de nossa de nossa formação nacional. E hoje 
como ontem, Sr. Presidente, se estende perfeitamente 
ao Governo Federal e aos demais, nas esferas esta-
dual e municipal.

Ninguém – esta que é a verdade – está dando 
ao tema a importância que tem. E o resultado é visível 
e palpável na crise social brasileira.

A intervenção do Presidente novamente teve um 
nítido sentido eleitoreiro, inoportuno e indelicado, na 
medida em que a catástrofe que lá se desenrola não 
é responsabilidade de ninguém em particular – e ao 
mesmo tempo é de todos.

A violência urbana, gerenciada pelo crime organi-
zado, é sustentada pelo narcotráfico e pelo contrabando 
de armas, cujo combate exige forte patrulhamento das 
fronteiras, o que remete parcela ponderável de nossa 
patologia urbana à responsabilidade federal.

Ou seja, a tragédia paulista – que é acima de 
tudo nacional – deve ter sua responsabilidade com-
partilhada por todas as esferas federativas no âmbito 
dos três poderes. 

Mas não é esse o ponto central deste meu dis-
curso. Quero focar a questão educacional e uma de 
suas seqüelas colaterais, a saúde. Todos sabemos, 

desde sempre, que esse binômio – educação e saúde 
– constituiu prioridade nacional número um. 

Se há algum ponto em comum no discurso dos 
candidatos à Presidência da República – nesta elei-
ção e nas passadas – é este: o compromisso em dar 
prioridade à educação e à saúde. 

Prioridade, em termos governamentais, significa 
destinar verbas expressivas para investimentos estru-
turais que, no caso específico da educação, vão desde 
a ampliação de vagas em estabelecimentos do Estado 
até a melhoria da qualidade do ensino, o que passa 
pela elevação do padrão salarial dos professores. 

Estou aqui dizendo o óbvio, muito embora este 
óbvio jamais se materialize – e pareça estranho a mui-
tos. O Governo do Presidente Lula, tão apressado em 
enquadrar o governo paulista, não é exceção à regra. 
Assumiu compromissos ambiciosos para a área de 
educação e lá colocou uma personalidade renomada 
e nacionalmente identificada com a causa: o Senador 
Cristovam Buarque. Mas não foi além desse gesto. 

O Senador supôs que disporia de verbas ge-
nerosas para implementar seu projeto, herdeiro que 
é da linhagem de educadores idealistas que tem em 
Anísio Teixeira, Paulo Freire e Darci Ribeiro suas re-
ferências maiores. 

Tornou-se, porém, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, um estorvo para o Governo Lula, por pleitear 
o cumprimento dos compromissos programáticos – e 
acabou, como todos nós sabemos, demitido, por te-
lefone, quando cumpria missão oficial em Portugal. A 
deselegância com que o Governo Lula o tratou mostra 
bem a consideração que tem para com o tema. 

Claro está que, neste Governo, a educação ja-
mais foi – e não há mais tempo para que seja – prio-
ridade efetiva. 

Em vista de tal realidade – que, como já disse, 
repete-se a cada Governo, desde nossa origem –, há 
um movimento de maior importância, que se organiza 
no âmbito das universidades federais brasileiras, e do 
qual quero dar aqui testemunho. 

Professores, pesquisadores e dirigentes dessas 
universidades estão empenhados em materializar o 
discurso de boas intenções em relação à educação 
e à saúde.

Decidiram, após sucessivas reuniões, em diver-
sos Estados da Federação, organizar, já a partir das 
eleições de outubro, uma bancada suprapartidária de 
parlamentares comprometidos em priorizar os dois 
temas. 

Na Paraíba, meu Estado, o movimento se aglutina 
em torno dos professores das Universidades Federais 
da Paraíba e de Campina Grande.
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Tive a honra, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senado-
res, de ser contactado por eles – e, desde o primeiro 
instante, comprometi-me com a causa, até porque os 
votos que dei neste plenário são testemunhos de como 
tratei os professores, a saúde e o que diz respeito à 
política salarial do atual Governo.

Eles partem do princípio, Sr. Presidente – na 
Paraíba e nos demais Estados em que o movimento 
se articula – de que não há mais tempo a perder com 
relação à tragédia brasileira na educação e saúde. 

A educação chega aos poucos – e aos poucos 
a que chega não oferece qualidade.

Como os Governos não proporcionaram os meios 
mínimos necessários à prestação de um serviço de 
qualidade nem as entidades ditas representativas têm 
capacidade de mobilização e força suficientes para 
pressionar o Governo, o resultado é que a sucessão de 
greves no âmbito das universidades não obtém o efeito 
desejado. Acaba contribuindo para piorar a prestação 
do serviço, prejudicando os estudantes e não melho-
rando a vida dos agentes da educação.

Na área de saúde, que o Presidente Lula con-
sidera estar “beirando a perfeição”, o quadro é ainda 
mais dramático. 

O grupo da Universidade Federal da Paraíba, 
em João Pessoa, começou com 20 pessoas. Já está 
com mais de duas centenas. A Universidade Federal 
de Campina Grande idem. Reúnem-se semanalmente 
na própria universidade. O foco da ação parlamentar 
será em torno de educação e saúde.

O que considero relevante é que esse movimen-
to seja suprapartidário, sem preconceitos ideológicos 
e sem estar restrito à retórica sindicalista. Ele busca 
agregar todos os setores da sociedade.

Dou testemunho do que se passa no meu Estado, 
embora frise que o movimento é nacional e está bem de-
senvolvido em Estados como Minas Gerais, Pernambuco, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, entre outros.

Na Paraíba, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
uma comissão executiva foi constituída para dar anda-
mento e sustentação à mobilização dos servidores, por 
enquanto mais concentrados nas duas universidades 
que mencionei. O objetivo é agregar servidores muni-
cipais e estaduais das áreas de educação e saúde e 
levá-los a comprometer candidatos com a causa.

Os parlamentares eleitoralmente apoiados pelos 
profissionais da educação comprometem-se em rece-
ber sua assessoria direta na elaboração de projetos e 
propostas, dando-lhes presença ativa nas comissões 
técnicas da Câmara e do Senado, bem como vocali-
zando seus pleitos nas demais instâncias do poder.

Quero dizer, Sr. Presidente, mais uma vez, que 
me sinto honrado em ter sido contatado por esses pro-

fessores para me incorporar a este movimento, que 
considero fundamental para a superação dos desafios 
que a crise social brasileira impõe.

Para finalizar, quero ler, para que conste nos Anais 
desta Casa, o documento intitulado “Compromisso – 
Educação e Saúde”, elaborado por servidores públicos 
das áreas de educação e saúde da Paraíba.

A eles, meus conterrâneos, o nosso apoio e re-
conhecimento pela bravura com que se dispõem a en-
frentar este que é, sem dúvida, o maior desafio político 
brasileiro: o desafio da educação e saúde.

Sr. Presidente, quero dizer que temos de fazer 
saúde, sim, mas o que não podemos é matar de fome 
os professores, os médicos, os doutorados, enfim, pes-
soas que têm sido perseguidas por este e por outros 
Governos. Sabemos que merece respeito a classe dos 
professores, a classe dos funcionários públicos fede-
rais do nosso País, que ultimamente passaram a ser 
vítimas dos Governos, principalmente deste Governo, 
que montou toda sua vida política, toda a campanha 
do seu Partido em cima exatamente desses trabalha-
dores, principalmente dos professores universitários. 
Então, minha solidariedade a todo esse grupo.

Sr. Presidente, aqui está o documento “Compro-
misso – Educação e Saúde”, que retrata o quadro atu-
al do que acontece no País. Eles dizem: “Somos um 
grupo expressivo de servidores públicos, com relações 
de trabalho (Ativos e Aposentados) em, praticamente, 
todas as áreas, órgãos e setores da Administração Pú-
blica Federal, Estadual e Municipal, aqui na Paraíba”. 
Eles também explicam o que querem, Sr. Presidente, 
e como vão fazer, inclusive relatando a expectativa que 
têm. Além disso, mostram que a comissão executiva 
responsável por esse compromisso pode ser contatada 
pelo e-mail “resgate.dignidadeservidorpúblico@yahoo.
com.br”, estando todos os seus componentes à espe-
ra de nossa participação e do nosso desenvolvimento 
nessa tarefa de transformação do Estado brasileiro.

Então, é uma convocação feita pelos trabalha-
dores, principalmente da área de saúde e educação, 
mas que envolve toda a classe de funcionários públi-
cos federais, estaduais e municipais.

Peço, Sr. Presidente, que seja transcrito na ín-
tegra, nos Anais deste Senado Federal, o manifesto 
“Compromisso – Educação e Saúde”, que vem do meu 
Estado da Paraíba.

Agradeço a tolerância, Sr. Presidente, Senador 
Tião Viana.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EFRAIM MORAIS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento, Sena-
dor Efraim Morais.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, pela Liderança do PFL. A seguir, Senador 
Magno Malta; posteriormente o Senador Arthur Virgí-
lio. A Senadora Heloísa Helena, que havia permutado, 
quando quiser, terá direito à palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na segunda-
feira, convoquei a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania para discutir medidas legislativas para o 
combate à violência no País. Na terça, aquela Comis-
são reuniu-se e, por delegação de seus membros, o 
Senador Demóstenes Torres ficou encarregado de 
compilar as sugestões oferecidas e submetê-las à 
analise da Comissão.

Isso aconteceu no dia de hoje.
Em regime de emergência, onze projetos foram 

aprovados. Todos em caráter terminativo. Portanto, se-
guem direto para a Câmara. E, para ser justo, quero 
dizer que contei com apoio não só da Senadora Ideli 
Salvatti, como do Senador Tião Viana e do Senador 
Sibá Machado, para que se encontrasse um caminho 
a fim de que as proposições comuns fossem aprova-
das e outras fossem reestudadas, o que foi importante 
para que pudéssemos votar. Portanto, não há vitória 
de ninguém, mas uma vitória de todos.

Aprovamos projetos tais como:

o que cria o regime de segurança máxima 
para presos ligados ao crime organizado; 

o que autoriza o Estado a usar bens dos 
presos para reparar danos feitos a presídios 
por rebeliões;

o que estabelece, caso uma pessoa seja 
condenada a mais de trinta anos, que cumpra 
o período máximo em regime fechado;

o que aumenta o prazo para que proces-
sos sejam julgados, evitando a prescrição;

o que prevê a indisponibilidade dos bens 
dos criminosos (que é de minha autoria);

o que torna falta grave – e pune – o uso 
do celular em presídios;

o que dá ao juiz a possibilidade de julgar 
por teleconferência;

o que institui a delação premiada para 
presos já condenados;

o que extingue a possibilidade de livra-
mento condicional para condenados reinci-
dentes; 

o que obriga as concessionárias de te-
lefonia móvel a instalarem bloqueadores ce-
lulares nos presídios; e

o que autoriza o Governo a criar um pro-
grama de subsídios para a compra de casas 
por bombeiros, policiais militares e civis.

Apenas dois projetos, sobre os quais ainda não 
há consenso, deverão ser objeto de análise na próxi-
ma semana: o que torna impositiva a destinação para 
a segurança de parte dos impostos arrecadados; e o 
que impede o Governo de contingenciar recursos des-
tinados à segurança.

Acredito que relativamente a esse – o do con-
tingenciamento – contaremos com a solidariedade de 
todos, inclusive do próprio Governo. Quanto ao outro, 
realmente há dúvida e eu, inclusive, tenho dúvidas 
a respeito da sua aprovação. Sim, porque enquanto 
agimos na defesa da sociedade, o Governo Federal 
retém, sistematicamente, recursos orçamentários que 
iriam para a segurança, como faz, mais uma vez, no 
Orçamento de 2006.

Espero também que o Governo não interfira na 
tramitação dessas matérias, agora que elas irão para 
a Câmara dos Deputados. Ele já fez isto com o meu 
projeto de 2003, que impede que membros do crime 
organizado sejam defendidos à custa do dinheiro que 
roubaram. O projeto dorme na CCJ da Câmara dos 
Deputados, desde que lá chegou.

Esse entendimento com a Câmara é indispensá-
vel, Sr. Presidente, e deve ser feito por V. Exª ou, então, 
pelo Presidente Renan Calheiros. Mas, como o Presi-
dente Renan Calheiros, talvez, viaje, ainda hoje, para 
o exterior, se V. Exª tomasse essa tarefa, esse seria 
mais um serviço que prestaria ao Congresso Nacional 
e, principalmente, à sociedade brasileira.

Leio no Jornal do Brasil de hoje: “Fazenda re-
teve recursos para presídios”. Aqui, se mostra que re-
cursos foram retidos pelo Governo para os presídios 
do Brasil. É inacreditável que isso aconteça! E meu 
prezado amigo Márcio Thomaz Bastos ainda acha que 
não devemos tomar posições com rapidez, que deve-
mos ficar esperando que ele acorde uma posição, o 
que, até agora, não aconteceu, infelizmente, apesar 
do seu talento e de ser um grande criminalista. Ele 
não contribuiu, de modo algum, ainda, para esse grave 
problema nacional.

Tenho, inclusive, a disposição de conversar, a 
qualquer hora, com ele, dada a nossa amizade, mas 
ele tem de respeitar o Poder Legislativo, que é, real-
mente, quem legisla sobre essa matéria.

Desse modo, sua declaração infeliz, achando até 
irresponsável – coisa que não é do seu feitio, porque 
ele é sempre um cavalheiro –, doeu-nos bastante. Daí 
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por que tivemos respostas adequadas na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Vejo a situação difícil do Governo, quando dizem: 
“Lula congela R$14,2 bilhões do orçamento de 2006. 
Planalto poupou somente os R$2,9 bilhões em emen-
das individuais, que são investigadas sob suspeita de 
fraude; Turismo foi a área mais atingida”.

Ora, Sr. Presidente, esse problema das nossas 
emendas é um problema do Governo Federal para co-
optação, mas é um problema também nosso. Enquanto 
não houver o Orçamento impositivo, estaremos sujei-
tos a toda espécie de atitudes que não condizem com 
a moralidade pública e muito menos com a grave fase 
em que vivemos.

Eis por que o Congresso tem de se respeitar. 
Essa Comissão de Orçamento deve acabar, pois é 
um antro de roubalheira. E provo isso, inclusive, com 
emendas para meu Estado, com a maneira como são 
colocadas em relação a Municípios de determinadas 
figuras. Ao mesmo tempo, o que se dá para o Esta-
do não é nem um terço, nem um quinto das emendas 
destinadas a Municípios de protegidos e de ladrões 
que dela participam.

Faço essa denúncia para que tenha autoridade 
de reclamar do Governo. Não posso reclamar do Go-
verno sem reclamar também dos Parlamentares. E a 
leniência do Presidente Aldo Rebelo não deve preju-
dicar a votação dessas matérias.

Daí por que apelo a V. Exª, que, embora não 
seja correligionário dele, é de Partido coligado – e 
bem coligado. Ele já foi da Casa Civil da Presidência 
da República e representou uma esperança de mora-
lização, quando se tirou Severino. Quem sabe muitos 
têm saudade de Severino!

E isso não é desejável, Sr. Presidente. Ele, que 
se portou sempre com muita decência, não pode es-
tragar seu nome nem o do seu Partido, que, aliás, aqui 
é representado pelo Senador Leomar Quintanilha, pelo 
camarada Leomar Quintanilha, como diz o Senador 
César Borges. Dessa maneira, peço ao Senador Leo-
mar Quintanilha que procure seu companheiro e que o 
faça ver que tem de ter uma atuação mais firme, como 
tem o Sr. Renan Calheiros: quando o Presidente da 
República dele precisa e o convoca, o Senador Renan 
Calheiros presta sua ajuda, mas não é subserviente ao 
Presidente da República. O mesmo ocorre com V. Exª, 
que procura sempre ajudar. Houve uma fase em que V. 
Exª não foi aquele Senador ideal que sempre esperei, 
pelas suas virtudes cívicas e morais e também pela 
sua atitude de gana e de companheirismo. Mas essa 
foi uma fase, que já passou. Atualmente, aqui está o 
verdadeiro Tião Viana, que vai defender o Congresso 
e que, hoje, se portou com muita decência, bem como 

seus correligionários que estavam lá, inclusive a Líder 
Ideli Salvatti.

Portanto, agradeço a todos que colaboraram para 
que essa legislação fosse votada, hoje, na urgência 
indispensável. Mas ela só terá valor se não morrer na 
Câmara dos Deputados, conforme promessa do Mi-
nistro da Justiça.

Peço também ao meu amigo Dr. Márcio Thomaz 
Bastos que volte atrás na sua atitude, inclusive nas 
suas declarações, e que seja o homem que sempre 
conheci, respeitável, embora membro de um Gover-
no de valeriodutos etc, que não tem assim tanta força 
para nos criticar.

Sr. Presidente, quero aprovar essas leis de emer-
gência, que não são de Partidos nem de Parlamenta-
res, que vão pertencer ao povo brasileiro, à sociedade 
brasileira, que vive um momento dramático na sua vida, 
principalmente nos Estados do Sudeste.

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço ao Senador Antonio Carlos Magalhães.
Concedo a palavra ao Senador Magno Malta. 

(Pausa.)
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Almeida 
Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, comunico a 
V. Exª que o nobre Senador Arthur Virgílio, que havia 
permutado seu tempo com o Senador João Tenório, faz 
a cessão do seu tempo a mim. Por isso, informo a V. Exª 
que, por autorização do Senador Rodolpho Tourinho, fiz 
a permuta do meu tempo cedido pelo Senador Arthur 
Virgílio com o nobre Senador Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está feita a inscrição de V. Exª.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Se o no-
bre Senador César Borges desejar fazer uso da pala-
vra antes de mim, não há objeção, já que o tempo do 
Senador Romeu Tuma foi cedido a S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, público presente 
nas galerias, telespectadores, estamos vivendo um 
momento de explosão da violência, que não é ímpar, 
não é novo na vida da Nação.

As previsões de que chegaríamos aonde chega-
mos, muitos as fizeram. Da tribuna do Senado, desde 
o início do meu mandato, venho denunciando, só que 
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dou um prazo muito longo. Digo que, daqui a dez anos, 
vamos pedir autorização aos traficantes para entrar 
num shopping; daqui a dez anos,vamos pedir autori-
zação aos traficantes para que nos deixem entrar no 
cinema; vamos pedir autorização aos traficantes para 
entrar na igreja, para sair de casa. Os taxistas vão 
pedir autorização aos traficantes para ficarem em um 
ponto qualquer para que alguém possa pegar o táxi. 
Mas as minhas previsões estão erradas: vamos viver 
esses dias nos próximos dois ou três anos. E esta não 
é a palavra do profeta do Apocalipse, não. 

Há 25 anos, Sr. Presidente, tiro drogados das 
ruas e da cadeia. Há desde menino de nove anos que 
fazia tráfico de crack e de cocaína a pessoas de se-
tenta anos na nossa instituição. 

Senador Geraldo Mesquita, o empobrecimento 
e o envelhecimento, Senador Guerra, do Código de 
Processo Penal brasileiro – e todos falam isto – é pal-
pável, visível, e a cada dia a bandidagem comemora 
essa fragilidade, e a fragilidade maior ainda com que 
tratamos essas questões. Quando se tirou de pauta o 
crime hediondo, e quando o crime de estupro passou a 
ser igual ao de roubo de toca-fitas, eu soube que houve 
um “panelaço”, festividades, dentro dos presídios. 

Já rompemos com todos os limites no que se re-
fere à segurança pública neste País. Defendo, Senador 
Geraldo Mesquita, que tenhamos uma legislação dura, 
uma legislação de exceção nos próximos dez anos, 
porque essa é a única maneira que temos para conter 
a violência. Para que isso aconteça, precisamos pedir 
autorização para o pessoal dos Direitos Humanos, a 
fim de que nos ajudem a fazer com que os humanos 
tenham direitos.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior(PMDB – AC) 
– Senador Magno Malta...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sena-
dor Geraldo Mesquita, ouço V. Exª

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Ou fazemos isso, ou é melhor botar o chefão do pre-
sídio... Como é o nome dele?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Mar-
cola.

O Sr. Geraldo Mesquita (PMDB – AC) – Ou fa-
zemos isso, ou botamos o Marcola como Secretário de 
Segurança. Isso resolve o problema de uma vez.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Pelo 
telefone, ele desempenha o seu papel.

A que ponto chegamos! Estamos de quatro. Es-
tamos de quatro, como que curvados àquilo a que cha-
mamos de crime organizado. Mas, sabem o que é mais 
engraçado nisso tudo? O conceito de crime organizado. 
Não há tipificação para crime organizado, não existe 
isso juridicamente. Para se dizer que alguém faz parte 

do crime organizado, deve-se fazer uma relação com 
uma série de artigos e enquadrar o indivíduo.

Relatei a lei de crime organizado quando na Co-
missão Mista de Segurança Pública, após a morte do 
Celso Daniel. Quantos anos faz isso? Eu era Deputado 
Federal ainda. Pedi ao Senador Paim que me passas-
se essa relatoria. Tratava-se de um projeto que escrevi 
junto com o Ministério Público e com a Polícia Federal 
e com a inteligência do Ministério Público e da Polícia 
Federal do Brasil, um projeto que tipifica crime orga-
nizado e que dá instrumento jurídico contra o crime 
organizado no Brasil. 

O Senador Paim está passando, e eu queria pe-
dir ao Senador Antonio Carlos, que é Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que, 
ao entregar de volta à Comissão, que eu pudesse re-
latar esse projeto, porque estamos falando em crime 
organizado sem haver tipificação para ele. 

A lei do narcotráfico saiu desta Casa como um 
instrumento verdadeiro para a sociedade. Foi para a 
Câmara e voltou. Uma gracinha! A lei de crime orga-
nizado não pune ninguém, ela aumenta a pena do tra-
ficante – e traficante está lá se importando com isso? 
Eles não têm amor à vida, é matar ou morrer! E esse 
é o grande drama, porque os marginais não têm amor 
à vida. E quem não tem amor à sua vida não tem amor 
à vida dos outros. 

Ora, a lei protege o usuário. Quem é que susten-
ta a matança, quem é que sustenta a aquisição das 
armas que vêm do exterior para municiar os morros, 
as granadas, as AR-15? São os consumidores de dro-
gas, é aquela pessoa de bem, aquele coitadinho, que 
mora num condomínio, ou aquele trabalhador. Coitado! 
Ele não é viciado, mas só usa droga às sextas-feiras, 
aos sábados. Só um papelotezinho! Sabe Deus o que 
aconteceu para esse papelote chegar às mãos desse 
coitado, dessa pessoa de bem, que não é viciada, que 
só cheira um papelote na sexta-feira! Houve corrupção 
na fronteira; morreram motoristas, órfãos, viúvas, para 
aquele papelote chegar às mãos desse pobre coitado; 
para aquela “baganazinha”, aquele “camarãozinho” de 
maconha chegar às mãos dessa pessoa de bem, que 
não pode ser punida de forma nenhuma. Ninguém 
pode colocar as mãos nela. Puna-se o traficante. Que 
idiotice! Se quiser fortalecer uma empresa, trate bem 
o seu cliente. Passe a mão na cabeça do usuário e te-
remos o tráfico fortalecido, porque havendo mercado 
garantido certamente haverá quem produza.

Precisamos tratar com responsabilidade essa rea-
lidade, a sociedade já não suporta mais ouvir discursos 
vazios e medrosos de quem quer caminhar para trás 
enquanto o crime caminha para frente. Ora, Senador 
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Geraldo Mesquita, Senador Aelton de Freitas, a roda 
já foi inventada!

Os presídios da Itália são exemplos, assim como 
os dos Estados Unidos, do Japão. Os presídios são 
exemplos por quê? O sujeito paga a pena com digni-
dade. 

Fui à Itália e tive acesso à ficha de um preso. 
Dezessete anos de cadeia. Na ficha, Senador Ney 
Suassuna, está registrado o dia da entrada do preso 
e, no verso, o dia e a hora em que ele vai sair, dezes-
sete anos depois. E o preso trabalha, é obrigado a tra-
balhar. Se queimar o colchonete, ele dorme no chão, 
até o dia em que ganhar dinheiro para poder comprar 
o colchonete. 

Aqui, tudo é muito fácil: quebram a parede, aca-
bam com tudo, quebram telhas, quebram telhados, 
queimam colchonetes, e o Estado compra tudo com 
o suor do povo!

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª me 
permite um pequeno aparte?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Pois 
não, Senador.

O SR. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Fiz um pro-
jeto de presídios agrícolas, para que o cidadão tenha 
que trabalhar para ganhar o seu sustento. Hoje, um 
preso está custando, em média, R$1,5 mil. Trezentos e 
cinqüenta reais é o salário mínimo! Realmente, V. Exª 
está coberto de razão. Aqui, está muito fácil. Temos 
de mudar as coisas.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – E há 
outro ponto: eles recebem visitas íntimas todos os dias. 
E, na maioria das vezes, não são das esposas, mas de 
mulheres de programa, pagas pela facção. A menina 
de programa vai ao presídio. O cara fica no presídio 
dormindo, jogando bola, com o celular, tramando contra 
a vida da sociedade, dando ordens para dar tiros em 
hospital, dar tiros no metrô, queimar ônibus, queimar 
agência bancária, e recebe garota de programa todos 
os dias. E os caras têm saúde para isso! 

É fácil: não há lei, não há segurança. A impunida-
de é o adubo da violência. Ora, se o indivíduo não tem 
amor à sua vida, não terá amor à vida da sociedade.

Eu queria conclamar – estou colocando isto no 
meu site hoje – os brasileiros que estão me assistin-
do pela TV Senado: precisamos fazer um movimento. 
Entendo que, se não instituirmos prisão perpétua no 
Brasil para narcotraficantes, se não tipificarmos o cri-
me organizado, não teremos chances, Senador Tião 
Viana.

É verdade que, com relação à prisão perpétua, 
precisamos mudar a Constituição. Mudemos a Cons-
tituição! O que a sociedade não pode mais assistir é 
àquilo que está ocorrendo. 

Eu estava em São Paulo, na segunda-feira, e, pela 
primeira vez na minha vida, Senador, eu tive pânico. 
Há dois sentimentos que não conheço: o medo – que 
só conheço de ouvir falar, mas nunca fui apresentado 
a ele – e a vaidade. 

Tive pânico, repito, na segunda-feira, em São 
Paulo, e recebi uma informação muito reservada no 
sentido de que o PCC está trabalhando – a facção 
tem braços em todos os presídios brasileiros – com a 
possibilidade de tocar o terror, de uma só vez, em todo 
o País. Vamos duvidar disso? 

Com todo o respeito que tenho ao Governador de 
São Paulo, a frase dele no sentido de que a situação 
está controlada.... Não está!

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Exª, per-
mita-me só mais uma colocação? Eu já fui derrotado 
aqui duas vezes com o projeto de prisão perpétua. Que 
bom que agora eu tenho um aliado!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Não 
defendo a pena de morte, porque só pode tocar a vida 
quem a vida deu. A vida é problema de Deus. Mas pri-
são perpétua necessário se faz. 

Ouvi, por exemplo, de um jurista o seguinte: “O 
item votado pelo Senador Demóstenes, para aumentar 
o tempo do sujeito na solitária, é muito cruel. O sujeito 
fica louco.” Eu perguntei a ele: “Você acha que quem 
ordena matar criança, pelo lado de fora, e que joga 
bomba caseira em hospital não é louco?” Ele não tem 
amor à vida dele nem à vida dos outros.

O sujeito passa de moto e atira contra o carro de 
um taxista, que, com um passageiro dentro do carro, 
morre com um tiro. Sabem de uma coisa? O sujeito é 
fugitivo de um presídio. 

Atiraram contra o Hotel Glória no Rio. Eles não 
estão nem preocupados se, lá dentro, há turistas, 
crianças, e quem a bala atingirá. Se ele é preso por-
que fugiu, não há agravante à pena dele por ter atirado 
contra o Hotel Glória.

Alguém diz: “Mas não é endurecendo que vai re-
solver”. Sei perfeitamente que é um conjunto de me-
didas. Mas o papel do Legislativo é fazer leis. A nossa 
parte é fazer o conjunto de medidas.

Concedo o aparte ao Senador Jefferson Péres.
O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 

Magno Malta, o saudoso Evandro Lins e Silva já tinha 
razão: a guerra contra o narcotráfico é uma guerra per-
dida em todo o mundo. Eles usam bilhões e bilhões 
de dólares, um volume enorme de dinheiro, para cor-
romper e comprar armas. É uma luta extremamente 
desigual com a polícia. Não sei se V. Exª leu o diálogo, 
que diz tudo, do Marcola com um delegado de polícia 
de São Paulo. Vou reproduzi-lo para V. Exª o que ele 
disse: “Delegado, a diferença entre nós é a seguinte: 
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os meus homens podem entrar na delegacia e matar 
policiais, e vocês não podem entrar na penitenciária 
para me matar.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Agra-
deço, Senador Jefferson Péres. V. Exª colabora demais 
com o meu pronunciamento.

Veja a que ponto chegamos! Visitei Fernandi-
nho Beira-mar, juntamente com o Deputado Moroni 
Torgan – e já ia chamá-lo de Senador. Estou crendo 
que o Ceará vai elegê-lo Senador, por isso assim fa-
lei. O Senador – vou falar porque pode ser uma pro-
fecia, Senador Tasso Jereissati – Moroni Torgan é um 
homem que respeito. Fomos encontrar Fernandinho 
Beira-mar na Polícia Federal. Ele começou a falar das 
toneladas que ele, preso, todos os dias, mandava para 
o exterior. Fazia do Brasil um entreposto. Moroni falou, 
com aquele jeitão dele: “Não quero saber da droga que 
vai para o exterior, quero saber da que fica aqui para 
matar os nossos filhos.“ Fernandinho Beira-mar disse: 
“Calma, Deputado, a droga que mata os filhos da gen-
te é a que sai. A droga que mandamos para fora volta 
em granadas, em armas, cobre o morro para matar a 
polícia, para matar todo mundo.” 

V. Exª está certo, os limites foram embora. Per-
demos todos. O único papel que temos que cumprir é 
o de legislador. Antes disso, precisamos criar bem os 
nossos filhos, a nossa família, para participar de uma 
sociedade em paz. Dentro de minha fala, aproveito 
para parabenizar o Senador Antonio Carlos Magalhães 
pela medida que tomou como Presidente da CCJ, bem 
como o trabalho rápido do Senador Demóstenes Tor-
res. O Parlamento, com um conjunto de medidas, tem 
um papel a cumprir. O papel legislativo é produzir um 
instrumento para dar condições ao Judiciário de cum-
prir seu papel em favor da sociedade. 

Muita gente fica revoltada. Traficantes são presos 
com uma tonelada de cocaína, Senador Sérgio Guerra, 
Senador Tião Viana. S. Exª conviveu com essa miséria 
anos e anos, no Acre. São presos, às vezes, com uma 
tonelada de cocaína. A pessoa é presa, pega cinco 
anos, cumpre 2/3 da pena e vai para a rua. Na rua, 
se o pegarem com mais uma tonelada, ele volta sem 
agravante. Aí, vale a pena! Aí, a vagabundagem fica 
rindo na prisão, zombando do cidadão trabalhador! 

É dentro desse clima, sim, que temos de discutir 
a redução da maioridade penal. Já existem dados que 
mostram que parte significativa do terror em São Paulo 
é praticada por menores de dezessete anos. São ho-
mens de dezessete anos que estupram, que matam, 
que desmoralizam e que dizem: “Tira a mão de mim, 
porque sou criança. O Estatuto diz que eu sou criança”. 
São estupradores, desonradores, que atentam contra 
a honra e a vida humana. É preciso discutir agora o 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Um homem que 
estupra e que mata tem de perder o direito a sua ado-
lescência e tem de ser colocado para cumprir pena na 
mesma condição de alguém com mais de vinte anos 
que atenta contra a vida humana.

Não vivemos no país de Alice e não podemos, 
Senadora Patrícia Saboya Gomes, fazer poesia com 
essas coisas. V. Exª tem em suas mãos dados, em 
função de sua luta no combate à prostituição infantil, 
mostrando que esses elementos sabem muito bem se 
deixarem usar, sabem quais são seus interesses e sua 
natureza criminosa.

Eu dizia que já foi inventada a roda. Por que não 
copiamos a 41-bis, a lei feita para os presídios da Itá-
lia, após a morte de Giovanni Falconi, que colocou 
regras para a Máfia? Na prisão perpétua, o mafioso 
pode falar com o filho de até dez anos fora do vidro e, 
acima de dez anos, não mais fora do vidro. Não há vi-
sita íntima. Está todo o mundo vivo, ninguém morreu. 
São presídios em que o sujeito tem condições de tra-
balhar, crescer e até mesmo de cursar faculdade, se 
quiser. Deve trabalhar para poder indenizar a vítima, 
o Estado e se auto-sustentar. Nos presídios italianos, 
Senador César Borges, o sujeito é preso e recebe um 
fogareiro com uma bomba de querosene. Cada um tem 
um fogareiro. É uma cela para quatro presos. Não há 
beliche. São quatro camas. Há mesa, banheiro, porta. 
Ninguém fica igual a bicho, comendo marmitex sobre 
o vaso sanitário, como ocorre aqui. Então, é mister um 
conjunto de medidas. É preciso mudar o sistema pri-
sional e construir presídios onde o preso pague a pena 
com dignidade, onde tenha condições de estudar e, 
acima de tudo, trabalhar para pagar sua comida. 

No Brasil, os presídios estão todos destruídos. 
Quebraram telhado de presídio, queimaram colchone-
tes. A sociedade repõe tudo, e os presidiários quebram 
tudo de novo, Senador Sérgio Guerra. E nós afrou-
xamos. Eles dão dez passos para frente e nós, trinta 
para trás. Já não há crime hediondo. Estuprar criança 
é a mesma coisa de roubar toca-fitas. Ora, nós somos 
um país bonito, rico, de fronteiras abertas, que, porém, 
nos entristecem muito. São 1.100 km abertos com o 
Paraguai, com a Bolívia de Evo Morales, o Líder dos 
Cocaleiros, que chamou a Petrobras de contrabandis-
ta. Não sei se a Petrobras tem essa fama, não. Aliás, 
quem tem fama de outra coisa não somos nós. 

Há um requerimento de minha autoria conside-
rando-o persona non grata no Brasil. Já me pediram 
para retirar, a fim de não criar questões diplomáticas. 
Não estou nem interessado nisso. O povo do Espírito 
Santo mandou-me para cá com o objetivo de tomar esse 
tipo de atitude. Temos fronteiras abertas com a Bolívia, 
Senador Tião Viana, por onde Hidelbrando Pascoal ia 
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buscar a droga em caminhões-baú e ainda colocava 
os carros da Polícia como seus batedores.

Há um conjunto de medidas a serem feitas, a se-
rem tomadas. Senador Renan Calheiros. O Governo 
Federal precisar acelerar a construção desses presí-
dios de segurança máxima. Sugeri isso ao Ministro e 
ao Presidente. 

Quando o Presidente Fernando Henrique ensaiou 
a reforma da Previdência – V. Exª foi Ministro da Justiça 
nessa época e sabe –, muitos policiais e delegados 
bons da Polícia Federal, com medo, foram embora, 
aposentaram-se. Mas estão dispostos a voltar, com 
uma medida provisória. Faz-se um aditivo aos seus 
salários. O Senador Tuma está aí, e já discuti isso com 
S. Exª. Muitos estão dispostos a voltar. O nosso efetivo 
é pequeno. Cria-se presídio de segurança máxima e 
determina-se que a Polícia Federal tome conta desses 
presídios. Seriam presídios monitorados, um verdadeiro 
big brother de presídios, com circuito interno, permi-
tindo até que o cidadão brasileiro, se quiser, monitore 
o presídio de sua casa, participe desse circuito. Por 
exemplo, na minha casa, mexo no controle remoto, há 
um número em que vejo a garagem. Se tivesse isso, 
gostaria de ter esse canal na minha casa, para poder 
ver o presídio e ajudar a monitorar.

Ora, o que estamos esperando? Que essa situ-
ação exploda no Rio, no Espírito Santo? Queimar ôni-
bus é quase uma constante no meu Estado. Agora, no 
Espírito Santo, há um comando de cadeia ordenando 
morte pelo telefone. Vamos esperar o PCC fazer uma 
aliança – e essa palavra até está na moda devido à 
eleição – com o Comando Vermelho e incendiar o Bra-
sil? Vamos esperar que se crie uma coligação PCC, 
Comando dos Amigos, Comando Vermelho, Comando 
dos Amigos dos Amigos e colocarem fogo no Brasil? 
Vamos ficar assistindo a isso?

A população diz: a culpa é da polícia. Como? 
Polícia mal remunerada, sem instrumentos técnicos, 
sem mão-de-obra técnica? Mais do que isso, enten-
do que, no bolo da segurança pública, a parte menor 
pertence à polícia. Primeiro porque a polícia não foi 
criada para criar filho de ninguém. Temos visto por aí, 
o que dá até tristeza, a população, em pânico, dizendo 
que a culpa é dos políticos. Primeiro, política também 
não foi criada para criar filho de ninguém. A primeira 
responsabilidade no bolo da segurança é da família, 
pois lhe cabe perguntar que tipo de filho está criando 
para oferecer à sociedade, que tipo de comportamen-
to familiar forma o caráter de seus filhos. Filhos bêba-
dos, fumantes, drogados? Que tipo de filho estamos 
gerando para a sociedade? No bolo, a polícia tem a 
menor participação. A classe política tem obrigação 
de produzir as leis; o Executivo, de fazê-las operar; e 

a Justiça, de fazer valer os instrumentos criados pelo 
Poder Legislativo.

Todos viram pela televisão o cidadão Toninho 
Pavão, no Espírito Santo, ordenando a morte de um 
casal pelo telefone. Na CPI do Narcotráfico, Senador 
Tião Viana, eu tinha uma fita de Fernandinho Beira-Mar 
ordenando uma morte pelo telefone, dizendo: “Corta a 
orelha dele, bota a orelha dele na boca dele”. O cara 
estava gritando: “Ai, ai, ai, ai!“ Cortaram-lhe a orelha e 
a colocaram na boca. Então ele disse: “Agora põe para 
falar comigo”. Botaram o cara com a orelha na boca fa-
lando: “Oh, Fernandinho, não me mata!” Isso chorando. 
Daí se ouviam os tiros: pá, pá, pá! Mataram.

(Interrupção no som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Eu 
sei que as medidas só terão efeito em longo prazo. É 
preciso trabalhar com prevenção, com conscientiza-
ção, com inclusão social, com geração de emprego, 
com distribuição de renda. São medidas a serem to-
madas rapidamente para surtir efeito daqui a cinco, 
dez anos.

É preciso ocupar os morros. O que o Exército 
fez deu um exemplo de que temos saída. Durante dez 
dias, Senador Aelton, o Exército subiu os morros e, 
durante dez dias, enfraqueceu o tráfico, porque não 
venderam, não puderam passar os carregamentos; os 
usuários não subiram; deu prejuízo. O Exército subiu, 
ocupou e desceu.

A tática de guerra não é assim. Na tática de guer-
ra, quando se ocupa o aparelho do adversário, quem 
entra fica. Por que não desapropriar a cabeça dos 
morros do Rio de Janeiro e lá colocar um comando 
de polícia? Por que não desapropriar as vielas e fa-
zer avenidas, mesmo que subindo, e de lá tirar essas 
pessoas de bem, na sua maioria absoluta, que vivem 
no meio da bandidagem, caladas, amordaçadas, com 
medo de serem atingidas com suas famílias, e trazê-
las para um refúgio mais seguro e ocupar a cabeça 
dos morros?

Por que os Governadores de São Paulo, do Rio, 
a minha amiga Rosinha Garotinho, do Mato Grosso e 
do Mato Grosso do Sul, Senador Arthur Virgílio, não 
se reúnem para fazer um orçamento de fronteira? Se-
ria mais barato para São Paulo e para o Rio fazer um 
orçamento com Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 
e criarem uma polícia de fronteira do que gastar o di-
nheiro quando as drogas e as armas já estão dentro 
do Rio e de São Paulo.

Essas são medidas a serem tomadas. Agora, fi-
car esperando que Lula resolva; ficar esperando que 
o Congresso resolva; que a Câmara resolva... Nós, Sr. 
Presidente, os cidadãos brasileiros, precisamos nos 
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imbuir da nossa responsabilidade. Agora, não vale co-
locar no colo de Lula! Lula tem quatro anos que assu-
miu! Teve omissão? Claro! Nos oito anos de Fernando 
Henrique, houve omissão? Claro! A Senad – Secretaria 
Nacional Antidrogas –, quando o Presidente Fernando 
Henrique foi embora, ficou com R$68,00 no orçamen-
to, Senador Arthur.

Mas, não vamos culpar ninguém! Precisamos 
zerar este jogo agora. Vamos culpar o Governador 
Paulo Hartung pela violência do Espírito Santo? Ah, 
foi da época do Vítor; foi da época de Albuíno... Agora 
é ele? Vamos zerar este jogo e vamos fazer um jogo 
corajoso do ponto de vista de produzir o instrumento, 
do ponto de vista de cobrar do Judiciário. Porque, se 
um Juiz corajoso, como o Dr. Odilon, lá na fronteira, da 
mão pesada, lá no Mato Grosso do Senador Ramez 
Tebet... Se tivéssemos dez do Juiz Odilon, quem sabe 
estaríamos bem avançados nessa questão. Se tivés-
semos uns vinte delegados como o Senador Romeu 
Tuma, por aí – Xerife de São Paulo... O trabalho bonito 
que faz o Dr. Paulo Lacerda e a Polícia Federal com o 
efetivo ínfimo de sete mil homens (três mil operacio-
nais), e ainda fazem um grande trabalho. E as polícias 
abnegadas, uns sacerdotes da segurança pública com 
salário de R$600,00 ou R$800,00, passando dificul-
dades, pagando aluguel? Esses sacerdotes da polícia 
ainda fazem um grande trabalho. Estou aqui excluindo 
os marginais de farda.

Então, precisamos construir instrumentos, sim. Te-
nho pedido a V. Exª, tenho pedido às lideranças apoio. 
Esta Casa precisa ter uma Comissão permanente de 
segurança pública. Sr. Presidente, V. Exª pode criar essa 
Comissão sem criar mais despesas para o Senado. 
Basta V. Exª tirar um funcionário de cada Comissão e 
formar essa, para que tenhamos um fórum para dis-
cutir toda semana, e não discutir casualmente quando 
explode um “vulcão” em algum lugar neste País.

Eu gostaria de contar com o seu apoio, Sr. Pre-
sidente. Tenho pedido a esta Mesa – e as lideranças 
acreditam também nisso – que tenhamos uma Comis-
são permanente de segurança pública, onde possa-
mos discutir as questões vitais, cruciais da segurança 
do cidadão aqui dentro do Senado, e não discutirmos 
esporadicamente.

Sei que já avancei e em muito o meu tempo, mas 
este é um tema que me empolga, que me chama a 
atenção, e é necessário que sobre ele fale neste mo-
mento. Peço desculpas, Sr. Presidente, por haver me 
exacerbado. Prometo voltar à tribuna amanhã para 
poder continuar esse assunto.

Preciso da ajuda daqueles que lutam e fazem da 
segurança pública a sua bandeira, como o Senador 
Romeu Tuma, o Senador Demóstenes Torres, que fez 

um relatório tão benéfico ao País em cima da iniciativa 
do Senador Antonio Carlos Magalhães.

Que aprovemos já a nova lei do narcotráfico no 
Brasil, a nova lei do crime organizado, para que pos-
samos tipificar. Do contrário, haverá pontos aprovados 
pela CCJ que não irão valer, porque não há a tipifica-
ção do crime organizado.

Então, Sr. Presidente, precisamos votar urgen-
temente a lei do crime organizado. O Senador Paulo 
Paim, que estava como Relator, disse-me que não 
sabia porque lhe deram o encargo, que essa não é a 
bandeira de S. Exª, que o negócio dele era salário-mí-
nimo e idosos. Eu espero relatar esse processo, ou-
vindo a sociedade civil, para que possamos oferecer 
os instrumentos à sociedade.

Sr. Presidente, aqui falo com essa paixão, por-
que há 25 anos tiro drogados e gente abandonada das 
ruas e das cadeias. Presidi aquela que foi a maior CPI 
deste País, porque indiciei 864 e prendi 348. De Fer-
nandinho Beira-Mar e Hildebrando Pascoal a William 
Sosa, prendemos todos. Publicamente e diante dos 
olhos do povo brasileiro, com a mídia mostrando, pren-
demos 348. Ajudei a desbaratar a quadrilha do crime 
organizado do meu Estado, colocando debaixo da luz 
indiciados da CPI do Narcotráfico. Aliás, dos 864, 10% 
dos indiciados são do Espírito Santo. Vagueamos e 
passamos por todos os Estados, oferecendo a contri-
buição da CPI do Narcotráfico.

Esse assunto me apaixona porque vejo que, en-
quanto a bandidagem avança dez passos, a socieda-
de anda dez para trás. E parece que só acordamos 
quando a porta está arrombada. Mas, louvo a atitude 
desta Casa: rapidamente o que se fez de anteontem 
até hoje, pois, com o apoio de V. Exª, a nossa queri-
da Comissão de Constituição e Justiça aprovou uma 
série de matérias.

Por isso, mais uma vez, encerro meu pronun-
ciamento, em nome da população do Espírito Santo, 
a qual represento, e em nome do povo do Brasil. Que 
V. Exª nos ajude, fazendo isso de sua própria inicia-
tiva, criando a Comissão Permanente de Segurança 
Pública do Senado da República, para discutirmos 
permanentemente as questões de segurança, não 
esporadicamente quando algum “vulcão” explode em 
algum lugar.

Que Deus tenha misericórdia de nós!

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a intervenção de V. Exª, Senador 
Magno Malta.

Queria aproveitar a oportunidade, antes de con-
ceder a palavra ao Senador Arthur Virgílio, para para-
benizar a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, a Comissão Legislativa, que foi tirada anteontem 
e que, hoje, votou medidas importantes.

Mais uma vez, é importante ressaltar que essa 
gente deve ter a abertura necessária para entender 
que esse aprimoramento institucional tem de ser con-
tinuado e permanente. E é importante, sim, aproveitar 
essas oportunidades, para que possamos avançar. As 
medidas aprovadas hoje na Comissão Legislativa e na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania foram 
importantíssimas e precisam avançar, com a mesma 
celeridade, na Câmara dos Deputados. É o pedido que 
todos nós acertamos ontem e haveremos de fazer ao 
Deputado Aldo Rebelo, Presidente da Câmara.

Concedo a palavra ao nobre Líder do PSDB, Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, tem V. Exª a palavra. E, posterior-
mente, concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
Líder da Minoria.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu 
estava inscrita pela Liderança do PT e havia aberto 
mão de me pronunciar a fim de contribuir com o an-
damento da sessão e podermos dar início à Ordem 
do Dia. Mas, em face do pronunciamento do Senador 
Arthur Virgílio, solicito novamente a oportunidade de 
falar pela Liderança do PT.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra, por cinco minutos, ao 
Senador Alvaro Dias e, em seguida, por igual período, 
a V. Exª. A seguir, começaremos a Ordem do Dia.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Liderança 

do PSDB. Sem revisão do orador.) –

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS, QUE, RETIRADO 
PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ PU-
BLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti 
para uma comunicação inadiável, na prorrogação da 
Hora do Expediente.

Em seguida, faremos a Ordem do Dia, como com-
binamos ontem com os Srs. Líderes Partidários.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, eu já estava estranhando um certo 
tom dos discursos aqui, nos últimos dias. Mas hoje ti-
vemos um aquecimento novamente.

Quero aqui fazer a leitura, abrindo aspas: “Acho 
que todos nós somos responsáveis; acho que toda a 
sociedade brasileira tem responsabilidade, todo ser 
humano brasileiro tem responsabilidade. O que acon-
teceu com esses criminosos é resultado do que é a 
sociedade brasileira”. – reiterou o Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

Portanto, o que nós vivenciamos hoje em termos 
de criminalidade, de descontrole da situação nos últimos 
dias, que veio a público de forma tão contundente no 
Estado de São Paulo, é da responsabilidade de todos, 
sim. É a somatória da incompetência, porque, como 
país, como administradores, como homens públicos 
responsáveis, não tivemos capacidade de impedir que 
se chegasse a esse ponto.

Como tenho dito, o mais grave que aconteceu 
nesses episódios de São Paulo foi a afronta às auto-
ridades constituídas, porque o episódio da violência 
iniciou e terminou pelo comando do PCC. Foram eles 
que deram a ordem para começar e que deram a ordem 
para terminar. Portanto, é uma afronta a todos nós. Ou 
isto é entendido e respondido por todos nós, ou então 
não há como se fazer o enfrentamento.

Na pesquisa que veio a público sobre as respon-
sabilidades, a população deu percentuais de responsa-
bilidade para a Justiça, para o Governo Federal, para 
o Governo Estadual, para todos. E percentuais eleva-
díssimos. Na pesquisa, o percentual mais contunden-
te é exatamente este de que estou falando: 65% da 
população é contra, repudia qualquer tipo de acordo 
feito com o comando de crime organizado. Sessenta 
e cinco por cento! Portanto, devemos todos manter 
esta posição. É por isto que aquecer aqui o tom do 
discurso não vai resolver para ninguém. Tenho dito 
isto reiteradas vezes.
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Estou aqui com a página do jornal O Globo. Va-
mos falar de responsabilidades? A manchete de cima 
diz: “Verba federal para presídios diminuiu 37%”. A 
manchete abaixo, diz: “Corte de 790 milhões em São 
Paulo em investimentos tiveram queda de 30%”. Por-
tanto, vamos ficar medindo quem é que cortou mais e 
quem é que cortou menos? Esse tipo de disputa, de 
discussão vai chegar aonde? Só pode chegar a bom 
termo, Sr. Presidente, se todos nós...

Volto a dizer que é preciso estender a mão. O 
Governo Federal estendeu a mão. E o fez porque não 
podia, nem devia, nem seria correto fazer a interven-
ção no Estado de São Paulo. O Ministro da Justiça foi 
pessoalmente conversar com o Governador paulista. 
Uma das primeiras vozes a se colocar à disposição do 
Governo de São Paulo foi a de V. Exª no exercício da 
Presidência: “Estamos à disposição. No que precisar 
vamos estar somando”. Não acharam necessário – é 
uma avaliação que tinham o direito de fazer –, naque-
le momento, somar esforços, ter a cooperação mais 
presente, inclusive da Força Nacional de Segurança, 
do próprio Exército. A população queria o Exército fa-
zendo policiamento ostensivo. Entenderam que não era 
adequado, o que se respeita porque a Constituição é 
muito clara: a responsabilidade da segurança pública 
é do Governo do Estado. O Governo Federal é respon-
sável pela segurança nacional e coopera. Oferece-se, 
coloca-se à disposição.

Portanto, devemos retomar essa discussão tendo 
todos um entendimento. Nada do que está acontecendo 
é de graça, não é à toa, é uma somatória de incapaci-
dades, por falta de investimentos, sim, por sermos um 
dos piores países em distribuição de renda, por termos 
falta de controle, por termos corrupção.

Estou aqui acompanhando: fizemos votação de 
vários projetos que vão para a Câmara se não houver 
qualquer óbice ou qualquer emenda que se queira 
apresentar para vir ao Plenário. Nada de imediato. O 
Ministro Hélio Costa está anunciando que provavel-
mente vai haver agora uma medida para os bloquea-
dores de celulares nos presídios. Acabei de receber 
material postado num dos blogs do Rodrigues dos que 
entendem que não vai adiantar nada, que não tem 
como fazer de forma eficiente, inclusive, os bloqueios 
de celulares sem medidas rígidas, no sentido da cor-
rupção, dos pombos-correio; não vai também resolver 
o problema de forma eficiente, porque existe a corrup-
ção, a questão da gestão e uma porção de situações 
que, efetivamente, todos temos que entender que são 
um problema-conseqüência, ou seja, são um resulta-
do do que nós, infelizmente, não tivemos capacidade 
de resolver ao longo de décadas. Mas temos, Sr. Pre-

sidente, a capacidade de fazer o que está ao nosso 
alcance, somando esforços.

De uma forma muito contundente, quando hoje 
aprovamos questões como, por exemplo, a do regime 
diferenciado, com a separação dos presos, ampliando 
prazos e dando condições diferenciadas para atender 
à sociedade; quando não votamos a vinculação nem 
a questão o contingenciamento para aprofundar; tudo 
isso é uma sinalização de que precisamos agir, temos 
de agir, temos de aprovar matérias, mas temos também 
de ter os pés na realidade e na capacidade que cada 
um, na sua esfera, tem de ter para contribuir para a 
solução dos problemas.

Com a permissão da Presidência, eu gostaria de 
ouvir o Senador Sibá Machado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Serei 
breve. Senadora Ideli, creio que V. Exª, de uma vez por 
todas, gostaria que pudéssemos entender esse seu 
pronunciamento como um encerramento do debate 
que, com certeza, não vai construir a solução do pro-
blema. O problema é grave. Temos de considerar que 
há um desaforo, uma afronta por parte de narcotrafi-
cantes que querem desafiar o poder público, o Estado, 
a União, o poder de polícia e tudo o mais. Vejo aqui, 
com muita tristeza, em uma notícia do Globo Online, 
que um funcionário terceirizado da Câmara dos Depu-
tados vendeu a fita do depoimento de dois delegados 
de polícia lá de São Paulo por R$200,00, segundo ele 
mesmo, que confessou. Ele disse que, quando viu a 
situação, pela televisão, da onda que o Marcola or-
ganizou, arrependeu-se e pediu desculpas à Nação. 
R$200,00 foi o que ele recebeu pela fita, da qual foi 
feita uma teleconferência nos presídios. Então, se o 
caso chega a esse nível de banalidade, com certeza 
não é assunto para ser tratado pela política. Vamos nos 
unir e tentar, de uma vez por todas, enfrentar algo que 
está tomando conta das nossas atenções. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Para 
concluir, Sr. Presidente, quanto às nossas responsa-
bilidades, creio que devemos fazer uma autocrítica 
coletiva. Nós mantivemos o entendimento – e espero 
que haja continuidade – de fazer aquilo que é exigido 
pela sociedade nesse momento, sem viés político-par-
tidário e sem utilização no processo eleitoral, a fim de 
atendermos àquilo que a sociedade está reivindicando, 
principalmente reconhecendo quando as coisas não 
andam a seu tempo.

Tenho ouvido muita crítica à questão dos presídios 
federais. Senador Renan Calheiros, a Lei de Execução 
Penal, que exige que os presos com grau de periculo-
sidade cumpram pena em presídio federal, é de 1984! 
Já faz 22 anos a vigência da lei! E inauguraremos o 
primeiro presídio federal, para onde irão todos os mais 
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perigosos e os comandantes de crime organizado e 
quadrilhas, agora em junho. Então, esperaram-se 22 
anos para que se inaugurasse o presídio federal para 
poder dar condição de aprisionamento diferenciado 
para esses chefes de quadrilha que infelizmente nos 
afrontaram; afrontaram a todos nós.

O Ministro Reis Velloso falou uma frase muito 
positiva com a qual quero terminar o meu pronuncia-
mento: “Todas as pessoas de bem, no Brasil, têm que 
estar unidas para enfrentar o crime organizado. Só 
assim poderemos ter sucesso”.

Muito obrigada.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pelo art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concederei a palavra a V. Exª, Senador Arthur 
Virgílio, mas antes vou concedê-la ao nobre Sérgio 
Zambiasi, pela ordem.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Agradeço-lhe a gen-
tileza. Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho 
o prazer, a honra e a alegria de apresentar aqui ao 
Plenário, aos colegas, as representantes da 14ª Fe-
nadoce, a Feira Nacional do Doce, que acontece em 
Pelotas agora, de 7 a 25 de junho. Para dar-lhes idéia 
da dimensão dessa festa, Sr. Presidente, ano pas-
sado, Pelotas recebeu quinhentos mil visitantes, ou 
seja, meio milhão de visitantes estiveram presentes 
nesse evento.

Hoje estamos recebendo aqui no plenário a Rai-
nha Francine Dias e as nossas duas Princesas Amanda 
Krolow e a Gabriele Chiatonne, acompanhadas da Co-
ordenadora Olga Vieira da Cunha, que está aqui junto à 
Senadora Serys – nossa querida gaúcha de Cruz Alta, 
lá de Boa Vista do Cadeado, mais precisamente – e o 
Presidente do Clube de Diretores Lojistas de Pelotas, 
o nosso companheiro José Laitano.

Estamos registrando a realização desse evento 
que, para o Rio Grande do Sul, tem muita importância, 
especialmente para a metade sul do Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a intervenção a V. Exª e a essas vi-
sitas que nos honram tanto.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, pela ordem, antes de concedê-la ao Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem, para solicitar a V. 
Exª que encaminhe as minhas palavras ou que tenha 
um entendimento imediato com o Presidente da Câ-
mara dos Deputados, levando em conta que um fun-

cionário da empresa Adservice, que presta serviços ao 
Congresso, acaba de confessar que vendeu, por R$ 
200,00, ao Primeiro Comando da Capital (PCC) cópia 
da gravação dos depoimentos secretos prestados, na 
quarta-feira da semana passada, na CPI do Tráfico 
de Armas, pelo diretor do Departamento Estadual de 
Investigações Criminais de São Paulo, Godofredo Bit-
tencourt Filho, e pelo delegado Rui Ferraz, que é um 
especialista em PCC.

O fato é da maior gravidade, incluindo a partici-
pação dos advogados Sérgio Wesley Cunha e Maria 
de Souza Rachado, que receberam, no Shopping Pá-
tio Brasil, no Setor de Rádio e TV Sul de Brasília, as 
gravações, cujo conteúdo foi levado imediatamente ao 
conhecimento do preso Marcos Willians Herbas Ca-
macho, o célebre Marcola, líder do PCC.

Portanto, peço a V. Exª que, com a urgência ne-
cessária, faça chegar ao Presidente da Câmara dos 
Deputados o nosso interesse, visto que estamos com-
batendo esse assunto, de que nos chegue algo sobre 
isso. Tenho certeza de que esse será um elemento a 
mais para que a Câmara dos Deputados vote, com a 
urgência indispensável, na próxima semana, as medi-
das de emergência que hoje tomamos nesta Casa.

Agradeço a V. Exª sua tolerância. O fato é da 
maior gravidade. Daí por que pedi a intervenção pes-
soal de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Pessoalmente, conversarei com o Presidente Aldo 
para que, rapidamente, agilize as informações solici-
tadas por V. Exª, assim como falarei com S. Exª com 
relação às medidas legislativas muito bem adotadas 
e aprovadas na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal hoje.

Mais uma vez, digo que temos, sim, de dar con-
tinuidade a esse aperfeiçoamento institucional porque 
é a única maneira de o Congresso Nacional responder 
à pressão da sociedade e aumentar a legitimidade, o 
que todos nós, afinal, queremos.

Parabéns, Senador Antonio Carlos Magalhães.
Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 

na forma do art. 14. Logo em seguida, passaremos à 
Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Garibaldi Alves Filho.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – O Senador Ar-
thur Virgílio utilizou o art. 14 – que, regimentalmente, 
é de cinco minutos –, por aproximadamente quase 
uma hora. Como S. Exª iniciou seu pronunciamento 
me citando, eu gostaria de poder utilizar o art. 14. 
Não vou pedir o mesmo tempo, mas gostaria de po-
der utilizá-lo pelo menos no tempo em que entender 
necessário.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Eu gostaria que V. Exª asse-
gurasse pelo menos duas horas para a Senadora Ideli 
Salvatti tentar defender este Governo. É pouco, mas, 
pelo menos, em duas horas, acho que S. Exª cumpri-
rá o seu papel.

O SR. LUIZ OTAVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Luiz 
Otavio.

O SR. LUIZ OTAVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, como Relator da Medida Provisória nº 281, 
até entendo, depois de tudo o que foi dito aqui, tanto 
da parte do Governo como da parte da Oposição, que 
estamos em dificuldades para conseguirmos, realmen-
te, votar essa medida provisória.

Sr. Presidente, hoje votamos na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, presidida pelo emi-
nente Senador Antonio Carlos Magalhães, a saba-
tina da Procuradora Cármen Lúcia para Ministra do 
Supremo Tribunal Federal. Foi uma votação unânime. 
Pela primeira vez, pelo menos nos 7,5 anos em que 
estou nesta Casa, o Senado Federal, primeiro, reco-
nheceu a humildade, a capacidade, o conhecimento 
da Procuradora Cármen Lúcia, indicada para Ministra 
do Supremo Tribunal Federal. Fizemos uma reunião 
como há muito tempo não se via nesta Casa. Governo 
e Oposição trabalharam pela manhã e parte da tarde 
de hoje, discutindo realmente a questão judiciária do 

País, as reformas, a capacidade que a futura Ministra 
tem e terá, com certeza, de obter o reconhecimento 
desta Casa. E agora vejo que não vamos poder votar 
o nome da Ministra Cármen Lúcia. 

Então, eu pediria a V. Exª apenas que deixasse 
isso claro para a Senadora Ideli Salvatti, que tem direi-
to regimental de usar da palavra em defesa pessoal. E 
não vamos esquecer que encerraremos o dia realmente 
de uma forma bastante diferente de como iniciamos. 
Apenas deixo esse registro. E, como diz o Senador 
Tasso Jereissati, graças ao Ministro Tarso Genro, que 
não é Tasso Jereissati, mas é Tarso Genro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de conceder a palavra à Senadora Ideli, 
na forma do art. 14, e ao Senador Heráclito, pela or-
dem, eu gostaria de comunicar que não houve acordo 
para a Ordem do Dia.

É a seguinte a Ordem do Dia cuja apre-
ciação é sobrestada:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 11, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 281, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 281, de 2006), 
que reduz a zero as alíquotas do imposto de 
renda e da Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
(CPMF) nos casos que especifica; altera a 
Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá 
outras providências.

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 282, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, Medida Pro-
visória nº 282, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério dos 
Transportes, no valor de cinqüenta e sete 
milhões, quinhentos e cinqüenta e quatro 
mil, setecentos e dezoito reais, para o fim 
que especifica.
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3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 12, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 283, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do o Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 283, de 2006), que altera a 
Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais; a Lei nº 10.233, de 
5 de junho de 2001, que dispõe sobre a reestrutu-
ração dos transportes aquaviário e terrestre, cria 
o Conselho Nacional de Integração de Políticas 
de Transporte, a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes; a Lei nº 10.683, de 28 de 
maio de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios; a Lei 
nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, que dispõe 
sobre a criação de carreiras e do Plano Especial 
de Cargos do Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes – DNIT; a Lei nº 11.233, 
de 22 de dezembro de 2005, que institui o Plano 
Especial de Cargos da Cultura e a Gratificação 
Específica de Atividade Cultural – GEAC; cria e 
extingue cargos em comissão no âmbito do Po-
der Executivo; dispõe sobre servidores da extinta 
Legião Brasileira de Assistência; sobre a cessão 
de servidores para o DNIT; e sobre controvérsia 
concernente à remuneração de servidores do De-
partamento Nacional de Obras Contra as Secas 
– DNOCS; a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, 
que dispõe sobre a regularização, administração, 
aforamento e alienação de bens imóveis de do-
mínio da União; e o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 
de setembro de 1946, que dispõe sobre os bens 
imóveis da União; a Lei nº 11.182, de 27 de setem-
bro de 2005; a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro 
de 2004; e a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973; e revoga dispositivos da Medida Provisó-
ria nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001; da Lei 
nº 10.871, de 20 de maio de 2004; e da Medida 
Provisória nº 280, de 15 de fevereiro de 2006; e 
autoriza prorrogação de contratos temporários 
em atividades que serão assumidas pela Agência 
Nacional de Aviação Civil – ANAC.

4 
SUBSTITUTIVO À  

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 64, DE 1999

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 64, de 1999, 

tendo como primeiro signatário o Senador Edu-
ardo Suplicy, que acrescenta parágrafo ao art. 
57 e dá nova redação ao inciso XI do art. 84 
da Constituição Federal (comparecimento do 
Presidente da República ao Congresso Nacio-
nal na abertura da sessão legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

5 
SUBSTITUTIVO À 

 PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2003

Discussão, em segundo turno, do Substi-
tutivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
12, de 2003, tendo como primeiro signatário o 
Senador Osmar Dias, que altera os artigos 21 e 
22 da Constituição Federal, para definir a com-
petência da União no ordenamento do Sistema 
Nacional de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 30, DE 2002

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 30, de 
2002, tendo como primeiro signatário o Se-
nador Paulo Souto, que acrescenta os §§ 12 
e 13 ao art. 14 da Constituição Federal (dis-
põe sobre a elegibilidade dos substitutos das 
Chefias do Poder Executivo nos seis meses 
anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.

Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 
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– de Serviços de Infra-Estrutura (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 711, 
de 2005), Relator: Senador Valdir Raupp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, dispondo sobre 
parcelamentos de imóveis rurais, destinados 
à agricultura familiar, promovidos pelo Poder 
Público .

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável com Emenda 
nº 1-CRA, de redação, de apresenta. 

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 708/2003, 
na Casa de origem), que altera dispositivos do 
Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalista (altera a área de atuação de jorna-
listas e dispõe sobre suas funções).

Parecer sob nº 157, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, de redação, que apresenta.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 5.918/2001, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (torna Estados e Municípios 
igualmente responsáveis pela matrícula de 
alunos, oferta de cursos, capacitação de pro-
fessores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação 
de rendimento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 
Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a deno-

minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-
CAS (Substitutivo), que oferece.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, com relação a proces-
so seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator Senador 
Roberto Saturnino.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do Recurso nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 141, de 1999, de auto-
ria do Senador Pedro Simon, que acrescenta 
um inciso XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 
– CPC, dispondo sobre a impenhorabilidade 
das máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas.

Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado do 
Senador Bello Parga; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 523, 
de 2002), Relator: Senador Marcelo Crivella, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que apresenta; e

– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 254, de 2005), Re-
lator: Senador Gerson Camata: favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

14 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 138, DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Francisco Escórcio, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir, para 
efeitos administrativos, a região do complexo 
geoeconômico e social denominada Corredor 
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Centro-Norte de Desenvolvimento, visando 
à redução das desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos do 
art. 43 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Edison Lobão, favo-
rável, com as Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que 
apresenta.

15 
REQUERIMENTO Nº 462, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 462, de 2006, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando seja consignado um voto 
de repúdio pela decisão do Tribunal Penal 
Central do Iraque, que condenou à pena de 
morte o responsável pelo atentado que oca-
sionou a morte de Sérgio Vieira de Mello.

Parecer sob nº 490, de 2006, da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Roberto Saturnino, favorável, 
com alterações que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência comunica ao Plenário que a 
sessão conjunta suspensa às 23 horas e 23 minutos 
do dia 18 abril próximo passado será reaberta às 19 
horas do dia 23 do corrente, terça-feira, no plenário do 
Senado Federal, destinada à apreciação do Projeto 
de Resolução do Congresso Nacional nº 41, de 2005, 
que “Altera a Lei nº 10.933, de 11 de agosto de 2004, 
que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 
2004-2007”, e do Projeto de Resolução do Congresso 
Nacional nº 2, de 2005, que “Dispõe sobre a Comis-
são Mista permanente a que se refere o § 1º do art. 
166 da Constituição Federal e sobre a tramitação das 
matérias a que se refere o mesmo artigo”.

Sobre a mesa, expediente a ser lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte:

OFÍCIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMA-
RA DOS DEPUTADOS

Nº 327/2006, de 15 do corrente, submeten-
do à apreciação do Senado Federal, nos termos 
do art. 62 da Constituição Federal, com a reda-
ção dada pela emenda Constitucional nº 32, o 
Projeto de Lei de conversão nº 14, de 2006 (pro-
veniente da Medida Provisória nº 284, de 2006), 
que altera dispositivos das Leis nos 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 5.869, de 

11 de dezembro de 1972; e revoga dispositivos 
da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

O SR. PRESIDENTE (Renam calheiros. 
PMDB–AL) – Com referência ao Projeto de Lei 
de Conversão nº 14, de 2006 (proveniente da 
Medida Provisória nº 284, de 2006), que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plená-
rio que o prazo de 45 dias para apreciação da 
matéria pelo Congresso Nacional encontra-se 
esgotado, e o de vigência foi prorrogado por Ato 
do Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
por mais sessenta dias, conforme prevê o § 7º do 
art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, 
esgotando-se no próximo dia 4 de julho.

Uma vez recebida formalmente pelo Se-
nado Federal, nesta data, a matéria passa 
a sobrestar imediatamente todas as demais 
deliberações legislativas da Casa até que se 
ultime sua votação.

Prestados esses esclarecimentos, a Presi-
dência inclui a matéria na Ordem do Dia de ama-
nhã dia 18, e designa o Senador Edison Lobão 
para ser o Relator Revisor da Proposição.

É a seguinte a matéria recebida:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 14, DE 2006 

(Proveniente da Medida Provisória nº 284, de 2006)

Altera dispositivos das Leis nºs 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, 8.212, de 24 
de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 
1991, e 5.859, de 11 de dezembro de 1972; 
e revoga dispositivo da Lei nº 605, de 5 de 
janeiro de 1949.

Este Avulso contém os seguintes documentos:

Autógrafo do Projeto de Lei de Conversão
Medida Provisória original
Mensagem do Presidente da República nº 133, de 
2006
Exposição de Motivos nº 23-A/2006, encaminhada 
pelos Ministros de Estado da Fazenda e Previdência 
Social
Ofício nº 327/2006, da Câmara dos Deputados, enca-
minhando a matéria ao Senado
Calendário de tramitação da Medida Provisória
Emendas apresentadas perante a Comissão Mista 
Nota Técnica s/nº, de 2006, da Consultoria de Orça-
mentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal 
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Parecer sobre a Medida Provisória, em substituição à Co-
missão Mista, proferido no Plenário da Câmara dos Depu-
tados – Relatora: Deputada Sandra Rosado (PSB-RN
Folha de sinopse de tramitação da matéria na Câmara 
dos Deputados
Ato nº 18, de 2006, do Presidente do Congresso Nacional 
prorrogando o prazo de vigência da Medida Provisória 
Legislação Citada

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 14, DE 2006 

 (Proveniente da Medida Provisória nº 284, de 2006)

Altera dispositivos das Leis nºs 9.250, de 
26 de dezembro de 1995, 6.212, de 24 de julho 
de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972; e revoga disposi-
tivo da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 12 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 

de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 12.  ..................................................
 ..............................................................
VII – até o exercício de 2012, ano-calendário 

de 2011, a contribuição patronal paga à Previdên-
cia Social pelo empregador doméstico incidente 
sobre o valor da remuneração do empregado.

 ..............................................................
§ 3º A dedução de que trata o inciso VII 

do caput deste artigo:
I – está limitada:
a) a 1 (um) empregado doméstico por 

declaração, inclusive no caso da declaração 
em conjunto;

b) ao valor recolhido no ano-calendário 
referir a declaração;

II – aplica-se somente ao modelo com-
pleto de Declaração de Ajuste Anual;

III – não poderá exceder:
a) ao valor da contribuição patronal cal-

culada sobre 1 (um) salário mínimo mensal;
b) ao valor do imposto apurado na forma 

do art. 11 desta Lei, deduzidos os valores de que 
tratam os incisos I a III do caput deste artigo;

IV – fica condicionada à comprovação da 
regularidade do empregador doméstico perante 
o regime geral de previdência social quando 
se tratar de contribuinte individual;

V – refere-se, inclusive, ao valor da contri-
buição patronal paga sobre o 13º (décimo ter-
ceiro) salário do empregado doméstico.”(NR)

Art. 2º O art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 6º:

“Art. 30. .................................................
 ..............................................................  
§ 6º O empregador doméstico poderá 

recolher a contribuição do segurado empre-

gado a seu serviço e a parcela a seu cargo 
relativas à competência novembro até o dia 
20 de dezembro, juntamente com a contribui-
ção referente ao 13º (décimo terceiro) salá-
rio, utilizando-se de um único documento de 
arrecadação.(NR)

Art. 3º O caput do art. 65 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 65. O salário-família será devido, men-
salmente, ao segurado empregado, inclusive ao 
doméstico, e ao segurado trabalhador avulso, 
na proporção do respectivo número de filhos ou 
equiparados nos termos do § 2º do art. 16 desta 
Lei, observado o disposto no art. 66 desta Lei.

 ..................................................... “(NR)

Art. 4º A Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, 
que dispõe sobre a profissão de empregado doméstico, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º-A É vedado ao empregador do-
méstico efetuar descontos no salário do em-
pregado por fornecimento de alimentação, 
vestuário, higiene ou moradia.

§ 1º Poderão ser descontadas as despe-
sas com moradia de que trata o caput deste 
artigo quando essa se referir a local diverso 
da residência em que ocorrer a prestação 
de serviço, e desde que essa possibilidade 
tenha sido expressamente acordada entre 
as partes.

§ 2º As despesas referidas no caput 
deste artigo não têm natureza salarial nem 
se incorporam à remuneração para quaisquer 
efeitos.”

“Art. 3º O empregado doméstico terá di-
reito a férias anuais remuneradas de 30 (trinta) 
dias com, pelo menos, 1/3 (um terço) a mais 
que o salário normal, após cada período de 12 
(doze) meses de trabalho, prestado à mesma 
pessoa ou família.”(NR)

“Art. 3º-A A inclusão do empregado do-
méstico no Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, de que trata a Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, se dará mediante 
requerimento do empregador, na forma do 
regulamento.“(NR)

“Art. 4º-A É vedada a dispensa arbitrária 
ou sem justa causa da empregada doméstica 
gestante desde a confirmação da gravidez até 
5 (cinco) meses após o parto.”

“Art. 6º-A.  .............................................  
§ 1º O benefício será concedido ao em-

pregado que tiver trabalhado como doméstico 
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por um período mínimo de 15 (quinze) meses 
nos últimos 24 (vinte e quatro) meses conta-
dos da dispensa sem justa causa.

 ..................................................... “(NR)

“Art. 6º-B.  ..............................................
 ..............................................................  
III – comprovantes do recolhimento da 

contribuição previdenciária durante o período 
referido no inciso I do caput deste artigo, na 
condição de empregado doméstico;

 ..................................................... “(NR)

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo efeitos em relação às contribuições 
patronais pagas a partir do mês de janeiro de 2006.

Art. 6º Fica revogada a alínea a do art. 5º da Lei 
nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL Nº 284, DE 2006

Altera dispositivos das Leis nºs 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, e 8.212, de 24 
de julho de 1991.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º O art. 12 da Lei nº 9.250, de 26 de de-
zembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte al-
teração:

“Art. 12.  ................................................
 ..............................................................  
VII – até o exercício de 2012, ano-calen-

dário de 2011, a contribuição patronal paga à 
Previdência Social pelo empregador domés-
tico incidente sobre o valor da remuneração 
do empregado.

 ..............................................................
§ 3º A dedução a que se refere o inciso 

VII do caput:
I – está limitada:
a) a um empregado doméstico por de-

claração, inclusive no caso da declaração em 
Conjunto;

b) ao valor recolhido no ano-calendário 
a que se referir a declaração;

II – aplica-se somente ao modelo com-
pleto de Declaração de Ajuste Anual;

III – não poderá exceder:
a) ao valor da contribuição patronal cal-

culada sobre um salário mínimo mensal;
b) ao valor do imposto apurado na forma 

do art. 11, deduzidos os valores de que tratam 
os incisos I a IV do caput;

IV – fica condicionada à comprovação da 
regularidade do empregador doméstico junto 
ao regime geral de previdência social quando 
se tratar de contribuinte individual.” (NR)

Art. 2º O art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte pa-
rágrafo:

“§ 6º O empregador doméstico poderá 
recolher a contribuição do segurado empre-
gado a seu serviço e a parcela a seu cargo, 
relativas à competência novembro, até o dia 
20 de dezembro, juntamente com a contri-
buição referente ao décimo terceiro salário, 
utilizando-se de um único documento de ar-
recadação.” (NR)

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo efeitos em relação 
às contribuições patronais pagas a partir do mês de 
abril de 2006.

Brasília, 6 de março de 2006; 185º da Indepen-
dência e 118º da República. – Luiz Inácio Lula da 
Silva.

MENSAGEM Nº 133, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 62 da Constituição, sub-

meto à elevada deliberação de Vossas Excelências 
o texto da Medida Provisória nº 284, de 6   de março  
de 2006, que “Altera dispositivos das Leis nºs 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, e 8.212, de 24 de julho 
de 1991.”

Brasília, 6 de março de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

E.M.I. Nº 23-A/MF/MPS

Em 3 de março de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

Temos a honra de submeter à elevada apreciação 
de Vossa Excelência proposta de medida provisória que 
altera dispositivos das Leis nº 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, e 8.212, de 24 de julho de 1991.

2. O art. 1º da proposta objetiva permitir a dedu-
ção no valor do imposto apurado na Declaração de 
Ajuste Anual do Imposto de Renda das Pessoas Físi-
cas (IRPF) da contribuição paga à Previdência Social 
pelo empregador doméstico com empregado domés-
tico a seu serviço.

3. Essa medida pretende incentivar a formalização 
das relações de trabalho dos empregados domésticos, 
permitindo que maior número desses trabalhadores 
sejam efetivamente beneficiários dos direitos traba-
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lhistas e previdenciários a que fazem jus, contribuindo, 
em conseqüência, para o aumento da arrecadação 
previdenciária.

4. Dessa forma, propõe-se alterar o art. 12 da Lei 
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, autorizando o 
contribuinte que utiliza o modelo completo de Decla-
ração de Ajuste Anual a deduzir do imposto de renda 
apurado a contribuição paga à Previdência Social pelo 
empregador doméstico incidente sobre o valor igual ao 
salário-mínimo, limitada a um empregado doméstico 
por declaração.

5. A referida dedução vigoraria até o exercício de 
2012, ano-calendário de 2011. Entende-se que esse é 
um prazo adequado para se avaliar os resultados da 
medida quanto à formalização dos empregados domés-
ticos bem como à necessidade da prorrogação desse 
incentivo como instrumento de melhoria do perfil do 
mercado de trabalho brasileiro. Também com o objetivo 
de estimular a formalização e a inclusão previdenciária, 
o projeto estabelece que o benefício somente poderá 
ser usufruído se o empregador doméstico comprovar 
a regularidade de sua situação junto ao regime geral 
de previdência social, quando se tratar de contribuin-
te individual.

6. Como a medida tem impacto negativo sobre 
a arrecadação do imposto de renda das pessoas físi-
cas mas positivo sobre a arrecadação da contribuição 
previdenciária devida pelos empregadores e empre-
gados domésticos, seu resultado líquido sobre a re-
ceita da União dependerá do grau em que estimulará 
a formalização de empregados domésticos hoje na 
informalidade.

7. Para fins de cumprimento do disposto no art. 14 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), considerou-se um cená-
rio que prevê a formalização de 50% dos empregados 
domésticos informais que trabalham nas famílias que 
hoje utilizam o modelo completo de Declaração Anual 
em 2006, e 80%, em 2007 e 2008. Por esse cenário, 
o impacto sobre a receita da União em relação a dez 
contribuições a serem recolhidas no exercício de 2006 
seria positivo em R$ 161milhões (pois haveria apenas 
o aumento da arrecadação decorrente da maior forma-
lização, uma vez que a redução do Imposto de Renda 
ocorreria apenas na declaração de ajuste anual de 
2007). Já no ano de 2007, o impacto ainda seria posi-
tivo em R$19 milhões, em decorrência de uma redu-
ção do imposto de renda da ordem de R$329 milhões 
(correspondente às contribuições patronais realizadas 
durante a vigência das regras legais em 2006) e um 
incremento da arrecadação previdenciária da ordem 
de R$347 milhões. Por fim, em 2008 o impacto sobre 
a receita seria negativo em R$157 milhões, em de-

corrência de uma redução do Imposto de Renda da 
ordem de R$522 milhões e um aumento da arrecada-
ção previdenciária da ordem de R$365 milhões. No 
conjunto dos três anos, o impacto sobre a receita da 
União seria positivo em R$23 milhões.

8. Já o art. 2º tem o intuito de fazer pequeno ajus-
te operacional destinado a simplificar o recolhimento 
das contribuições previdenciárias dos empregadores 
domésticos no mês de dezembro de cada ano. Atual-
mente, o empregador doméstico está obrigado, por 
lei, a recolher duas contribuições no mês de dezem-
bro: no dia 15, a contribuição referente à competên-
cia novembro e no dia 20, a relativa ao 13º salário. 
No entanto, para facilitar os procedimentos para o 
empregador doméstico e pela conveniência de per-
seguir a racionalização administrativa, com redução 
de custos operacionais, já é rotina a publicação de 
portaria ministerial no mês de dezembro autorizando 
um único recolhimento, até o dia 20, que absorva a 
contribuição do segurado empregado doméstico a seu 
serviço, bem como a parcela a seu cargo, relativas à 
competência novembro, juntamente com a contribuição 
referente ao l3º salário, utilizando-se de uma mesma 
Guia de Recolhimento da Previdência Social – GPS. 
Como pode ser observado, a alteração ora proposta 
visa tão-somente oferecer o necessário suporte legal 
a procedimento que rotineiramente já vinha sendo 
adotado pelo Ministério da Previdência Social.

9. Por fim, as justificativas de relevância e urgência 
para edição de medida provisória, em cumprimento ao 
disposto no caput do art. 62 da Constituição Federal, 
estão amparadas no alcance social das medidas acima 
descritas, em face da necessidade da inclusão previ-
denciária decorrente da possibilidade de formalização 
de um grande contingente de empregos domésticos no 
País, bem como na iminência de que seus resultados 
práticos repercutam positivamente na racionalização 
administrativa e no aumento da arrecadação das con-
tribuições previdenciárias.

Respeitosamente, – Antonio Palocci Filho – Nel-
son Machado.

OF.nº 327/06/PS-GSE

Brasília, 15 de maio de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta
Assunto: envio de PLv para apreciação

Senhor Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
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Projeto de Lei de Conversão nº 14, de 2006 (Medida 
Provisória nº 284/06, do Poder Executivo), aprovado 
na Sessão Plenária do dia 10-5-06, que “Altera dis-
positivos das Leis nºs 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de 
julho de 1991, e 5.859, de 11 de dezembro de 1972; 
e revoga dispositivo da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 
1949.”, conforme o disposto no art. 62 da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 32, de 2001.

2. Encaminho, em anexo, o processado da re-
ferida Medida Provisória e os autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.
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NOTA TÉCNICA S/Nº, DE 2006

Brasília, 14-3-2006

Assunto: Subsídios para a apreciação da Medida 
Provisória nº 284, de 6 de março de 2006, que “Altera 
dispositivos das Leis nºs 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, e 8.212, de 24 julho de 1991”.

Interessado: Comissão Mista de Medida Provisória

I – Introdução

A presente Nota Técnica atende à determinação 
constante do art. 19 da Resolução nº 1, de 2002–CN, 
que estabelece, ipsis verbis:

“Art. 19. O órgão de consultoria e asses-
soramento orçamentário da Casa a que per-
tencer o Relator de Medida Provisória encami-
nhará aos Relatores e à Comissão, no prazo de 
5 (cinco) dias de sua publicação, nota técnica 
com subsídios acerca da adequação financeira 
e orçamentária de Medida Provisória”.

Com base no art. 62 da Constituição Federal, o 
Presidente da República adotou e submete ao Con-
gresso Nacional a Medida Provisória nº 284, de 6 de 
março de 2006, que «Altera dispositivos das Leis nºs 
9.250, de 26 de dezembro de 1995, e 8.212, de 24 
julho de 1991”.

A proposta objetiva permitir a dedução no valor 
do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda das Pessoas Físicas (IRPF) da con-
tribuição paga à Previdência Social pelo empregador 
doméstico com empregado doméstico a seu serviço.

De acordo com a Exposição de Motivos nº 23-
A/MF/MPS, pretende-se incentivar a formalização das 
relações de trabalho dos empregados domésticos, 
permitindo que maior número desses trabalhadores 
sejam efetivamente beneficiários dos direitos traba-
lhistas e previdenciários a que fazem jus, contribuindo, 
em conseqüência, para o aumento da arrecadação 
previdenciária.

Dessa forma, propõe-se alterar o art. 12 da Lei 
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, autorizando o 
contribuinte que utiliza o modelo completo de Decla-
ração de Ajuste Anual a deduzir do imposto de renda 
apurado a contribuição paga à Previdência Social pelo 
empregador doméstico incidente sobre o valor igual ao 
salário-mínimo, limitada a um empregado doméstico 
por declaração.

A referida dedução vigoraria até o exercício de 
2012, ano-calendário de 2011. Com o objetivo de es-
timular a formalização e a inclusão previdenciária, o 
projeto estabelece que o benefício somente poderá 
ser usufruído se o empregador doméstico comprovar 

a regularidade de sua situação junto ao regime geral 
de previdência social, quando se tratar de contribuin-
te individual.

O art. 2º da Medida Provisória tem o intuito de 
fazer pequeno ajuste operacional destinado a simpli-
ficar o recolhimento das contribuições previdenciárias 
dos empregadores domésticos no mês de dezembro 
de cada ano.

Ainda de acordo com a Exposição de Motivos, 
as justificativas de relevância e urgência para edição 
de medida provisória, em cumprimento ao disposto 
no caput do art. 62 da Constituição Federal, estão 
amparadas no alcance social das medidas, em face 
da necessidade da inclusão previdenciária decorrente 
da possibilidade de formalização de um grande con-
tingente de empregos domésticos no País, bem como 
na iminência de que seus resultados práticos reper-
cutam positivamente na racionalização administrativa 
e no aumento da arrecadação das contribuições pre-
videnciárias.

2 – Subsídio Acerca da Adequação Financeira e 
Orçamentária

O exame da compatibilidade e da adequação or-
çamentária e financeira das medidas provisórias, con-
soante o disposto no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 
2002-CN, “abrange a análise da repercussão sobre a 
receita ou a despesa pública da União e da implicação 
quanto ao atendimento das normas orçamentárias e 
financeiras vigentes, em especial a conformidade com 
a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
lei do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias 
e a lei orçamentária da União”.

Como a medida tem impacto negativo sobre a 
arrecadação do imposto de renda das pessoas físi-
cas mas positivo sobre a arrecadação da contribuição 
previdenciária devida pelos empregadores e empre-
gados domésticos, seu resultado liquido sobre a re-
ceita da União dependerá do grau em que estimulará 
a formalização de empregados domésticos hoje na 
informalidade.

De acordo com a Exposição de Motivos, conside-
rou-se um cenário que prevê a formalização de 50% 
dos empregados domésticos informais que trabalham 
nas famílias que hoje utilizam o modelo completo de 
Declaração Anual em 2006, e 80%, em 2007 e 2008. 
Por esse cenário, o impacto sobre a receita da União 
em relação a dez contribuições a serem recolhidas 
no exercício de 2006 seria positivo em R$161 milhões 
(pois haveria apenas o aumento da arrecadação decor-
rente da maior formalização, uma vez que a redução 
do imposto de renda ocorreria apenas na declaração 
de ajuste anual de 2007). No ano de 2007, o impacto 
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ainda seria positivo em R$19 milhões, em decorrência 
de uma redução do imposto de renda da ordem de R$ 
329 milhões (correspondente às contribuições patro-
nais realizadas durante a vigência das regras legais 
em 2006) e um incremento da arrecadação previden-
ciária da ordem de R$347 milhões. Em 2008 o impacto 
sobre a receita seria negativo em R$157 milhões, em 
decorrência de uma redução do imposto de renda da 
ordem de R$522 milhões e um aumento da arrecada-

ção previdenciária da ordem de R$ 365 milhões. No 
conjunto dos três anos, o impacto sobre a receita da 
União seria positivo em R$23 milhões.

3 – Conclusão

A Medida Provisória atende as normas financei-
ras e orçamentárias vigentes, inclusive o que dispõe 
a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Joaquim Ornelas Neto, Consultor.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 605, DE 5 DE JANEIRO DE 1949

Regulamento

Repouso semanal remunerado e o pa-
gamento de salário nos dias feriados civis 
e religiosos.

....................................................................................

LEI Nº 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972

Regulamento

Dispõe sobre a profissão de emprega-
do doméstico e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2º Para admissão ao emprego deverá o em-

pregado doméstico apresentar:
I – Carteira de Trabalho e Previdência Social;
II – Atestado de boa conduta;
III – Atestado de saúde, a critério do emprega-

dor.
Art. 3º O empregado doméstico terá direito a fé-

rias anuais remuneradas de 20 (vinte) dias úteis após 
cada período de 12 (doze) meses de trabalho, prestado 
à mesma pessoa ou família.

Art. 3º-A. É facultada a inclusão do empregado 
doméstico no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS, de que trata a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, mediante requerimento do empregador, na for-
mado regulamento.” (Artigo incluído pela Lei nº 10.208, 
de 23-3-2001)

Art. 4º Aos empregados domésticos são asse-
gurados os benefícios e serviços da Lei Orgânica da 
Previdência Social na qualidade de segurados obri-
gatórios.

Art. 5º Os recursos para o custeio do plano de 
prestações provirão das contribuições abaixo, a serem 
recolhidas pelo empregador até o último dia do mês 
seguinte àquele a que se referirem e incidentes sobre 
o valor do salário-mínimo da região:
....................................................................................

Art. 6º Não serão devidas quaisquer das con-
tribuições discriminadas nos itens II a VII da Tabela 
constante do artigo 3º do Decreto nº 60.466, de 14 de 
março de 1967.

Art. 6º-A. O empregado doméstico que for dis-
pensado sem justa causa fará jus ao beneficio do se-
guro-desemprego, de que trata a Lei nº 7.998, de 11 
de janeiro de 1990, no valor de um salário mínimo, 
por um período máximo de três meses, de forma con-

tinua ou alternada. (Artigo incluído pela Lei nº 10.208, 
de 23-3-2001)

§ 1º O benefício será concedido ao empregado 
inscrito no FGTS que tiver trabalhado como domésti-
co por um período mínimo de quinze meses nos últi-
mos vinte e quatro meses contados da dispensa sem 
justa causa. (Parágrafo incluído ela Lei nº 10.208, de 
23-3-2001)

§ 2º considera-se justa causa para os efeitos 
desta Lei as hipóteses previstas no art. 482, com ex-
ceção das alíneas “c e “g” e do seu parágrafo único, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. (Parágrafo incluído 
pela Lei nº 10.208, de 23-3-2001)” (NR)

Art. 6º-B. Para se habilitar ao benefício, o traba-
lhador deverá apresentar ao órgão competente do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego: (Artigo incluído pela 
Lei nº 10.208, de 23-3-2001)
....................................................................................

III – comprovantes do recolhimento da contri-
buição previdenciária e do FGTS, durante o perío-
do referido no inciso I, na condição de empregado 
doméstico; (Inciso incluído pela Lei nº 10.208, de 
23-3-2001)
....................................................................................

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Vide Lei nº 9.012, de 1995 Dispõe sobre 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Regulamento

Atualizações decorrentes de normas de hierarquia 
inferior

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO X 
Da Arrecadação e Recolhimento 

das Contribuições

Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das con-
tribuições ou de outras importâncias devidas à Seguri-
dade Social obedecem às seguintes normas: (Redação 
dada pela Lei nº 8.620, de 5-1-93)
....................................................................................

§ 6º (Vide Medida provisória nº 284, de 2006)
....................................................................................
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LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Regulamento
 Normas de hierarquia inferior
Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ-

dência Social e dá outras providências.
....
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de 

Previdência Social, na condição de dependentes do 
segurado:

I – o cônjuge, a companheira, o companheiro e 
o filho não emancipado, de qualquer condição, menor 
de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada 
pela Lei nº 9.032, de 1995)

II – os pais;
III – o irmão não emancipado, de qualquer con-

dição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Re-
dação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

IV – (Revogada pela Lei nº 9.032, de 1995)
....................................................................................

§ 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-
se a filho mediante declaração do segurado e desde 
que comprovada a dependência econômica na forma 
estabelecida no Regulamento. (Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 1997)
....................................................................................

Art. 65. O salário-família será devido, mensal-
mente, ao segurado empregado, exceto ao domésti-
co, e ao segurado trabalhador avulso, na proporção 
do respectivo número de filhos ou equiparados nos 
termos do § 2º do art. 16 desta Lei, observado o dis-
posto no art. 66.

Parágrafo único. O aposentado por invalidez ou 
por idade e os demais aposentados com 65 (sessenta 
e cinco) anos ou mais de idade, se do sexo mascu-
lino, ou 60 (sessenta) anos ou mais, se do feminino, 
terão direito ao salário-família, pago juntamente com 
a aposentadoria.

Art. 66. O valor da cota do salário-família por filho 
ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) 
anos de idade ou inválido de qualquer idade é de:

I – Cr$1.360,00 (um mil trezentos e sessenta 
cruzeiros), para o segurado com remuneração men-
sal não superior a Cr$51.000,00 (cinqüenta e um mil 
cruzeiros); 

(*) Nota: Valores atualizados pela Portaria MPAS nº 4.479, de 4-6-
98, a partir de 1º-6-98, para respectivamente, R$8,65 (oito reais e 
sessenta e cinco centavos) e R$324,45 (trezentos e vinte e quatro 
reais e quarenta e cinco centavos).

II – Cr$170,00 (cento e setenta cruzeiros), para 
o segurado com remuneração mensal superior a 
Cr$51.000,00 (cinqüenta e um mil cruzeiros).

(*) Nota: Valores atualizados pela Portaria MPAS nº 4.479, de 4-6-98 
a partir de 1º-6-98, para respectivamente, R$1,07 (um real e sete 
centavos) e R$324,45 (trezentos e vinte e quatro reais e quarenta 
e cinco centavos).

................ ....................................................................
LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

Altera a legislação do imposto de ren-
da das pessoas físicas e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 12. Do imposto apurado na forma do artigo 

anterior, poderão ser deduzidos:
....................................................................................

VII – (Vide Medida provisória nº 284, de 2006)
....................................................................................

§ 3º (Vide Medida provisória nº 284, de 2006)
....................................................................................

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Vou, pela ordem, ouvir o Senador Heráclito e o Se-
nador Arthur Virgílio. Em seguida, darei a palavra a V. 
Exª, na forma do art. 14 do RI. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
oportuna a intervenção do Senador Luiz Otávio sobre 
a intenção desta Casa de votar, hoje, o nome da Mi-
nistra. Aliás, não era só o da Ministra. Nós tínhamos 
acertado votar uma série de nomes de embaixadores 
e de autoridades que estão aqui pendentes. 

A Ministra, ontem, quando esteve nesta Casa, 
falou com alguns Senadores – eu inclusive liberei a 
conversa porque as informações que tive de todos os 
companheiros que conviveram com a Ministra foram 
suficientes para que eu firmasse o meu voto.

Assim, ela tem a certeza e a convicção de que, 
sem o apoio da Oposição, não se vota nada nesta Casa. 
Construímos um entendimento para que fossem vo-
tados hoje todos esses nomes. De repente, com esse 
clima criado pelo Governo, optou-se pela obstrução. 
Mas é bom que seja feito esse registro para que a 
Nação saiba que as crises que este País vem viven-
do ao longo desses três anos e meio, todas elas sem 
exceção, são criadas pelo próprio Governo. Por mais 
esforço que a Oposição faça para dar governabilidade, 
para fazer com que o País não pare, o próprio Governo 
não faz a sua parte e não colabora. 

Em um momento em que o País vive estarreci-
do com o que ocorreu em São Paulo, quando todas 
as tendências sociais da Nação procuram a solida-
riedade para os fatos – que não têm dono, que são 
lamentados por toda a Nação porque enluta o Brasil 
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todo –, não se admite que frases e declarações desta 
maneira sejam dadas.

Portanto, a não-votação hoje é uma forma que 
a Oposição encontrou para marcar o seu repúdio e o 
seu protesto pela maneira inoportuna como o Ministro 
Tarso Genro se dirigiu a um cidadão brasileiro, o ex-
Governador de São Paulo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti na forma 
do art. 14. Depois darei a palavra a V. Exª.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o exercício 
da paciência é um exercício cotidiano. No Senado da 
República, aprendi que esse exercício deixou de ser 
cotidiano para ser de minuto a minuto. E num dia como 
o de hoje, em que iniciei a minha primeira atividade 
no médico, até bem pouco tempo atrás, eu acreditava 
que votaríamos as matérias importantes. Essas maté-
rias da nossa responsabilidade vão desde as medidas 
provisórias até a indicação de autoridades, entre elas 
embaixadores para vários postos em todo o mundo que 
estão aguardando nomeações, agências reguladoras, 
uma segunda mulher para ocupar uma cadeira no Su-
premo Tribunal Federal, diretores do Banco Central e 
cadeiras no STJ. Aqui tudo que acontece numa enorme 
velocidade, em função de termos blogosfera, on-lines, 
etc. E somos obrigados a acompanhar.

Não consegui acessar o outro texto. Acessei dois 
textos, mas não o terceiro, e já tenho que vir à tribuna 
responder o texto que sequer consegui acessar nesta 
linearidade de comunicação que temos no nosso co-
tidiano parlamentar.

Quero retomar o que iniciou tudo isso: a discussão 
do grave problema da segurança pública. Volto a afirmar 
que se trata do grave problema de uma situação de ex-
plícita afronta às autoridades legalmente constituídas 
por um comando do crime organizado. Esse comando 
iniciou e terminou a baderna. E todas as declarações 

e a situação aqui criada de novo tem a ver com isso. 
Nas declarações, das várias – algumas eu consegui 
acessar, outras não –, nas declarações – e o Senador 
Romero Jucá, que teve a oportunidade de falar com 
o Ministro Tarso Genro, pôde explicitar – o Ministro foi 
acionado pela imprensa para responder a respeito do 
acordo. Houve ou não houve acordo das autoridades 
de São Paulo, do Governo do Estado de São Paulo 
com o PCC? E pelo que eu tenho aqui na “resposta” do 
Ministro é exatamente aquilo que o Senador Romero 
Jucá colocou da conversa por telefone que teve com 
o Ministro Tarso Genro. Porque o Ministro respondeu: 
“Segundo a informação de vocês...” Ou seja, quem está 
informando, quem está apresentando indícios, provas, 
elementos de que houve o acordo das autoridades es-
taduais – do Governo do Estado de São Paulo – com 
o comando, com o Marcola, foi a imprensa.

Eu não assisti a todos os telejornais, mas as-
sisti a telejornal em que se relatava como foram as 
conversações e quem foi a advogada que foi fazer as 
conversações. A manchete do jornal O Estado de S. 
Paulo expressa exatamente isto: “Cidade se acalma. 
Advogada foi a Marcola em avião da Polícia Militar 
de São Paulo”. Portanto, essa é a polêmica, essa é 
a questão. Todas as outras questões aqui colocadas 
são derivativas. Ou seja, por conta da gravidade des-
te debate, que é a possibilidade ou não de ter havido 
um acordo de autoridades legitimamente constituídas 
que foram afrontadas pelo crime organizado, se isso 
produziu ou não uma negociação, que é repudiada 
por 65% da população. Essa é a questão que depois, 
aqui, acabou tendo uma reedição. Tivemos aqui quase 
um condensado do que vem sendo veiculado, falado, 
gestionado e peticionado por meio de requerimentos, 
convocações, falas e reportagens. Ou seja, tivemos 
aqui um condensado do que tem sido esse último ano 
de acusações e de bombardeio sistemático – manhã, 
tarde, noite e madrugada –, com relação ao Governo 
Lula, às personalidades, ao Ministro e ao próprio Pre-
sidente da República. Só que todo esse condensado 
veio à tona. E pergunto se este Plenário do Senado 
quer fazer essa discussão ou não, pois penso que é 
aquilo que mais está na manifestação da população 
quando responde à pesquisa. Sessenta e cinco por 
cento da população repudiam qualquer tipo de acordo 
entre as autoridades afrontadas pelo comando do PCC 
e, que, depois, são procuradas. Conforme a imprensa 
está divulgando, porque é a imprensa, não foi o Minis-
tro Tarso Genro que disse que houve ou não acordo. 
Ele disse que estão sendo veiculados indícios de que 
houve e que, se isso aconteceu, é grave.

Temos de nos debruçar com relação a isso. Essa 
é, do meu ponto de vista, uma situação que merece, 
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sim, do Congresso Nacional, esta apreciação, porque 
essa é a questão central e a questão de fundo.

Ouço, com muito prazer, o Senador Sibá Ma-
chado, o Senador Magno Malta e, depois, a Senadora 
Ana Júlia.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senadora 
Ideli Salvatti, fiquei muito preocupado com o que ouvi 
na tarde de hoje a respeito do que foi dito na pessoa 
do Ministro Tarso Genro, porque o desafio, nesta Casa 
ou no parlamento em qualquer lugar do mundo, é con-
seguir a unanimidade ou o consenso absoluto, devido 
à personalidade de cada um dos parlamentares. Se 
observarmos isso, com certeza todos nós temos de-
safetos, desde aqueles que muitas vezes não dizem o 
que pensam a nosso respeito, até aqueles que dizem 
o que pensam sobre nós. Durante os debates das CPIs 
eu li os e-mails todos os dias e havia muitos impropé-
rios contra mim e outros Senadores e Senadoras desta 
Casa. Se formos ligar para isso, não levantamos mais 
de manhã cedo da cama e não saímos mais de casa. 
Esse tipo de situação é inerente ao Parlamento. Agora, 
quem está no Judiciário ou no Executivo não tem o mes-
mo direito de tribuna de que dispõe hoje o Parlamentar, 
que pode subir na tribuna da Casa e dizer o que vier à 
cabeça. Inclusive, tem a imunidade das palavras que 
profere. Então, eu não aceito que esse clima se instale 
sobre esse tipo de pessoa, porque não foi isso que eu 
ouvi na semana passada a respeito do Ministro Tarso 
Genro. Outras palavras eram ditas e exatamente uma 
outra conceituação. Pois bem, o que foi dito pelo Minis-
tro Tarso Genro, se foi dito, se é ou não verdade, abso-
lutamente, não vou acreditar nisso. Eu quero acreditar 
no Presidente Lula, no meu Governo e no Ministro Tar-
so Genro. Quanto ao que foi dito da Deputada Luciana 
Genro, pelo que me consta da história – eu estou no PT 
desde 1986 e desde essa data eu a conheço pessoal-
mente –, S. Exª nunca comungou com o pensamento 
político do seu pai; nunca dele participou politicamen-
te. Portanto, eu acho muito improdutivo trilharmos por 
esse caminho e o considero danoso ao Senado Fede-
ral. Nós não podemos trazer para cá o calor da disputa 
eleitoral para esse tipo de entendimento. Quero dizer 
que esta Casa também tem responsabilidade e, com 
certeza, quem está no Executivo não tem o microfone 
que tem o Parlamentar do Senado, da Câmara ou de 
qualquer outra tribuna parlamentar brasileira. Portanto, 
nobre Senadora Ideli Salvatti, penso que nos cabe rei-
terar o que já dissemos na segunda-feira, na terça-feira 
e hoje a respeito dos episódios coordenados pelo PCC. 
Somos veementemente contra a partidarização, somos 
veementemente contra a politização do episódio. Foram 
108 pessoas mortas. É um desafio para o Estado bra-
sileiro, é um desafio para a autoridade pública. E o que 

diz a pesquisa, que também li? Colocaram lá 55% dos 
entrevistados que o Poder Judiciário é o mais responsá-
vel; 39% colocam a responsabilidade sob os auspícios 
do ex-Governador Geraldo Alckmin; 32% colocam-na 
para o Presidente Lula e apenas 30%, para o Governa-
dor atual, Cláudio Lembo. Portanto, esse assunto não 
é interessante para o Senado Federal, que tem outras 
coisas para trabalhar, tem outras coisas para fazer. Não 
podemos nos perder nesse tipo de debate tão pequeno. 
Gostaria de chamar a atenção, pois a responsabilidade 
do Senado Federal não é trazer para cá o debate ante-
cipado das eleições de 1º de outubro. Espero que vença 
a opinião do eleitorado e tenho absoluta certeza de que 
o Ministro Tarso Genro – o Ministro Tarso Genro da se-
mana passada e não o de hoje – é aquele que constrói 
a unidade, é o que faz fluir a relação entre o Governo, o 
Senado Federal e a Câmara dos Deputados, portanto, 
a pessoa mais apropriada para fazer a relação política 
do Governo. Assim, encerro este aparte, dizendo a V. 
Exª que devemos insistir na tese do que dissemos aqui 
na segunda-feira: o Governo é responsável pelo todo 
no passado, no presente e no futuro. A segurança pú-
blica é interesse de todos nós. Não pode mais haver a 
barbárie a que assistimos na semana passada. Muito 
obrigado, Senadora.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Sibá Machado.

Antes de conceder o aparte ao Senador Magno 
Malta, digo que, se quisermos repercutir declarações, 
os jornais estão cheios. Não precisamos ir nem às 
on-line nem aos blogs. Há declarações do Sr. Alckmin 
nos jornais. O ex-Governador de São Paulo e candi-
dato a Presidente volta a criticar o Governo Federal e 
diz que não vê problema em aceitar a ajuda federal. 
Ou seja, se quisermos ficar aqui desfocando o debate 
da responsabilidade e da busca de soluções, haverá 
declarações para todos os gostos.

Volto a insistir que o que provocou o debate hoje 
foi a resposta do Ministro Tarso Genro à pergunta provo-
cada pelos jornalistas a respeito daquilo que eu, desde 
segunda-feira, estou dizendo, Senador Romeu Tuma, 
que é o mais grave de todo episódio. São gravíssimas 
as mortes, são gravíssimos todos os episódios de 
queima de ônibus, de atentado à bala. O mais grave é 
a afronta às autoridades constituídas. É dizer, em alto 
e bom som, que quem manda é o PCC. E quem man-
da, que é o PCC, é procurado para negociar. Essa foi 
a resposta que o Ministro Tarso Genro deu com base 
no que a imprensa divulgou.

Querem desfocar o assunto, querem trazer o con-
densado de um ano inteiro de ataques, da convocação 
de filho, filha, irmão, compadre. Só falta exumar o ca-
dáver da mãe do Presidente. Já faz um ano que reite-
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radamente essas pessoas vêm sendo citadas. Vamos 
querer continuar tratando o assunto com a seriedade 
que ele merece?

A opinião pública já sinalizou para nós. Sessenta 
e cinco por cento das pessoas que tiveram oportuni-
dade de responder ao questionário disseram que era 
inadmissível haver negociação com o crime organiza-
do. Esta é a questão de fundo.

Escuto, com muito prazer, o Senador Magno 
Malta.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Senadora 
Ideli Salvatti, quero participar do debate exatamente 
nessa questão. Precisamos refletir com muita frieza. 
Não podemos, no calor da discussão, tentar fazer a 
defesa de algo que é, mais ou menos, indefensável. Eu 
estava na segunda-feira em São Paulo. Ouvi todas as 
entrevistas ao vivo. Assisti ao Ministro da Justiça e ao 
Diretor da área penitenciária do Governo. S. Exª deu 
uma entrevista meio atabalhoada. Não entendi. Creio 
que são graves as afirmações de que houve negocia-
ções – e não se negocia com bandidos, não se cede. 
O mais grave para mim é quando a ele foi perguntado 
se, de fato, havia cedido na questão dos aparelhos de 
televisão para os presídios para a Copa do Mundo. Ele 
disse que havia feito sim essa concessão, mas que não 
sabia quem deu os televisores. Eu penso que isso é 
extremamente grave. Como vão entrar muitas televi-
sões – são muitos presídios e somente uma sala não 
será suficiente para os presos – e o diretor do setor 
penitenciário disse não saber quem os deu, de onde 
eles vieram, quem os comprou e com que dinheiro. 
Na verdade, quero colaborar e concordo com V. Exª 
que essa afirmação é da imprensa como um todo. As 
pessoas que ouviram e viram a entrevista – como eu 
vi e ouvi, pois eu estava em São Paulo, no momento 
da entrevista – perceberam que houve um gagueja-
mento e essa falta de explicação. O braço direito do 
Marcola, do PCC, dá entrevista, dizendo que, de fato, 
houve negociação para que se parassem os ataques, 
até segunda ordem. Pode vir a segunda ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Isto 
é que é pior: pode vir a segunda ordem.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Eu tive 
uma informação em São Paulo de que o PCC se pre-
para para uma segunda ordem no País inteiro, em to-
das as capitais, onde tiver preso da facção e gente da 
facção no lado de fora para poder fazer os ataques. 
Isso, na verdade, não é ataque com interesse político 
ou politiqueiro. O debate não passa por aí. Isso é algo 
grave, e temos de refletir. Concluo, dizendo que parte 
significativa dos que fizeram os ataques pelo lado de 
fora foi de homens de 16 ou 17 anos. Eu queria cola-
borar com V. Exª, porque eu ouvi e vi. Na verdade, não 

é uma ilação feita neste Parlamento. São afirmações 
de quem participou das entrevistas e de quem ouviu 
a entrevista do braço direito do Marcola, que falava 
em nome do PCC.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço ao Senador Magno Malta. Mantenho toda a calma 
que me norteou durante a semana, porque o assunto 
exige de todos nós, Senador Tião Viana, exatamente 
tranqüilidade para que possamos proceder às respostas 
que a população brasileira merece neste momento.

Quero deixar claro que, quando se aquece o am-
biente, quando há no plenário falas depreciativas, ad-
jetivadas, que não honram o Parlamento brasileiro, isso 
tudo não contribui. Já houve aqui episódios em que se 
ameaçou dar surra no Presidente, já se proferiram pala-
vras que não cabem num debate político sobre um tema 
de magnitude e complexidade como o que estamos tra-
tando. Não devemos alimentar essa situação.

O Senador Magno Malta lembrou a entrevista, re-
alizada na segunda-feira, do Governador Cláudio Lem-
bo e toda a dificuldade que teve S. Exª para responder 
determinadas questões. A própria Imprensa mostrou 
isso, porque os movimentos já tinham ocorrido. Então, 
o caso é realmente bastante difícil. O próprio ex-Go-
vernador Geraldo Alckmin já tinha declarado, em alto 
e bom som, em outras situações, que o PCC era fato 
encerrado, controlado, não tinha mais atuação.

Estamos agora, como disse o próprio Senador 
Magno Malta, no aguardo. Houve uma ordem para parar, 
mas, a qualquer momento, pode haver um retrocesso, 
porque nós ainda não conseguimos operar, não con-
seguimos assumir efetivamente o comando, o controle, 
porque o descontrole é visível e gritante no comando 
dos presídios, na segurança, no controle da veicula-
ção das informações e das ordens, seja por celular, 
por pombo-correio ou pelos falsos advogados.

Hoje, a imprensa toda estava perguntando-me, 
naqueles vários projetos que aprovamos, se nós enfren-
tamos a questão sobre fazer a vistoria dos advogados; 
se nós legislamos para proibir que os advogados entrem 
com celular na hora de conversar com o seu cliente. 
Não o fizemos ainda. Talvez tenhamos que fazê-lo, de 
imediato, com a mesma rapidez com que trabalharmos 
hoje, pela manhã, votando tantos projetos.

Volto a dizer, quanto à discussão sobre a seguran-
ça, que já houve episódios – quero até me reportar ao 
Espírito Santo – de crime organizado atuando de forma 
contundente, assassinando juiz. E houve parceria entre 
o Governo Federal e o Governo do Estado, de forma ex-
plícita. O Governador Paulo Hartung solicitou, combinou, 
e nós pudemos assistir a uma parceria extremamente 
proveitosa para a população do Espírito Santo.
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O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Senadora 
Ideli Salvatti...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pois 
não, Senador Magno Malta.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – Ter ajuda 
da força-tarefa federal não é vergonha para Estado 
nenhum.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ne-
nhum.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PL – ES) – O problema 
da violência é generalizado. Não é coisa nova. Essa 
é uma ferida igual a uma infiltração em parede. Não 
se vê nada. Há uma gota d’água ou um cano furado 
lá dentro que vai, vai, vai e, quando estoura, explode. 
Não é vergonha, não é demérito para Estado algum. 
Aliás, quando o Governo Federal ajuda, por meio dos 
Ministérios, está fazendo voltar o dinheiro que é reco-
lhido nos Municípios e no Estado. Isso é pago com o 
dinheiro dos impostos. É tudo nosso. Não posso en-
tender que uma parte pertence a um Partido e outra, 
a outro; que, se eu estiver recebendo deste Governo, 
estou recebendo de outro Partido; que isso me humilha 
ou será usado contra mim. O momento é grave e todos 
precisamos estar juntos. O Governo Federal socorreu 
o Espírito Santo no episódio da queima de ônibus. 
Estavam queimando ônibus, queimando ônibus, e lá 
continua o Toninho Pavão ordenando mortes de dentro 
do presídio. Oficiei ao Ministro Márcio Thomaz Bastos 
duas vezes no sentido de que fique de prontidão caso 
o nosso Estado precise. Agora, é preciso um pedido do 
Governador. Quando o Governador do Espírito Santo 
entendeu que havia necessidade, pediu.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pe-
diu e foi atendido.

O Sr. Magno Malta (PL – ES) – Embora eu acre-
dite, neste momento, que também há necessidade para 
o Espírito Santo, porque a nossa questão de presídio é 
seriíssima, assim como em todo o Brasil. Quero reportar-
me novamente à questão do Acre. Quando o Governador 
Jorge Viana precisou, S. Exª sabia que era para o Acre 
e veio a Fernando Henrique. Qual é o problema disso? 
O Governo Federal foi lá e atendeu. No entanto, o que 
vi no Governador de São Paulo, a quem tenho profundo 
respeito, embora não o conheça pessoalmente, é que S. 
Exª estava titubeando, pensando que estava recebendo 
uma ajuda do PT, o que não tem nada absolutamente a 
ver; recebendo ajuda do Governo Federal como se fosse 
já um embate de disputa eleitoral. Aí perde São Paulo 
e perde o Brasil, porque essa Força está preparada, 
essa Força tem sido treinada e tem sido paga com os 
impostos recolhidos em São Paulo, no Rio, no Espírito 
Santo. Então, é uma Força do Brasil, não é uma Força 
de um Partido que vai oferecer ajuda para depois dizer: 

“fui lá e debelei a crise com meu pessoal”. Não há nada 
de “meu pessoal”, é tudo do Brasil. Então, com todo o 
respeito, julgo que o Governador errou, pois deveria ter 
recebido a ajuda. Em um momento como esse, sabemos 
que toda ação repressiva é importante. O povo recobra 
a tranqüilidade com mais rapidez quando vê policiamen-
to nas ruas, mais ostensivamente, como aconteceu na 
questão do Exército no Rio de Janeiro. Por isso, peço 
que o Governo de São Paulo faça uma reflexão, porque 
o povo do Estado é que precisa dessa força-tarefa, e 
nós não estamos em um embate eleitoreiro ou eleitoral 
– como queira – prejudicando o povo de São Paulo ou 
de qualquer outro Estado que necessite da Força.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço ao Senador Magno Malta.

O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Que-
ro ainda lembrar que, além da questão do Espírito 
Santo, tivemos a oportunidade de assistir a episódio 
semelhante, a pedido do Governador Aécio Neves – já 
vou conceder-lhe um aparte, Senador Flávio Arns –, 
quando houve a greve da Polícia Militar em Minas, em 
que também foi feita a parceria.

A Força Nacional da Segurança, conforme relem-
brou o Senador Magno Malta, é composta por policiais 
militares dos Estados, que vêm sendo treinados pelo 
Governo Federal e que voltam a atuar nos seus Esta-
dos, portanto, com uma capacitação, um treinamen-
to, um aperfeiçoamento no exercício da sua profissão. 
Quando há necessidade de uma parceria, eles são 
chamados e atuam, colaborando, como já ocorreu no 
Espírito Santo, em Minas Gerais – na greve, quando 
o Governador Aécio Neves, do PSDB, solicitou e foi 
prontamente atendido –, como também, durante um 
período, no Rio de Janeiro.

Ouço, com muito prazer, o Senador Flávio Arns.
O Sr. Flávio Arns (Bloco/PT – PR) – Senadora 

Ideli Salvatti, estou prestando muita atenção à fala de V. 
Exª e aos apartes que vêm sendo feitos, como também 
prestei muita atenção à fala do Senador Arthur Virgílio e 
respectivos apartes, que antecederam o posicionamento 
de V. Exª. Penso que, realmente, neste momento, temos 
de baixar a poeira, ficar calmos, concentrados, vendo, 
principalmente, o que pode ser feito. Se perguntarmos 
e observarmos o Brasil, temos o desafio da segurança 
pública, pois a população deseja que essa área seja abor-
dada de uma maneira adequada, correta, competente, 
com profissionalismo e que se garanta, por intermédio 
desse sistema de segurança, a tranqüilidade da popu-
lação. Se olharmos os episódios desses últimos dias, 
veremos que, de fato, erros dos mais variados aconte-
ceram – e vindos de todos os setores, eu até ousaria 
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dizer. Se é verdade o que os jornais destacam como 
manchetes, inclusive sobre negociações que teriam 
acontecido, diremos que isso está errado. É lógico que 
está errado! Se pensarmos na falta de previsão do epi-
sódio por parte do sistema de inteligência que deveria 
existir em nossas forças de segurança, diremos que não 
é possível que isso aconteça. O programa Bom Dia Brasil 
de hoje fez uma comparação entre as nossas prisões 
de segurança máxima e as de outros países, inclusive 
dos Estados Unidos. Há uma diferença extraordinária 
entre os procedimentos adotados nos dois países. Todos 
colocam a culpa no Governo Federal, mas, observando 
os orçamentos estaduais, municipais, o envolvimento da 
comunidade, vemos que os orçamentos para essa área 
também são inadequados. Quanto à legislação, a popu-
lação reclama pedindo inclusive penas mais pesadas 
para certos crimes. Se observarmos os procedimentos 
processuais, essa demora na Justiça... Muitas vezes a 
culpa é do Judiciário, mas o juiz é obrigado a seguir o 
Código de Processo Penal e o Código de Processo Ci-
vil. Essa legislação tem de ser aprimorada para que a 
Justiça possa se tornar mais rápida. Então, eu diria que, 
se formos olhar, veremos que há problemas de toda or-
dem, problemas os mais variados. Nesta hora eu diria, 
inclusive como membro do Partido dos Trabalhadores, 
mas também fazendo apelo para os outros Partidos, 
que devemos nos debruçar sobre o que tem que ser 
feito. Vamos mudar a realidade! Infelizmente, mais de 
cem pessoas tiveram que morrer para que todos nós, a 
sociedade, poder público e social, levasse um choque 
para dizer que está tudo muito frágil, muito inseguro, 
que falta investimento, que falta tudo nesta área. En-
tão, nesse sentido, devemos ver o que pode ser feito. 
As pessoas me perguntam se isso não é um espasmo 
e se não vamos mais, daqui a pouco, passada essa tur-
bulência, na semana que vem, discutir o assunto. Neste 
caso, diremos que mais de cem brasileiros terão morrido 
em vão. Que possamos, com essa união de esforços 
das faculdades, das universidades, das polícias, militar 
e civil, do combate ao crime organizado... Ainda hoje 
discutimos, aqui no Senado, pela manhã, na Comissão 
de Educação, numa audiência pública das mais produti-
vas, a questão da pirataria no Brasil, de softwares, de 
equipamentos eletrônicos, de CDs, de DVDs de música 
e de filmes, que causa um prejuízo que pode chegar a 
R$30 bilhões, dando instrumentos para que os crimino-
sos se organizem. Então, nós precisamos ver isso, tomar 
atitudes, ver o que pode ser feito e dar uma resposta a 
esse desafio da segurança. Espero que tudo isso não 
venha contaminado pelo debate eleitoral, pela questão 
partidária, pela questão pessoal, e que possamos, pela 
união de esforços, de competências, de interesses de 
pessoas que podem contribuir neste processo, achar 

a solução, responsabilizando quem deve ser respon-
sabilizado, sem dúvida alguma, mas, principalmente, 
achando soluções. Este é o apelo que faço – e sei que 
também é o de V. Exª –, para que possamos trabalhar 
nessa direção, que, tenho certeza, é o que a sociedade 
espera que todos nós façamos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Flávio Arns, e corroboro o espírito do 
aparte de V. Exª, porque, efetivamente, se quisermos 
ficar tratando das responsabilidades, de quem é respon-
sável ou não, de quem é mais ou menos responsável, 
de quem investiu mais e de quem se preveniu menos, 
se adentrarmos esta seara, tem para todos os gostos.

Assim como a imprensa divulgou a possibilidade 
de ter ocorrido negociação entre as autoridades cons-
tituídas do Governo do Estado de São Paulo e o co-
mando do crime organizado, a imprensa também tem 
divulgado que o aviso, o prenúncio, os sinais de que 
o que ocorreu iria acontecer também já tinham sido 
dados. Tinham sido dados inclusive antes da saída do 
ex-Governador Geraldo Alckmin. 

Então, vamos entrar nessa seara? Vamos deba-
ter? Podemos gastar horas debatendo isto, mas o que 
a população quer é resposta, é solução, é saber o que 
nós vamos fazer, como vamos somar, como vamos 
conjugar esforços para que voltem a ter o comando da 
situação as autoridades constituídas, não o PCC. É esta 
a resposta que a população está aguardando.

Ouço, com muito prazer, a Senadora Serys Slhes-
sarenko.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Senadora Ideli Salvatti, assino embaixo de tudo 
que a senhora disse, principalmente das suas últimas 
colocações. Mas eu gostaria de fazer uma defesa do 
nosso Ministro Tarso Genro, que foi tão combatido 
hoje aqui. Nós sabemos da competência do nosso 
Ministro Tarso Genro, de sua determinação e de sua 
capacidade de articulação e não temos que discutir 
Tarso Genro aqui. Ele respondeu a uma pergunta, e a 
senhora já respondeu muito bem, já fez as colocações 
no nível que tinha que fazer. Quer dizer, que não se 
ache como desculpa agora que as palavras do nosso 
Ministro, cujas qualidades todos conhecemos – para 
mim, como Ministro, Tarso Genro só tem qualidades 
–, não podemos, agora, por conta de uma pergunta 
que foi feita a ele e de uma resposta que foi dada, ficar 
nos desviando do assunto principal. Antes de falar do 
assunto principal, Senadora Ideli Salvatti, quero dizer 
de toda a minha indignação com o assassinato de mais 
de cem pessoas e pelo fato de, praticamente, o poder 
da bandidagem ter-se estabelecido em São Paulo, em 
total desrespeito às autoridades. Também quero deixar 
a minha total e irrestrita solidariedade aos familiares dos 
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policiais e dos civis mortos. Para isso, como muito bem 
disse V. Exª, o que precisamos não é achar culpados 
neste momento, esta ou aquela autoridade, mas, isto 
sim, temos que juntar forças e não mais permitir que 
isso se repita. Como disse o Senador Flávio Arns, o 
problema é, daqui a uma semana ou um mês, termos 
nos esquecido e os fatos se repetirem. V. Exª explici-
tou muito bem na sua fala que o que se tem que fazer 
é achar soluções, porque o que está sendo dito pela 
imprensa é que houve acordo, que houve negociação 
com a bandidagem. Se houve ou não acordo, eu não 
sei, mas, se houve, isso é inadmissível, é bandidagem 
também, porque com bandido não se faz acordo.

Para finalizar, eu queria dizer que precisamos todos 
somar esforços no sentido de achar soluções. Agora, Se-
nadora Ideli, o que não podemos é ficar aqui uma tarde 
toda, discutindo. Acredito que a reunião da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania convocada ontem 
pelo Senador Antonio Carlos Magalhães foi importante, 
assim como a de hoje, em que S. Exª colocou em dis-
cussão, com todos nós membros da CCJ, a busca de 
legislações e melhorias em relação à violência foi im-
portantíssima. Essa discussão é fundamental. Mas não 
podemos passar a discutir o tempo inteiro aqui fazendo 
condensados. Para mim, fazer condensados tem um 
significado, Senadora Ideli: é desculpa para não votar 
projetos da maior relevância para o povo brasileiro. É 
realmente não querer deixar que o povo brasileiro te-
nha avanços. Por isso, não se pode votar e fica-se aqui 
discutindo condensados. Muito obrigada.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço a V. Exª, Senadora Serys.

Concedo o aparte à Senadora Ana Júlia, por-
que o Presidente, Senador Tião Viana, já está me 
alertando que já passei bastante do horário, apesar 
de não ter alcançado ainda o tempo do Senador que 
me antecedeu.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Mas 
eu não poderia, Senadora, deixar de fazer um aparte, 
até em respeito a mais de uma centena de pessoas 
assassinadas. Em respeito às famílias dessas pessoas, 
realmente, não deveríamos desviar o foco do debate 
de assunto tão importante como a segurança pública, 
tentando usar isso para atacar. Inclusive, é uma estra-
tégia que sempre vejo: “Não, não vamos atacar”. Mas 
falam o tempo todo da família do Presidente. O tempo 
todo tentam atacar o Presidente Lula. É uma situação 
com a qual ficamos indignados, porque descamba para 
o desrespeito a uma autoridade da República. Sena-
dora Ideli Salvatti, em respeito também às famílias 
dos mortos, devemos centrar esse debate, realmente. 
Todos temos responsabilidade. Várias vezes assomei 
à tribuna para fazer críticas ao Governo de que faço 

parte e que apóio. Penso que os contingenciamentos 
são indevidos e incorretos. Não podemos dizer que foi 
esse ou aquele motivo ou responsabilizar o contingen-
ciamento que ocorreu no Estado. Neste momento, a 
sociedade quer respostas, como disseram o Senador 
Flávio Arns e tantos outros Senadores. Inclusive, hoje 
falaram sobre isso todos os Senadores de todos os 
Partidos. O Senador Antonio Carlos Magalhães, hoje, 
assomou à tribuna e falou do esforço feito por todos 
para aprovar o pacote de medidas. Não podemos cair 
nesse tipo de debate. Precisamos ter realmente um 
cuidado maior, porque é arriscado julgar o que o Mi-
nistro Tarso Genro disse. Não sabemos se foi dessa 
forma que ele falou. Não vou nem entrar no mérito do 
que disseram aqui em relação a uma entrevista com 
o ex-Presidente Fernando Henrique. O título é: “FHC 
critica acerto com PCC em São Paulo”. Será que isso 
é verdade? Não podemos nos apegar a tudo que sai 
na imprensa, ipsis literis. Ontem, nesta Casa, vários 
Senadores assomaram à tribuna porque se sentiram 
absolutamente caluniados por matérias irresponsáveis. 
Defendemos a liberdade de imprensa, mas há jorna-
listas e jornalistas. Não posso usar isso aqui porque 
não sei se isso é realmente a verdade. Senadora, o 
momento é muito sério, e devemos, sim, somar esfor-
ços, tanto o Governo do Estado de São Paulo, como 
o Governo Federal e todos os Governos, porque se-
gurança pública é uma questão da sociedade como 
um todo. Resgato uma questão que o Senador Arthur 
Virgílio abordou e que considerei importantíssima: as 
pessoas que são consumidoras de drogas são respon-
sáveis também pelo tráfico. É verdade. Sabemos onde 
estão, inclusive, muitos dos consumidores de drogas 
neste País. Com este debate, Senadora Ideli, V. Exª 
está esclarecendo questões em relação ao Ministro 
Tarso Genro, que, de forma alguma, quis ofender, ata-
car, mas, sim, responder a uma questão que foi feita a 
ele. V. Exª já esclareceu de forma muito clara o fato. Eu 
gostaria muito que este debate tivesse um nível mais 
elevado, porque não gostaria de ver reproduzido um 
nível de debate que não merece esta Casa e que, com 
certeza, não merece o povo brasileiro.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, agradeço à Senadora Ana Júlia o aparte.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
um aparte, Srª Líder?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Con-
cedo o aparte ao Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Serei bas-
tante simples. Eu estava fora, entendendo como seu 
direito usar, inclusive, o mesmo tempo que usei. Vou 
lhe fazer uma pergunta bem simples e, a partir daí, vou 
agir ou não como Parlamentar: você se referiu a mim, 
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ainda que sem citar meu nome, de maneira desairosa 
em seu discurso?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Em 
momento algum, Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Então, o 
Senador que me contou isso faltou com a verdade?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se 
isso ocorreu, peço o testemunho de todos os que es-
tavam aqui.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Você se re-
feriu àquele episódio em que eu estava transtornado 
com a perseguição que arapongas de seu Governo 
moviam a um filho meu?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Ah, 
Senador, sim. Isso, sim.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Então, Sr. 
Presidente, falarei depois da Líder.

Falarei a seguir, e V. Exª vai me ouvir agora.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sena-

dor Arthur Virgílio, posso até já antecipar que citei o fato, 
sem citar o nome de V. Exª, porque estava me referindo 
a situações em que, neste plenário, houve exacerbações 
que, do meu ponto de vista, ultrapassaram o tom.

Já quero antecipar – porque vou ainda concluir 
meu pronunciamento, se V. Exª permitir – que V. Exª, 
naquele momento, teve o apoio pela indignação de 
um pai de família, de uma pessoa que estava preocu-
pado com os seus, teve o apoio da Casa com relação 
à preocupação; da minha parte, não na forma como 
expressou sua indignação.

Depois, Senador Arthur Virgílio, nunca mais esse 
assunto voltou. Deu-me a impressão de que, em momento 
algum, ficou confirmada qualquer participação de alguém 
vinculado ao Presidente Lula nos fatos que preocupavam 
V. Exª, com toda legitimidade, naquele momento.

Quanto tive meus filhos ameaçados em vários 
momentos da minha vida, também fiquei transtornada, 
apesar de não ter vindo à tribuna, em momento algum, 
ameaçar alguém de surra.

Posteriormente, não tendo a confirmação, nun-
ca mais escutei de V. Exª qualquer referência ao caso. 
Acredito que, se tivesse obtido a confirmação, V. Exª 
teria tomado as providências. Como não se confirmou, 
sou obrigada a acreditar que a confirmação – que o le-
vou tão veementemente à tribuna para ameaçar o Pre-
sidente com uma surra – acabou não ocorrendo. Não 
houve confirmação a respeito de qualquer vinculação, 
como V. Exª tentou demonstrar naquele momento.

Quero concluir minha fala, antes de desocupar a 
tribuna para que V. Exª possa utilizá-la, dizendo que hoje 
me causou estranheza o editorial do jornal O Estado de 
S. Paulo. Trata-se de um jornal que tem uma linha edi-
torial muito firme, eu diria até que, sob certos aspectos 

ideológicos, conservadora. Esse periódico teve, em seu 
editorial, uma expressão muito firme a respeito de um 
outro órgão de imprensa. Serviu, inclusive, aos debates 
na tarde de ontem, com vários apartes e demonstrações 
de apoio ao Senador Romeu Tuma. O editorial do Es-
tadão se refere à denúncia de que apareceram contas 
no exterior de várias personalidades brasileiras, entre 
elas o Presidente da República, ex-Ministros, o Sena-
dor Romeu Tuma e o Diretor da Polícia Federal. Quero 
ler apenas dois trechos do editorial do jornal O Estado 
de S. Paulo, pois aborda, em seu texto como um todo, 
alguns elementos fundamentais para o nosso debate:

É incontestável que a publicação da repor-
tagem colide com a responsabilidade ética que 
deve nortear as decisões de todo veículo de co-
municação que pretenda ser levado a sério – so-
bretudo quando é grande a sua audiência.

Mais à frente, o editorial diz:

A questão de princípio é inequívoca: por 
mais rigoroso o escrutínio com que a mídia 
deva tratar figuras públicas, em nome do in-
teresse também público, acusações sem pro-
vas contra elas, ou sem ao menos indícios 
veementes, não podem ser propagadas – por 
definição. Do contrário, é denuncismo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Em 
relação ao que o jornal diz sobre a situação criada por 
uma reportagem – aliás, a própria reportagem diz que 
não foram confirmadas as denúncias, mas que, mesmo 
assim, a revista entendia que deveria divulgar – e no 
que se refere a muitos procedimentos, ao longo deste 
um ano de tiroteio permanente que temos vivenciado 
no Congresso Nacional e, em muitos momentos, no 
Senado Federal, esses dois trechos do editorial do 
jornal O Estado de S. Paulo cabem não apenas para 
reportagens, mas também para declarações, compor-
tamentos e posicionamentos das personalidades que 
aqui representam seus Estados.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um breve aparte, Senadora Ideli Salvatti?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pois 
não, Senador Eduardo Suplicy. Já não falarei em seguida a 
V. Exª, pois considero meu pronunciamento encerrado.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pondero 
a V. Exª que considero importante o apelo que faço, inclu-
sive ao Senador Arthur Virgílio, no sentido de que haja 
um clima de maior respeito e construção, sobretudo entre 
nós, Senadores. Compreendi perfeitamente o sentido a 
que V. Exª se referiu. Espero que o Senador Arthur Virgílio 
esteja se movendo para a tribuna com o intuito de levar 
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em consideração o apelo que V. Exª fez, ou seja, que os 
nossos ânimos sejam arrefecidos e, inclusive, possamos, 
o quanto antes, votar matérias de interesse de todos. 
Hoje, todos nós fomos testemunhas da maneira como 
os próprios Líderes, inclusive o Senador Arthur Virgílio, 
do PSDB, de todos os partidos elogiaram a escolha da 
Juíza Cármen Lúcia. Estávamos por votar o nome de S. 
Exª. Todos sabemos da importância de logo votarmos o 
nome da juíza, os dos Diretores do Banco Central e outros, 
tendo em vista que o Governo, o Executivo, e o Legislativo 
possam funcionar bem. Há pouco, disse ao Senador Ar-
thur Virgílio que, em certos momentos, avaliei que S. Exª 
usou de palavras que me pareciam as não melhores em 
nosso relacionamento, inclusive com o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. S. Exª me transmitiu razões pelas 
quais assim tem feito, mas novamente pondero: vamos 
elevar o nível do nosso debate. E gostaria, Sr. Presidente, 
de ter assegurado o direito de uma breve fala ainda hoje, 
porque estou inscrito. O Senador Arthur Virgílio, que volta 
à tribuna, normalmente tem se entusiasmado bastante e 
contado com a cooperação de todos. Só quero assegurar 
que também possa ter um breve período de fala, porque 
inscrito estou. Obrigado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Eduardo Suplicy.

E encerro, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Eduardo Suplicy, o Senador Arthur Virgílio 
sentiu ser atingido por não estar no plenário quando 
considerações foram feitas a respeito dele, sendo ab-
solutamente legítimo que possa usar da palavra. E V. 
Exª também terá oportunidade de se manifestar.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª tem a palavra.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra, pela ordem, a Senadora Ana Júlia 
Carepa.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Desculpe, Senador 
Arthur Virgílio, mas peço trinta segundos, apenas para 
dar um esclarecimento, que considero importante.

O Governo retirou a indicação do Sr. José Carlos 
Barth, é a informação que tive. Na verdade, ele possui 
curso superior, mas o curso foi feito nos Estados Unidos. 
E como o MEC ainda não reconheceu, e isso poderia 
causar alguma insegurança em termos da legislação, 
que exige curso superior, houve a retirada.

Apenas para colocar que o Sr. José Carlos Barth, 
que foi indicado para a ANAC, possui curso superior, 
mas seu curso foi feito nos Estados Unidos. Era o es-
clarecimento que eu desejava dar.

Obrigada, Senador Arthur Virgílio, por permitir 
que eu usasse a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) –

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, antes, o Senador Eduardo Suplicy, a 
seguir, o Senador Flexa Ribeiro.

O Senador Eduardo Suplicy havia solicitado a 
palavra há mais de uma hora e meia, e V. Exª terá a 
palavra a seguir, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, inclusive sobre a nota lida agora pelo Se-
nador Leonel, quero aqui registrar que considerei muito 
positiva a atitude do Ministro Márcio Thomaz Bastos, 
que, seguindo a orientação do Presidente Lula, resolveu 
ir ao Palácio dos Bandeirantes na segunda-feira para 
dialogar com o Governador Cláudio Lembo. S. Exª ali 
manifestou a disposição de o Governo Federal ajudar o 
Governo do Estado de São Paulo no que diz respeito às 
Forças de Segurança colaborarem a fim de resolver a 
grave crise que ocorreu – como nunca tinha acontecido 
– em nossa cidade e no Estado de São Paulo.

O Ministro Márcio Thomaz Bastos primeiro falou da 
importância da colaboração, que já estava acontecendo, 
da Polícia Federal com as autoridades de segurança da 
Polícia Civil e da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
Ofereceu a Força Nacional de Segurança, que é composta 
por forças de todos os Estados agindo coordenadamente, 
se isso se fizesse necessário, e também o Exército, se 
fosse preciso. O Governador Cláudio Lembo agradeceu 
essa disposição do Governo Federal, do Presidente Lula 
e, sobretudo, as palavras do Ministro Márcio Thomaz 
Bastos. E isso foi o que, de fato, aconteceu.

Quero dizer ao ex-Governador Geraldo Alckmin que 
o sentido de suas palavras não condiz exatamente com 
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a disposição do Presidente Lula e do Ministro Márcio 
Thomaz Bastos de cooperar, de fato, com as Forças de 
Segurança do Governo do Estado de São Paulo.

Quero inclusive transmitir aqui que, na segunda-
feira, telefonei para o Governador Cláudio Lembo, por 
volta das 10 horas, colocando-me à disposição para 
colaborar no que fosse necessário e continuo reiteran-
do essa minha disposição.

Considero que, quando o Governador Cláudio 
Lembo autorizou, por intermédio do Secretário Na-
gashi Furukawa – conforme ele explica na sua entre-
vista feita hoje ao jornal O Estado de S. Paulo –, que 
houvesse um diálogo de uma advogada com aquele 
que é considerado líder do PCC, o Sr. Marcola, e ain-
da com outras lideranças no presídio de Presidente 
Bernardes, assegurando que isso fosse realizado na 
presença de funcionários da penitenciária para garantir 
o princípio da legalidade até as últimas conseqüências, 
isso não significou um acordo, mas um diálogo, que 
acabou cooperando para que houvesse a sustação 
daqueles atentados. Como isso significou, provavel-
mente, que outras vidas de inocentes tivessem sido 
poupadas, avalio que é perfeitamente compreensível 
essa decisão do Governador Cláudio Lembo e do Se-
cretário Nagashi Furukawa, conforme hoje ouvimos na 
argüição da Srª Carmem Lúcia, que tão lucidamente 
expôs que, em uma situação como essa, diante das 
informações que se poderia ter, isso poderia ser per-
feitamente admissível.

Então, o editorial “A Disciplina Militar do PCC”, já 
citado hoje pela Senadora Ideli Salvatti, conclui que “além 
disso, é preciso que, em hipótese alguma, as autoridades 
negociem com bandidos. Fazê-lo, qualquer que seja o 
pretexto, significa reconhecer o crime organizado como 
força política legítima, e isso é intolerável”.

Ocorre que há certas circunstâncias como a de 
se salvar vidas. Vamos supor que estivesse em jogo 
a vida de um filho meu, de um filho de qualquer Se-
nador, de um filho do Sr. Rui Mesquita. Nessas cir-
cunstâncias, sabe-se perfeitamente que, às vezes, se 
faz necessário um diálogo que não signifique aprovar 
qualquer medida abusiva.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Eduardo Suplicy, concedo mais cinco mi-
nutos a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Concluindo, Sr. Presidente, quero apenas fazer um 
registro de um ato extremamente importante ocorrido 
hoje na Universidade de São Paulo. José Mindlin, que 
há mais de 70 anos vem aumentando sua coleção 
chamada “Brasiliana”, fez a doação de cerca de 20 mil 
volumes dessa coleção para a Universidade de São 

Paulo, em cerimônia hoje realizada perante o Conselho 
Universitário da USP.

Esse tipo de doação permitirá que estudantes, pro-
fessores e usuários da USP possam ter e utilizar a maior 
coleção de brasilianas do mundo. O fato é muito importante 
e merece o nosso cumprimento ao Sr. José Mindlin.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Suplicy.
Concedo a palavra ao último orador inscrito, Sena-

dor Flexa Ribeiro, por cinco minutos, improrrogáveis.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao Senador Flexa Ribeiro.

Deve ser feito o registro de que, desde as 13 
horas e 55 minutos, S. Exª aguardava a oportunidade 
de usar a tribuna.

Está deferido o pedido de S. Exª para inserção 
do documento nos Anais do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Srs. Senadores Leonel Pavan, Juvêncio da Fonse-
ca, Luiz Pontes, Alvaro Dias, Papaléo Paes, Antero Paes 
de Barros, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Valdir Raupp, 
Arthur Virgílio, Edison Lobão, Romero Jucá, e Eduardo 
Azeredo enviaram discursos à Mesa, para serem publi-
cados na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o inciso I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, sabe-se que 14% da população brasileira 
é analfabeta – porcentagem que dobra se considera-
mos o Nordeste isoladamente. Entretanto, segundo 
pesquisas, estes números devem cair nos próximos 
anos, mesmo que as desigualdades sociais permane-
çam. Além das lutas a serem travadas em sociedade, 
contra as injustiças sociais, analfabetismo, há questões 
a serem enfrentadas no campo da leitura.

As feiras de livros que já acontecem em muitas 
capitais do Brasil, são iniciativas muito importante para 
a inserção de cultura na população. Obras de diferen-
tes autores são expostos, há palestras, bate-papos, 
tudo voltado à vasta literatura que o nosso país tem a 
proporcionar. Não parece razoável que continuemos a 
nos interessar apenas pelas obras consagradas, pelos 
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grandes escritores e pensadores. É preciso conhecer 
as leituras correntes, aquelas que pessoas comuns 
realizam em seu cotidiano. Neste sentido, é que se faz 
necessário cada vez mais feiras em locais públicos, 
onde todos tenham acesso igualitariamente.

A 20ª edição da Feira do Livro de Santa Catarina 
realizada de 03 à 13 de Maio em Florianópolis, mostrou 
que valoriza os escritores regionais e fez do evento um 
incentivo à leitura de obras catarinenses. Contou com 70 
escritores de Santa Catarina, oito nacionais e diversos 
nomes da literatura local foram homenageados. O Pa-
trono foi o Jornalista e Escritor Moacir Pereira, grande 
referência e formador de opinião do meu estado; Luiz 
Carlos Espíndola recebeu a Medalha do Mérito Livreiro 
“Cruz e Sousa”; Claudino Pereira da Silva, distribuidor 
de livros, homenageado com a Medalha do Mérito Li-
vreiro “Odilon Lunardelli”; o troféu Boi-de Mamão foi para 
o professor Adélcio Machado dos Santos, pelo trabalho 
desenvolvido na presidência do Conselho Estadual de 
Educação e no Núcleo de Estudos Negros. 

Os resultados não poderiam ter sido melhores 
para quem participou. Os expositores venderam 70 mil 
volumes, um exemplar para cada três pessoas que fre-
qüentaram o local. Nelson Rolim de Moura, presidente 
da Câmara Catarinense do Livro, entidade que organiza 
o evento, disse que a feira atraiu um público maior que 
o comércio. Realizada no Largo da Alfândega, ainda 
valorizou o espaço do centro histórico. 

Houve seis concursos literários, com uma catego-
ria exclusiva para escolas de ensino médio de todo o 
estado. Todos os alunos receberam um kit com lanche e 
livros de vários autores. Os professores ganharam DVD 
e livros para as bibliotecas escolares. Senhor presiden-
te, dar livros para crianças e bibliotecas é uma forma 
de motivar, incentivar e despertar o gosto pela leitura. 
Uma atitude simples, barata com a parceria formada 
com as editoras e de grande sucesso que repete-se 
a cada edição da feira, que este ano teve um público 
superior a 200 mil pessoas.

A importância da leitura está sendo muito discuti-
da atualmente. Com o advento da tecnologia, os livros 
disputam a vez com outros meios de comunicação, mas 
ninguém discute o valor cultural que a leitura propor-
ciona. Ao invés de criar programas para convencer as 
pessoas a lerem determinados livros, para difundir o 
“prazer” de ler, é fundamental que se garanta a todos 
o acesso aos bens culturais, o que se faz não apenas 
alfabetizando a população, garantindo escolas e biblio-
tecas públicas de qualidade, mas também enfrentando 
as violentas desigualdades sociais brasileiras.

Foi notável durante a feira muitas crianças se 
alimentando de cultura, de prazer, de vida, folheando 
obras que possivelmente nunca iriam desvendar, se 

não tivessem tido a oportunidade que uma feira desse 
nível proporciona. Sinto-me esperançoso quando me 
deparo com cenas desse tipo. Pois, como diria Mon-
teiro Lobato, um gênio que inspira desde nossa base, 
as crianças, até os sábios experientes, os idosos: “Um 
país se faz com homens e livros”.

A meta, contudo, para “curar” o mal da falta de 
leitura e analfabetismo que nos assola, não é apenas 
de alfabetização, mas de inclusão social. 

Por isso quero cumprimentar os idealizadores 
da Feira do Livro em Florianópolis e que este evento 
cultural seja implantado em todo o Estado de Santa 
Catarina e no Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para comentar a matéria intitulada “Será difícil 
para Lula discutir Doha”, publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo do dia 8 de maio do corrente. 

A matéria, de autoria da jornalista Denise Chris-
pim Marin, destaca que o objetivo do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva de tornar a quarta Cúpula União 
Européia – América Latina um palanque para cobrar 
uma atitude proativa da Europa na Rodada de Doha da 
Organização Mundial do Comércio, ficou enfraquecido 
pela imagem de intranqüilidade projetada pelos seus 
companheiros da Bolívia e da Venezuela.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como ter-
ceiro assunto, gostaria de fazer o registro do artigo 
intitulado “O passado que reaparece”, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 27 de 
abril do corrente ano.

O artigo destaca o caso do Deputado José Mentor, 
do PT de São Paulo, que há poucos dias preservou seu 
mandato na Câmara dos Deputados , “escapando” da 
cassação por envolvimento no escândalo do mensalão. 
Agora, a imprensa noticiou que o doleiro Richard Van 
Otterloo, condenado por evasão de divisas, disse es-
pontaneamente ao Ministério Público de São Paulo que 
pagou R$300 mil em dinheiro ao deputado para que não 
o citasse no documento final da CPI do Banestado.

Lembro que o deputado José Mentor, relator da-
quela CPI, foi acusado de vazar dados sigilosos e de 
abafar investigações, atendendo tanto a interesses do 
governo quanto aos seus interesses pessoais.

Sr. Presidente, solicito que o artigo acima citado 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje 
para comentar a matéria intitulada “A micareta pica-
reta”, publicada na revista Veja em sua edição de 10 
de maio de 2006.

A matéria mostra como o Partido dos Trabalha-
dores usou, neste caso em Sergipe, dinheiro público 
para patrocinar shows. As festas, micaretas e músi-
cos custaram R$700 mil aos cofres da prefeitura de 
Aracaju. E mais, há suspeitas de que parte do dinhei-
ro foi desviado.

“Marcelo Déda, do PT de Sergipe, desviou dinhei-
ro público para animar sua campanha a governador”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “Roubou e quer dar lição 
de moral”, publicada pela revista Veja de 17 de maio 
do corrente.

A matéria destaca a decisão do presidente boli-
viano Evo Morales de se apossar do patrimônio público 
pertencente à Petrobras, além de tratar o Brasil como 
País inimigo ao interesses da Bolívia.

Sobre o episódio, comenta o jurista paulista Luiz 
Olavo Baptista: “O pior é receber o desaforo, a humi-
lhação, e ver que quem deveria falar por você não só 

deixa de reagir como diz que o outro está certo. É um 
vexame histórico”. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria da revista 
Veja passe a integrar este pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

ROUBOU E QUER DAR LIÇÃO DE MORAL
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Safra 2007 será a pior 
em cinco anos”, publicada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo em sua edição de 5 de maio do corrente.

A matéria destaca que o Ministro da Agricultura, 
Roberto Rodrigues, afirma que o agronegócio passa 
pela crise mais séria dos últimos 40 anos. Durante a 
sua participação no Seminário “Perspectivas para o 
Agribusiness”, o ministro disse que o Brasil irá colher 
em 2007 a pior safra dos últimos cinco anos e que o 
endividamento e a descapitalização dos produtores 

rurais devem provocar a redução de 6 milhões de hec-
tares na área plantada na próxima safra. Segundo ele, 
entre 2005 e 2007, a redução de área plantada deve 
chegar a 12 milhões de hectares.

Senhor Presidente, requeiro que a matéria aci-
ma citada seja considerada parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Mercosul dá cano nos 
europeus”, publicada pelo jornal Correio Braziliense 
de 13 de maio do corrente.

A matéria destaca que sul-americanos deixaram 
Lula sozinho e reunião com líderes da União Européia 
é cancelada e que bloco integrado pelo Brasil fica para 
trás,enquanto América Central e Comunidade Andina 
abrem negociação.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria intitulada “Fórum exige que Lula 
acalme o povo”, publicada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo em sua edição de 24 de abril do corrente.

A matéria comenta a exigência de mais de tre-
zentos movimentos sociais e organizações não-go-
vernamentais, reunidos em um encontro no Recife, 
para que Lula preste um compromisso com seus mili-
tantes semelhante ao da Carta de 2002, feito durante 
as últimas eleições presidenciais. A diferença é que 
agora este compromisso deveria ser assumido com 
os movimentos sociais e não com o sistema financei-
ro. A esquerda brasileira, mais uma vez, demonstra o 

desconhecimento dos mecanismos macroeconômicos 
que garantem uma real e duradoura estabilidade so-
cial, apelando para discursos evasivos e sem propos-
tas concretas, com o intuito único de obter benefícios 
eleitoreiros.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “Associação de juízes cobra 
eleição limpa e critica Lula”, publicada pelo jornal O 
Estado de S. Paulo de 11 de maio de 2006.

Segundo o jornalista Fausto Macedo, no lança-
mento da Operação Eleições Limpas, campanha da 
Associação dos Magistrados Brasileiros, o governo 
Lula foi alvo de severas críticas.

O Presidente da AMB, Rodrigo Collaço disse: 
“O maior pecado é essa convivência pacífica com um 
grande esquema de corrupção, contrariando a expec-
tativa popular de que haveria cuidado extremado com 

a ética e o resgate de valores, que a sociedade acha-
va imprescindível”.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Opportunity diz que PT 
pediu propina para favorecer grupo”, publicada pelo 
jornal Folha de S.Paulo de 11 de maio do corrente.

A matéria da jornalista Janaína Leite,destaca que 
a acusação está em carta enviada à justiça dos EUA, 
onde banco tem litígio com Citibank.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, meu pronunciamento hoje trata de uma 
doença tropical que é um problema de saúde pública 
em mais de 90 países, cujas populações somam 2,5 
bilhões de habitantes – cerca de 40% da população 
mundial. Essa doença infecta aproximadamente 400 
milhões de seres humanos a cada ano e leva à morte 
ao menos 1 milhão deles.

Eu tive a oportunidade de ver um mapa mundi 
no qual foram pintadas de vermelho as áreas onde 
essa doença é endêmica. São grandes faixas de ter-
ra, tomando toda a porção central da África, a Região 
Amazônica, boa parte do México e da América Central, 
praticamente toda a Índia e vários países do Oriente 
Médio e do Sudeste Asiático.

No Brasil, tivemos cerca de 600 mil infectados 
durante o ano passado. Esse número vem-se repe-
tindo nos últimos anos, sem que se tenha conseguido 
fazê-lo regredir.

Como, provavelmente, muitos de meus pares já 
devem ter inferido, a doença de que estou falando é 
a malária.

Sr. Presidente, a malária é considerada, pela 
Organização Mundial de Saúde, como a doença tro-
pical e parasitária que mais causa problemas sociais 
e econômicos no mundo. Em número de mortes, ela 
só perde para a Aids.

O Norte do Brasil, em particular, é uma das regi-
ões mais afetadas pela doença. Nada menos do que 
99% dos casos registrados no País ocorrem na Ama-
zônia Legal. Em alguns municípios, 20%, ou seja, um 
quinto da população está com malária. A economia de 
um lugar como esse fica completamente estagnada, 
pois todo o esforço da população fica voltado para o 
combate à doença, levando a região a um círculo vi-
cioso de pobreza e miséria.

A transmissão da malária envolve o mosquito, 
chamado de vetor, e um protozoário. Até o momento, 
as tentativas de combate por meio de inseticidas têm 
surtido pouco efeito e os cientistas ainda não conse-
guiram desenvolver uma vacina eficaz contra o mal.

Diante desse quadro negativo que assola o mun-
do e, de maneira especial, a Região Amazônica, fico 
imensamente feliz ao tomar ciência de que estão sendo 
conduzidos trabalhos científicos para alterar o código 
genético do mosquito transmissor da malária e torná-
lo incapaz de transmitir essa doença.

Esse projeto científico vem sendo levado avante 
por pesquisadores ligados ao CNPq e a Universidades 
brasileiras, juntamente com cientistas norte-america-
nos. A idéia é obter o seqüenciamento exato do DNA 
do mosquito transmissor e inserir nele uma pequena 
alteração, o que fará com que o inseto produza uma 
determinada proteína capaz de anular a ação do pro-
tozoário transmissor da malária.

Nos Estados Unidos, um procedimento análogo foi 
feito com o mosquito transmissor da malária dos ratos. 
No Brasil, por enquanto, os cientistas do Centro de Pes-
quisas René Rachou (CPqRR), da Fiocruz/MG, estão 
trabalhando com o mosquito vetor da malária aviária, ou 
seja, que afeta as aves. Os resultados são animadores e 
já há, também, um grupo de pesquisadores trabalhando 
no mosquito que transmite a doença aos humanos.

Depois que o mosquito tiver seu código genético 
ligeiramente alterado, serão feitos estudos para ver se 
a alteração não trouxe nenhuma outra característica 
ao animal que não a produção da proteína desejada. 
Após ser aprovado nos testes, o mosquito poderá ser 
solto na natureza e começará a se reproduzir, trans-
mitindo seu gene às gerações seguintes.

Sr. Presidente, o que parece ser uma obra de 
ficção científica é, na verdade, a ciência moderna tra-
balhando em prol do desenvolvimento da saúde e do 
bem-estar humanos, em especial, das populações mais 
desassistidas e carentes do nosso planeta.

Há que se atentar, contudo, para o fato de que os 
experimentos com o mosquito com DNA alterado – ou 
transgênico, se preferirem chamá-lo assim – esbarra-
rão na lei de biossegurança, recentemente aprovada 
aqui no Congresso. E isto no exato momento em que o 
mosquito estiver preparado para ser lançado na natu-
reza, pronto para reverter o quadro de desolação que 
atinge milhões de pessoas ao redor do globo. 

Por causa disso, Sr. Presidente, é necessário que 
nós, Senadores, e nossos Colegas na Câmara dos 
Deputados estejamos atentos e preparados para, se 
for o caso, flexibilizar essa legislação, a fim de permitir 
que esse avanço científico, que trará tantos benefícios, 
possa ser efetivamente alcançado.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, por ocasião da 1ª Conferência Nacio-
nal da Cultura, realizada em Brasília em dezembro do 
ano passado, os cineastas do meu Estado levaram a 
debate, entre outros temas, proposta para a criação 
de uma escola de cinema no Amazonas.
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É uma idéia que deveria receber o apoio do Mi-
nistério da Cultura. Afinal, o Amazonas tem um vasto 
e maravilhoso cenário, propício a filmagens, portanto à 
produção de cinema e vídeo. E, além disso, cineastas 
e técnicos de bom nível.

Criatividade é o que não falta. Hoje, por exemplo, 
foram exibidas no Auditório Petrônio Portela, breves 
cenas de uma novela produzida na Amazônia, mais 
precisamente pela TV Tucuju, do Amapá. Mãe do Rio 
é o nome da novela.

Não me foi possível comparecer a essa exibição, 
mas fiquei sabendo que realmente se trata de uma 
produção de muito bom nível. A produção contou com 
o rico cenário da minha região, mas, também, com a 
dedicação, a criatividade e a técnica de cineastas e 
produtores de vídeo.

No caso da tão sonhada faculdade de cinema, a 
Associação de cinema e vídeo espera – e merece – o 
apoio do Ministro da Cultura, a quem endereço apelo 
com esse objetivo.

O Amazonas não pode ficar à margem da ajuda 
do Governo, que, até aqui, é quase toda direcionada a 
cineastas e produtores do eixo São Paulo-Rio.

Mudar um pouco o foco é bom. Para a Cultura 
do País e, por que não lembrar, também para a eco-
nomia brasileira.

Era o que tinha a dizer.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Banco Bradesco, ao lado de tantas outras 
iniciativas empresariais brasileiras, é motivo de orgulho 
para o país. Iniciando-se acanhadamente há 63 anos, 
pela audaciosa coragem e dinâmica de Amador Aguiar, 
esse banco alcançou a solidez de uma instituição que 
se tornou referência internacional. Nos dias atuais, a 
disputa na intimidade do ambiente bancário é para se 
avaliar, inclusive entre os bancos multinacionais, qual 
a entidade com capacidade e agilidade criativa capa-
zes de atingir o desempenho do Bradesco. 

A motivação dos nossos aplausos a essa insti-
tuição – além do sucesso que vem obtendo no setor 
bancário – reside precipuamente na diretriz que se 
traçou em relação à responsabilidade social. O Brades-
co, ao lado da extraordinária visão dos seus dirigentes 
para as oportunidades de negócios, demonstra plena 
consciência da responsabilidade que lhe cabe como 
uma entidade exitosa em país com tantas carências 
sociais. Em 1956, o saudoso Amador Aguiar – esse 
notável empreendedor, homem que jamais dispen-
sou a rotina de uma vida simples – criou a Fundação 
Bradesco, com o objetivo de proporcionar educação e 
profissionalização à juventude brasileira. E recorde-se 
que o Banco, a esse tempo, ainda se iniciava, e seria 

razoável que concentrasse interesses na sua esta-
bilidade. Mas não. Amador Aguiar, com a Fundação, 
deixou clara a preocupação pela responsabilidade so-
cial como um dever das iniciativas bem sucedidas. Ele 
vinha profissionalmente de office-boy de um banco do 
qual, aos 24 anos de idade, já era gerente. Em 1943, 
aos 40 anos, juntou amigos e adquiriu uma Casa Ban-
cária falida, logo transformada no Banco Brasileiro de 
Descontos, o Bradesco, cuja trilha de sucessos todos 
conhecemos.

Em 1956, como dizíamos, criou a Fundação Bra-
desco, e, em 1962 na Cidade de Deus, Osasco, a 
primeira escola gratuita com 300 alunos e 7 profes-
sores. 

E é essa Fundação que agora vai chegando ao 
seu cinqüentenário, oferecendo ao Brasil 40 escolas 
instaladas prioritariamente em regiões carentes, em 
todos os Estados e no Distrito Federal. Atende a mais 
de 108 mil alunos com ensino de qualidade inteira-
mente gratuito. 

Muitos são os empreendedores em nosso país 
que têm similar consciência das suas responsabilidades 
sociais, e atuam nesse sentido. Mas seria uma bênção 
se tal senso se espraiasse mais e mais, oferecendo tão 
valiosa contribuição às carências nacionais.

A Fundação Bradesco é a maior rede privada de 
ensino gratuito do nosso país. Segue o princípio de 
que educar é transformar vidas e abrir caminhos. Alia 
ensino e qualidade de vida. Ao ensino, junta princípios 
educacionais e éticos que orientam ações pessoais e 
coletivas, tudo sob a premissa do projeto maior, que 
é a formação e profissionalização de brasileiros nos 
mais diversos recantos do país. 

A Fundação Bradesco desenvolve propostas pe-
dagógicas que levam em conta as reflexões contem-
porâneas sobre educação, nos segmentos de ensino 
básico e profissional de jovens e adultos. A entidade 
procura implantar infra-estruturas que consideram os 
avanços tecnológicos modernos, associados aos re-
cursos de cada região onde estão suas escolas. Na 
cidade de Deus, em Osasco, no Estado de São Pau-
lo, centra-se o seu núcleo administrativo/pedagógico, 
que organiza, encaminha e acompanha a dinâmica de 
todo o sistema educacional. São educadores, técnicos 
e supervisores que compõem a diretoria da Fundação 
e todo o corpo administrativo.

As escolas dessa Fundação, Senhor Presidente, 
são uma referência sociocultural onde atuam, inclusive 
em Pinheiro e São Luís, no Maranhão. As comunidades 
sentem-se realizadas quando ali se instala a Fundação. 
Sabem que ela irá ampliar horizontes de trabalho e de 
realizações. Em cada unidade multiplicam-se os prin-
cípios éticos que orientam ações coletivas e pessoais.  
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As unidades destacam-se pela qualidade de trabalho 
e excelente infra-estrutura.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este meu 
pronunciamento inspira-se na publicação que acabo 
de receber – Relatórios Anual e de Responsabilidade 
Social do Banco Bradesco S.A. Sob o comando de 
Lázaro de Mello Brandão, presidente do Conselho de 
Administração, e Márcio Artur Laurelli Cypriano, Presi-
dente da Diretoria Executiva, o Bradesco é um exemplo 
do empreendedorismo tão almejado por nosso país. 
Lázaro Brandão registra, na mensagem de introdução 
do citado Relatório, as importantes iniciativas do Banco 
em 2005. Quanto à política de responsabilidade social, 
ela se baseia em valores tais como: o cliente como ra-
zão da existência da organização; relacionamento ético 
e transparente com os clientes, acionistas, parceiros, 
investidores e funcionários; crença no valor das pes-
soas e na capacidade de desenvolvimento; respeito à 
dignidade do ser humano, preservando a individuali-
dade e a privacidade, não permitindo a prática de atos 
discriminatórios por condição social, crença religiosa, 
cor, raça, sexo, fé ou ideologia política; pioneirismo 
em tecnologia e soluções para clientes; investimento 
em educação; capacidade de enfrentar com determi-
nação diferentes ciclos econômicos e a dinâmica das 
mudanças sociais.

O Bradesco, com as sua trajetória de realiza-
ções, é uma organização que honra o Brasil e a sua 
população. Levo aos seus dirigentes e funcionários o 
meu aplauso pela elaboração do excelente Relatório 
de 2005. E acrescento os votos aos de quantos al-
mejam que o Bradesco dê continuidade a iniciativas 
como a da Fundação criada por Amador Aguiar. E que 
este exemplo inspire outros grandes empreendedores 
nacionais.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, um dos mais distintivos traços da era mo-
derna, a explicitação legal dos direitos – sejam eles 
individuais ou sociais; políticos, civis ou econômicos 
– constitui, hoje, avanço institucional já consolidado, 
na maioria dos países do Ocidente.

Do ponto de vista da História Universal, podemos 
localizar alguns pontos altos desse processo, desde 
a declaração de direitos contida na Magna Carta – na 
Inglaterra do século XIII – até a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembléia 
Geral da Organização das Nações Unidas, em 1948.

Se, por um lado, é possível identificar um evi-
dente progresso na normatização dos direitos e das 
garantias, ao menos sob o aspecto formal, sabemos 

que sua efetiva integração na vida das pessoas ainda 
não apresenta o mesmo desempenho, o mesmo grau 
de avanço.

Muitas causas concorrem na composição des-
se quadro, algumas evidentes e consensuais, outras 
ainda objeto de estudos e de polêmica. Arrisco-me a 
declinar uma, absolutamente relevante e diferencia-
da, que entendo perfilar no primeiro desses grupos: a 
consciência mesma da posse de um direito, seja por 
parte dos indivíduos, das comunidades locais ou das 
sociedades nacionais.

Conhecer um direito, primeiro passo para que ele 
possa ser exercido, é, do ponto de vista de sua efetivida-
de, um elemento quase tão importante quanto a própria 
decisão social de instituí-lo, ou de reconhecê-lo.

Entendo claro, para todos, que os avanços na 
educação e a variedade e impacto das novas formas 
de comunicação constituem, hoje, um dos trunfos fun-
damentais para que, entre nós, se tenha aprofundado 
– ao menos até certo ponto – o grau de concretude 
segundo o qual os direitos garantidos na Carta de 1988 
são vividos, no seio da sociedade brasileira. Mas creio 
necessário fazer muito mais, nesse campo, visto que 
a situação geral ainda inspira cuidados.

Se conhecer um direito é fundamento de seu 
exercício, devo louvar, de forma calorosa, uma iniciativa 
da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Pre-
vidência Social (Anfip), em conjunto com a Fundação 
Anfip de Estudos da Seguridade Social, concernente 
à publicação do Guia dos Direitos do Cidadão, vo-
lume que tive a grata satisfação de receber em meu 
Gabinete.

A publicação, muito bem cuidada, do ponto de 
vista editorial, se destina a divulgar, de forma detalhada, 
aspectos que cercam a caracterização, abrangência e 
acesso a diversos institutos de interesse dos cidadãos 
e das comunidades.

Vazado em linguagem simples e direta, num estilo 
objetivo e prático, acessível aos mais variados segmen-
tos sociais, o Guia aborda uma série impressionan-
te de tópicos, desde a Previdência – onde se detalha 
benefícios e aspectos contributivos – até programas 
mais recentes, tais como o da tarifa social de energia 
elétrica e os empréstimos consignados em folha, para 
os aposentados do INSS.

Iniciativas dessa natureza devem ser destacadas 
e incentivadas. Sua aparente singeleza e despretensão, 
do ponto de vista material – destinadas, evidentemente, 
a viabilizar um baixo custo de reprodução – guardam 
um potencial de relevância social que poderia passar 
despercebido a um observador mais incauto.

À medida que avança a leitura, entretanto, todo o 
valor da publicação assoma e, creio, surpreende o leitor 
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– tal como surpreendeu, agradável e positivamente, a 
este parlamentar de Roraima, já muito acostumado a 
lutar, com poucos instrumentos realmente válidos, con-
tra as limitações de toda ordem que se erguem entre 
a realidade concreta da vida de seus conterrâneos e 
o ideal de uma cidadania plena.

Como conhecedor dos assuntos previdenciários, 
em decorrência do contato profundo que tive com a 
matéria, seja no decurso da atividade parlamentar, 
seja no exercício do encargo ministerial, tomo como 
exemplo de qualidade e de utilidade para o dia-a-dia 
do contribuinte e do beneficiário o capítulo referente à 
Previdência Social e ao INSS.

Lá estão, devidamente organizados e detalha-
dos, as modalidades de aposentadoria e os diversos 
benefícios financeiros suportados pelo Governo Fe-
deral, assim como esclarecimentos importantes sobre 
os cálculos, os reajustes, as carência e os requisitos 
para sua concessão.

Consigno, então, Sr. Presidente, minhas sinceras 
congratulações às organizações que se responsabili-
zaram por editar e distribuir o Guia, as quais persona-
lizo e faço representar nas pessoas do Doutor Ovídio 
Palmeira Filho, Presidente do Conselho Executivo da 
Anfip, do Doutor Floriano José Martins, Diretor Presi-
dente da Fundação Anfip de Estudos da Seguridade 
Social, e do Doutor José Prata Júnior, que, na condição 
de colaborador dessas duas entidades, foi encarrega-
do de prontificar seu conteúdo.

Iniciativas como essa falam muito de perto ao 
cidadão; falam muito, também, dos ideais e da gran-
deza daqueles homens e daquelas instituições que se 
preocupam, se desdobram e atuam em benefício do 
brasileiro comum, envolvendo-se, por idealismo e por 
sentimento de solidariedade, com projetos que ultra-
passam, em muito, o limite estrito de seus deveres fun-
cionais – a nobre tarefa de representação corporativa 
dos profissionais previdenciários federais.

Nesse preito de gratidão cívica sei que me acom-
panham, Senhor Presidente, os meus Nobres Colegas, 
Senadoras e Senadores, não somente porque cuida 
esta Casa da manutenção e do aprimoramento da le-
gislação referente aos Direitos do Cidadão, mas porque 
é preocupação de cada Senadora, e de cada Senador, 
que a vivência desse direito, por parte dos brasileiros, 
seja enriquecida, aumentada e universalizada.

É o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho hoje a esta tribuna para registrar ar-
tigo do ex-ministro da Fazenda, embaixador Rubens 
Ricupero, publicado no jornal mineiro “Hoje em Dia”, 

de 14/05/2006. Intitulado “Tragédia de erros”, o texto 
enumera os tropeços do Governo brasileiro no episó-
dio do gás boliviano. Segundo o experiente diplomata, 
cada erro gerou o seguinte, com tal coerência na se-
qüência de equívocos, sem acertos, que deveria servir 
como caso de estudo.

Para Ricupero, os deslizes do Governo brasilei-
ro foram pelo menos quatro: 1) não acreditou que a 
nacionalização anunciada por Evo Morales era para 
valer; 2) não interpretou bem os sinais de radicalização 
emitidos pelo presidente, vice e ministro da Energia bo-
livianos. “O Brasil deixou-se enganar pelo discurso de 
duplicidade. Não tornou claro que, embora estivesse 
disposto a colaborar o máximo com La Paz, não acei-
taria violação dos direitos consolidados em tratados e 
acordo”, diz o embaixador; 3) mesmo estando na Bo-
lívia uma semana antes do decreto, o secretário-geral 
do Itamaraty não fora avisado da intenção de Mora-
les, ou seja, o Governo brasileiro foi surpreendido; 4) 
a nota oficial do Planalto não formalizou protesto pela 
ação de infração de compromissos. “Ao contrário, re-
conheceu descabidamente a soberania da Bolívia”, 
conclui o articulista.

“Esqueceu (a nota) que soberania, como a li-
berdade de cada um, termina onde começa a alheia, 
sobretudo, quando ela foi usada no passado para as-
sumir obrigações com o Brasil e a Petrobrás”, afirma 
Rubens Ricupero em sua pertinente análise. Adiante, 
o embaixador enumera mais dois erros brasileiros: 
aceitar a reunião a quatro, com a participação do ve-
nezuelano Hugo Chávez; e ter negociar sob pressão 
de tropas, com a Petrobrás ocupada, ultimato de datas 
e ameaça de expulsão.

O que fazer agora, pergunta o diplomata em 
seu artigo. Novamente, as soluções são apontadas 
em quatro ações: 1) protestar contra atos violatórios 
de acordos e ofensivos às relações entre países; 2) 
lembrar que o contrato prevê processo civilizado para 
negociar aumento de preço, o que não foi seguido; 3) 
exigir que a negociação se faça sem ameaças ou ulti-
matos; 4) finalmente, elaborar plano de emergência para 
preparar a indústria e os consumidores para eventual 
suspensão de gás e anunciá-lo para que os bolivianos 
saibam que o Brasil não aceitará chantagens.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado Federal, requeiro que o artigo citado seja consi-
derado parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 11, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 281, de 2006) 

(Encontra-se Sobrestando a Pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 11, de 2006 (prove-
niente da Medida Provisória nº 281, de 2006), 
que reduz a zero as alíquotas do imposto de 
renda e da Contribuição Provisória sobre Mo-
vimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira 
(CPMF) nos casos que especifica; altera a 
Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996; e dá 
outras providências.

Relator revisor: Senador Luiz Otávio

Prazo final: 15-6-2006

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 282, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a Pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, Da Medida 
Provisória nº 282, de 2006, que Abre Crédi-
to Extraordinário, em favor do Ministério dos 
Transportes, no valor de cinqüenta e sete mi-
lhões, quinhentos e cinqüenta e quatro mil, 
setecentos e dezoito reais, para o fim que 
especifica.

Relator revisor: Senador Paulo Paim
Prazo final: 23-6-2006

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 12, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 283, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2006 (proveniente 
da Medida Provisória nº 283, de 2006), que 
altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 

servidores públicos civis da União, das autar-
quias e das fundações públicas federais; a Lei 
nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe 
sobre a reestruturação dos transportes aqua-
viário e terrestre, cria o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte, a Agên-
cia Nacional de Transportes Aquaviários e o 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes; a Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios; a 
Lei nº 11.171, de 2 de setembro de 2005, que 
dispõe sobre a criação de carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT; a Lei 
nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005, que 
institui o Plano Especial de Cargos da Cultura e 
a Gratificação Específica de Atividade Cultural 
– GEAC; cria e extingue cargos em comissão 
no âmbito do Poder Executivo; dispõe sobre 
servidores da extinta Legião Brasileira de As-
sistência; sobre a cessão de servidores para 
o DNIT; e sobre controvérsia concernente à 
remuneração de servidores do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS; 
a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, que 
dispõe sobre a regularização, administração, 
aforamento e alienação de bens imóveis de 
domínio da União; e o Decreto-Lei nº 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, que dispõe sobre 
os bens imóveis da União; a Lei nº 11.182, de 
27 de setembro de 2005; a Lei nº 11.046, de 
27 de dezembro de 2004; e a Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973; e revoga dispositi-
vos da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001; da Lei nº 10.871, de 20 de 
maio de 2004; e da Medida Provisória nº 280, 
de 15 de fevereiro de 2006; e autoriza prorro-
gação de contratos temporários em atividades 
que serão assumidas pela Agência Nacional 
de Aviação Civil – ANAC.

Relator revisor: Senador Gilberto Mes-
trinho

Prazo final: 23-6-2006

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 14, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 284, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 14, de 2006 (proveniente 
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da Medida Provisória nº 284, de 2006), que al-
tera dispositivos das Leis nºs 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 5.869, 
de 11 de dezembro de 1972; e revoga disposi-
tivos da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949.

Relator revisor: Senador Edison Lobão
Prazo final: 4-7-2006

5 
SUBSTITUTIVO À  

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 64, DE 1999 

(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Substitu-
tivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eduardo Suplicy, que acrescenta 
parágrafo ao art. 57 e dá nova redação ao 
inciso XI do art. 84 da Constituição Federal 
(comparecimento do Presidente da República 
ao Congresso Nacional na abertura da ses-
são legislativa).

Parecer sob nº 1.941, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

6 
SUBSTITUTIVO À 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2003 

(Votação nominal, se não houver emendas)

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 30, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 

§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 9, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 9, de 2006 (nº 536/97, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação aos arts. 
23, 30, 206 e 212 da Constituição Federal e ao 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e acrescenta § 5º ao art. 211 da 
Constituição Federal (dispõe sobre o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – Fundeb).

Parecer sob nº 486, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.

Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 

– de Serviços de Infra-Estrutura (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 711, 
de 2005), Relator: Senador Valdir Raupp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, 
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na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, dispondo sobre 
parcelamentos de imóveis rurais, destinados 
à agricultura familiar, promovidos pelo Poder 
Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável ao Projeto e à 
Emenda de Redação nº 1-CRA.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 79, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 79, de 2004 (nº 708/2003, 
na Casa de origem), que altera dispositivos do 
Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalista (altera a área de atuação de jorna-
listas e dispõe sobre suas funções).

Parecer sob nº 157, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, de redação, que apresenta.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 5.918/2001, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (torna Estados e Municípios 
igualmente responsáveis pela matrícula de 
alunos, oferta de cursos, capacitação de pro-
fessores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação 
de rendimento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 
Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a deno-
minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-CAS 
(Substitutivo), que oferece.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, com relação a proces-
so seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator Senador 
Roberto Saturnino.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2006 (nº 4.473/2004, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Ra-
dialista.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Gerson Camata.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 14, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 14, de 2006 (nº 4.842/2005, 
na Casa de origem), que institui o ano de 2006 
como o Ano Nacional dos Museus.

Parecer favorável, sob nº 479, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relatora Senadora 
Roseana Sarney.

17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do Recurso nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 141, de 1999, de auto-
ria do Senador Pedro Simon, que acrescen-
ta um inciso XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 
– CPC, dispondo sobre a impenhorabilidade 
das máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas.

Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado do 
Senador Bello Parga; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 523, 
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de 2002), Relator: Senador Marcelo Crivella, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo) que apresenta; e

– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 254, de 2005), Re-
lator: Senador Gerson Camata: favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

18 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 138, DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Francisco Escórcio, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir, para 
efeitos administrativos, a região do complexo 
geoeconômico e social denominada Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento, visando 
à redução das desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos do 
art. 43 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Edison Lobão, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

19 
REQUERIMENTO Nº 462, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 462, de 2006, do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando seja consignado um voto 

de repúdio pela decisão do Tribunal Penal Cen-

tral do Iraque, que condenou à pena de morte 

o responsável pelo atentado que ocasionou a 

morte de Sérgio Vieira de Mello.

Parecer sob nº 490, de 2006, da Comis-

são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

Relator: Senador Roberto Saturnino, favorável, 

com alterações que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 20 

minutos.) 

Agenda do Presidente do Senado Federal 
17-5-2006 

Quarta-feira

14:30 – Reunião com o Deputado Aldo Rebelo, Pre-
sidente da Câmara dos Deputados e com os Lideres 
de Partidos nas duas Casas do Congresso

Para deliberar sobre o Projeto de Resolução que 

regulará a tramitação de matérias orçamentárias

Sala de Audiências da Presidência do Sena-

do Federal

16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa

Plenário do Senado Federal



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 3.5.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES) até 3.5.2006, licenciado de acordo com Of. GSGC – 
100/2006, de 3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 
 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho¹ 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES 
DE CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES 
D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 

 
¹ Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio 
Borges D’Urso  



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE 
RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                     
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e 
Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de 
cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando 
escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 3.5.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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